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1.2-EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 
1.2.4 - Comunicações 

-Do Sr..Benador Divaldo Suruagy, 
que se ausentará dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 17 do corrente mês. 

1.2.1- Ofícios do Sr. J• Secretário.da -Do Sr. Senador Raimundo Lira, re-
CAmara dos Deputados ferenié ao seu desligamento do Partido 

Encaminhando à revisão do Senado F e· dO Movimento Democrático Bnisíleiro-
deral autógrafo do seguinte projeto: PMDB, desde já, passando a integrar a 

-Projeto de Le1 da Câmara n~ 8/90 . ·"'ba_t_u:ada d~ PRN- Partido da Recons-
(n9l.943/89, na Casa de origem), que dís- .. 1 .. - lruçao NaciOnal. . ~ . 
põe sobre a faixa de idade em que o traba-"· .--Do Sr._ Sen~d?r _Mmsés Abrao, soh-
Ihador é considerado menor conforme O Citando as substltUJÇoes de mempros em 
inciso XXXI11 do- art. 79 da 'constituiÇão coroissOes permanentes. 
Federal. alterando o art. 402 da Conso· 
lidação das Leis do Trabalho. 

Comunicando o arquivãmento do se~ 
guinte projeto: 

-Projeto de Lei do Senado n~' 245/85, 
que altera a Lei n" 7.238-, de 29 de outubro 
de 1984, para o fim de determinar repo· 
sição salarial obrigatória nas condiçõe_s 
que especifica. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do DF n~' 65/89, qUe 

dispõe sobre a utilização de cursos d'água 
na área do Distrito Federal por empresas 
industriais e agroindustriais. (Redação fi· 
nal). 

-Projeto de Lei do Senado n9 110/89, 
que dispõe sobre a mineração em terras 
indígenas e dá outras providências. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado fi'? 21/90 
-Complementar, de autoria do Senador 
Jarbas Passarinho, que dispõe sobre inele· 
gibilidade e dá outras providéncias. 

1.2.5- Offcio 

- N'? 1190. do Presidente da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura, comuni· 
cando a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n'? 110/89, que dispõe sobre a mi­
neração em te~~s in~ígenas e dá outras 
providências. · 

~.2.~ ~ Coiriuni~ção da Presidência 

- Aberturã de-Priiz:o para interposição 
de recurso, por um d~cimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado nD 110/89, seja apreciado pelo Ple-
nário. __ 

1.2. 7 - DiSCU!llOS do Expediente 

SENADORANTÓNIO LUIZ MA YA 
-Estatuto da criança e do adolescente. 

SENADO"ICLEITE CHAVES -
Apoio ao plano de estabilização econó· 
mica do Govemo. 

SENADOR LAVOISIER MAIA­
Homenagem de pesar pelo falecimento 
do Sr. José Bezerra de Araújo. 

1.2.8 - Comunicações 

-Do Sr. SenadOr Jarbas Piissarinho, 
que se ausentará dos trabalhos da Casa 
do dia 7 de abril ao dia 15 d_o mesmo 
mês. 

-Do Sr. Senador Afonso Sancho, re­
ferente à sua filiação ao Partído da Frente 
Liberal - PFL. 

1.2.9- Comunicações da Presidência 

-Deferimento das indicações feita pe­
lo Senado~ Chagas R~drigo.es, no exer· 
cício da Liderança do PSDB, dos Sena­
dores J~sé "Riçha e Miirio COvaS para 
exercerem, respectivam~nte_, ·as_ ~unçóes 
de Titular e Suplente da Comissão_ de A-s­
suntos Econômicos. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n?193/89, 
de autoria do Senador Ronan Tito, que 
dispõe sobre o estatuto da criança e do 
adolescente, e dá outras providências. R e· 
tirado da pauta _por falha processual. 

-Projeto de Leí do Senado n"' 255/89, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que institui o ·códigO de Menores e dá 
outras providências. Retirado da pauta 
por tramitar conjuntamente· c-oiii o PLS 
n' 193/89. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 279/89, 
de autoria do Senador Márcio. Lacerda, 
que altera os arts. 32 e 34 da ·tei riY 6.697,­
de 10 de outubro de 1979, que institui 
o Código de Menores, dando-lhe nova re­
dação na conformidade da ConstituiçãO 
Federal em seu capítulo VII. arts. 226; 
§ 3'?, e 227, caput. Retirado da pauta por 
tramitar conjuntamente com o PLS n'? 
193/89. 
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PASSOS I'ÓIITO lli--Go<ol--- .. . AGACIEL DA SilVA MAIA -(-
CESAIII AUGUSTO~ DE SOUZA 
.,...._ ~rativo 
LUIZ CAN.OS DE MSTOS --R.OIIIAN AUGUSTO COUTINHO MAD11UGA 
Diretor Ad;unto 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MEIRA FILHO -Artigo 
publicado no jornal Correio Braziliense, 
sob título decisão sensata, sobre a nomea­
ção do Sr. Vanderlei Valim para gover­
nador do Distrito Federal. 

SENADOR JOÃO CALMON -Indi­
cação do Senador Carlos Chiarelli para 
o Ministério da Educação. Necessidade 
de maiores recursos·panr-â- Educação. 

SENADOR JAMIL HADDAD -Si­
tuação crítica que ficará a Biblioteca Na­
cional, caso·seja aprovada pelo Congresso 
a demissão de funcionários ptlbticos. 

SENADOR CARLOS ALBERTO­
Estiagem que está ocorrendo no Rio 
Grande do Norte. Início de saques no in­
terior do Estado. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Litígio territorial entre os Esta­
dos_de Sergipe e Bahia. 

SENADOR ODAC1R SOARES -
Privatização de empresas estatais. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Transcriçáo" rio-s Anais do Se--

EXPEDIENTE 
cawwao•f-coeo• ·-.r 1 ·a 

...... -·· r a; ..... ,....... .... •• e,,* ............... ,.... .. 

Se.estral ......... ~--················-···············,··-::··_!""_:"":::! ::Cr$1-~,10,.: 

nado, de resposta do Ministro Octávio 
Moreira Lima, ao requerimento de S. Ex•, 
sobre aspectos da aviação comercial brasi­
leira. 

SENADOR MÃRÍO MAIA -... Elei· 
tos, no País, do plano de estaOíiização 
econômica do Governo. -

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FI­
LHO - Consíde-iaÇões sobre a Medida · 
Provisória n" 168/90, _que trata do blo­
-queio dos saldos de conta corrente e de 
aplicações financeiras, inclusive da cader­
neta de po_upança. 

1.3.2 ~ Comunicação da Presidência 

- Té_rmJno do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do S_enado 
n~249/89, sendo que ao mesnlo foram ofe­

-recidas 25 emendas. 

1.3.3_- Designação da Ordem do Dia 
da Próxima Sessão 

~ 1.4-:_ ENCERRAMENTO 

2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
~ · N" 6, de 1990 

3 - ATO DO PRESIDENTE DO SE-
NADO FEDERAL 

N' 41, de 1990 

~-4- EXTRATO DE TERMO DE OCU­
PAÇÃO 

Referente ao imóvel situado na SQS _ 
210 Bloco "G" apartamento 201. 

5 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONG RESSJST AS 

Relatório 1989 
Ata da 28• Assembléia Geral Ordinária, 

realizada em 28 de março de 1990 
Ata da 9~ Reunião Ordinária, realizada 

em 8 de. março de 1990 
Resoluções n>" 1 a 9/90 e 26 a 28!89 
Pareceres referentes aos Balancetes Pa­

trimoniais e Demonstrativos das Receitas 
e Despesas do IPC 

6 ~ ATA DE COMISSÃO 

7 - MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

9 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 32~ Sessão, em 6 de abril de 1990 
4'' Ç',:::!o!õ:.'-'-50 T Pcr1d~t1"!:l í\rrlin·&T-1~ rl~ Ll.R~ T Pold~tnr~ 

\;);o,...o-GU ,L..J""Ó,I,o.;J.I.U. ... :l'JU. '-'J..~~J.~U.&..I.U' ....... _u.- "TV .&...J.....-6,1,1J.I.'-'"".,_....l.U 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior- Leopoldo Peres- Áureo 
Mello- Almir Gabriel -Jarbas Pas:>arinho 
-Moisés Abrão- Carlos Patrocínio- An­
tónio Luiz Maya - Alexandre Costa -
Afonso Sancho - Teotônio Vilela Filho -
Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A hsta de presença acusa o compareci-­
mento de Srs. Senadores. Havendo númerO 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos._ 

O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. _ _ - - -

, t lid?_ o se_guinte 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

Do Sr. 1~' Secretário da Câmara dos Depu­
tadOS, encaminhando à revisão do Senado 
aqtógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 8, DE 1990 

(N9 L 943/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a faixa de idade em que 
o trabalhador é considerado menor, con· 
forme o inciso XXXUJ do art. 7? da Cons· 
tituição Federal, alterando o art. 402 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

O CongreSSo NacioriaJ decreta: 
Art. 19 O cap.ut do art. 402 da Conso­

lidação das Leis do Trabalho, aprovã.da pelo 
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Decreto-Lei n~ 5.452, de 1 o de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 402. Considera-se menor, pa­
ra efeitos desta consolidação, o traba­
lhador de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) 
anos de idade." 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA f'E· 
DERATIV A DO BRASIL 

-·-·················-riTüi.o.íí·················· ·· 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

·······ç,o:pJTiJi:éi"ii"""················· 
Dos Direitos Sociais 

.............. ··········································· 
Art. 7o São ·direitos dos trabalhadores 

urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição soCfal: 
.......................................................... 

XXXIII- Proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre aos menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz; 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO 

Aprovada pelo Decreto-Lei n~ 5.452, 
de }9 de maio de 1943 

•• •• ••••• < •• • ••• ··i:+rui:o.iií. ···~···· ·········· 
Das Normas Especiais de 

Tutela do Trabalho 

···················;:A:Piiüi:a·i·v····· .. ···•······· 
Da Proteção do Trabalho do Menor 

SEÇÃO I 
Disposições Gerias 

Art. 402. Considera-se menor para os 
efeitos desta Consolidação o trabalhador de 
12 (doze) a 18 (dezoito) anos. 

Parágrafo único. O trabalho do menor 
reger-se-á pelas disposições do presente capí­
tulo, exceto no serviço eni oficiáas em que 
trabalhem exclusivamente pessoas da família 
do menor e esteja este sob a direção do pai, 
mãe ou tutor, observado, entretanto, o dis­
posto nos arts. 404 e 405 e na Seção 11. 

oOOOOo ,, oOO, .,,,-,,, oCCoo•••• • ••• • •• • o• <•••••• "''''''''''' 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

OFÍCIO DO 
PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 15!90, de 3 do corrente, comunicando 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n" 245. de 1985 (n" 5.388/85, naquela Casa), 

de autoria.do Senador Nivaldo Machado, que 
altera a Lei n° 7.238-, de 29 de outubro de 
1984, para: o fim de defermin3r repOsição sa­
larial obrigatói'ía nas condições que especí­
fica. 

PARECERES 
P~RECER N• 75, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Lei do_DF 
n• 65, de 1989. 

A ComiSsão Diretor<~_ apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF no 65, de 1989, 
que dispõe sobre a utilização de cursos d'ág~a 
na área do Distrito Federal por empresas In­

dustriais e_ agroindustriais. _ _ . 
-Sala de Reuniões da Comissão, 6 de abnl 

de 1990. -Nelson Carneiro, President~ -
Antônio Luiz -M-aya~- RelatOr ..::... POlnpeu de 
Sousa - Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER N• 75, DE !990 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 65, de 1989, que dispõe sobre a utiliza­
ção de cursos d'água na área do Distrito 
Federal por empresas industriais e 
agroindustriais. 

O SenadÕ Federal decreta: 
Art. 1'' As empresas- industriais e agroin­

dustriais que se utiliZarem dos cursos -d'á~ua 
no território do Distrito Federal são obrtga­
das a captar as águas, exclusivamente, em 
local situado abaixo do ponto onde a mesma 
empresa lançar seus esgotos.. . _ 

Art. zo O disposto no arttgo antenor na o 
isenta a empresa do cumprimento das obriga­
ções estabelecidas na legislação ambiental. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4? Regavam-se as disposições em 
contrário. 

P~CER.~~ 76, DE 1?~0 

Da Comissão de Serviços de Infra-Es­
trutura sobre o Projeto de Lei n~ 110 de 
1989, do Senado Federal que "dispõe so­
bre a mineração em terras indígenas e 
dá outras providênc_las". 

Relator: Senador João Castelo 
O presente projeto de lei visa regulameiitar 

os preceíiOs constitucionais con?tantes: 

"A. do § 19 do art. 176, da Consti­
tUiÇã.o Federal, o qual, ao enumerar as 
condições gerais em que se farão a pes­
quisa e lavra de recursos minerais e o 
aproveitamento dos potenciaíS de ener­
gia hidráulica, determina, in fine, que, 
na forma da lei, se estabelecerão: 

- ~~as condições específicas 
--quando essas atividades se desen-

volverem em faixa de fronteira ou 
terras indígenas". 

"B. do§ 3? do art. 231, do Capítulo "Dos 
Índios" da Constituição de 1988." 

Dar que- ci pr~sente projeto passa a se de­
senvolver em função das determinações obje-

tÓ de alguns dispositivos constitucionais-e.iitrC 
os quais citam-se: 

"a) No art. 176 
* a distinção entre a propriedad~ do 

solo e a dos recursos minerais e pOten­
ciais de energia: hír;iráulica; _ 

*r-ecursos e potenciais estes que per­
tencem à União, inclusive quando locali­
zados .em terras indígenas ou de fron­
teiras; 

* cuja lavra e aproveitamento poderão 
ser concedidos pela União, na forma da- -
lei; · 

* somente a brasileiros ou empresa 
brasileira de capital nacional, definida 
esta no art. 171 da Constituição; 

* participação do proprietário do solo 
no produto da exploração; 

b) No art. 231, que trata "Dos Índios" 
e onde, a para das exigências do art. 
176, determina ainda que o aproveita­
mento dos reCursoS e potenciais- em tela 
seja concedido: 

* com autorização do Congresso Na­
cional; 

*ouvidas as comunidades afetadas; 
*assegurada, a estas comunidades, 

participação nos resultados da lavra, de 
noyo, "na forma da lei". 

-Saliente-se que, atrelados em ambos os dis­
positivos constitucionãis..:.... artigos 176 e 231 
- a explcração dos recursos minerais e o 
aproveitamento dos potenciais de energia hi­
dráulica, o Projeto versa exclusivamente da 
exploração dos recursos minerais. Não sem 
razão, certamente, uma vez que estes têm 
sido objeto de uma corrida que se acelerou 
a partir de 1985. 

Já em princípios de 1986, dossiê preparado 
pela Coordenação Nacional dos Ge61ogos-­
Conage e pelo Centro Ecumênico de Docu­
mentação e Informação e entregue aos Minis­
tros do Interior e das Minas e Energia, em 
15 de abril daquele ano, revelava o_ seguinte: 
77 de 302 áreas indígenas da Amazônia estão 
afetadas em 34% (17 milhões de hectares) 
de sua extensão total pelos alvarás conce­
didos e pelos requerimentos em curso. As 
terras indígenas dos Estados do Pará e de 
Rondónia são as mais atingidas. O Alto Rio 
Negro e a área Yanomani (RR) estão quase 
totalmente requeridos. 

A mineração em área indígena foi objeto 
de um decreto do governo Figueiredo (n~ 
88.985/83. O Procurador-Geral da Repúbli­
ca, por representação de lideranças indígenas 
argüíu a inconstituciOnalidade daquele decre­
to. Independentemente da questão da incons­
titucionalidade, o decreto não poderia ser 
aplicado sem sua regulamentação pela Funaí, 
o que não ocorreu. Os alvarás concedidos 
são portanto ílegais. Mais ainda: o _decreto 
prevê a autorização de pesquisa e concessão 

__ de lavra a empresas estatais e somente para 
minerais estratégicos. Apenas excepcio­
nalmente se poderia concedê-las a empresas 
privadas nacionais. Ora, o dossiê Cedi/Co­
riagé-eVidencia que apenas 10% dos alvarás 
foram concedidos a grupos estatais, 50% fa-
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vorecem grupos privados nacionais· e 40% 
grupos multinacionais. 

Segundo informações desse _dossiê, após 
delegar poderes de concessão de alvarás ao 
Departamento Nacional de Pesquisa Mine­
ral, verificou~se o p.ico de 1985, ano em que 
foram liberados 160 alvarás, levando a situa­
ção a assustar o próprio Ministro das Minas 
e Energia. 

Esta razão por que o presente projeto de 
lei determina, em seu artigo 89, "o levanta­
mento dos alvarás de pesquisa e concessão 
de: lavra em vigor em terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios, concedidas até a data 
de promulgação da Constituição Federal, to­
mando - o MME - medidas para que se 
adaptem às exigências desta lei". 

Por fim, lembrar que o projeto separou, 
didaticamente, os procedimentos relativos à 
autorização de pesquisa daqueles referentes 
à autorização de lavra, em alguns casos deter~ 
minando a repetição de diligências tais como 
a consulta à comunidade indígena prevista 
no § 3~ do art. 231 da Constituição. 

Em face do exposto, e tendo em vista o 
alto sentido social e o alcance humanístico 
do presente projeto, somos favoráveis à sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1990. 
-Teotônio Vilela Filho, Presidente, em exer­
cício - João Castelo, Relator - Gerson Ca­
mata - Ronaldo Aragão - Nabor Júnior 
~-Dirceu Carneiro - Mareio Lacerda -
Francisco Rollemberg - Ruy Bacelar - Leo­
poldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei dó Senado 
que será lido pelo Sr. lo Secretário. · 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LETDlTSENADO 
N~ 21, DE 1990 
(Complementar) 

Dispõe sobre inelegibilidade e dá ou­
tras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 São inelegíveis, além dos casos 

previstos no art. 14 da Constituição: 
I- para qualquer cargo eletivo: 
a) os que participem da organização ou 

funcionamentO de qualquer agrupamento, 
associação ou partido político cujo programa 
ou ação contrariem a soberania nacional e 
o regime democrático, baseado na plurali­
dade de partidos e na garantia dos direitos 
fundamentais do homem, conforme express_o 
no art. 17 da Constituição Federal; 

b) os membros do Poder Legislativo que 
hajam perdido os mandatos pelos motivos 
'referidos no art. 55 da Constituição;-

c) os que, por ato de subversão ou de im­
probidade na administração pública, direta 
ou indireta, ou na particular, tenham sido 
condenados á destituição de cargo, função 

· ou emprego, em virtude de sentença judicial, 
transitada em julgado, ou n:t~diante processo 

administrativo em que se lhes haja assegu~ 
rado ampla defesa; 

d) por 4 (quatro) anos a contar de senten­
ça, os que forem declarados indignos do servi­
ço militar, tanto profissional quanto tempo­
rário, em qualquer das forças; 

e) os que tenham cometido, por si ou por 
outrem, mediante abuso do poder econômi­
co, ato de corrupção ou de influência no exer~ 
Cfcio de cai-go ou função da administração 
direta ou indireta, assim reconhecidos pela 
justiça, ou que venham a comprometer, pela 
prática dos mesmos abusos, atos ou influên­
cia; 

f) os que tenham, contra si, sentença cOn­
denatória por enriqueCiriierih5-ilícito; 

g) os que tenham sido condenados por cri­
me contra a segurança nacional e a ordem 
político-social, a economia popular, a fé pú­
blica e o patrimônio, e que tenham praticado 
a argüição de inelegibilidade ou a impugna­
ção de registro de candidato feita com moti­
vação falsa, ou graciosamente, por esp(rito 
de ~mutação e mero capricho. 

11- Para Presidente e Vice-Presidente da 
República: 

a) os brasileiros naturalizados e os estran­
geiros de qualquer nacionalidade; 

b) até 5 (cinco) meses depois de afastados 
definitiVamente de suas funçóes: 

L Os Ministros de Estado; 
2. O Secretário-Geral da Presidência da 

República; 
3. O chefe do Gabinete Militar da Presi­

dência da República; 
4. Os Secretários de órgaos de assistência 

direta e lnl.ediata ao Presidente da República; 
5.-- O .Cbde de Estado-Maior das Forças 

Armadas; 
- 6. Os Chefes do Estado-Maior da Mari~ 

nha, do Exército, da Aeronáutica; 
7. Os Comandantes_de Comando Militar; 
8. Os Magistrados; 
9. O Procur_ador-Ge~:al da República; 
10. O Consultor-Geral da República; 
11. O Procurador-Geral da Fazenda Na­

cional; 
12. Governadores de Estádo e o Gover­

nador do Distritõ Federal; 
13.- ·os Secretários de Estado; 
14. Os Membros do Tribunal de Contas 

da União, dos Estado_s_e do Distrito Federal; 
15. O _Diretor-Geral do Departamento 

de Polícia Federal; 
- 10. - Os Presidentes, Diretores ou Supe­

rintendentes de Autarquias, Empresas Públi­
cas ou Sociedades de Economia Mista; 

17. Os Prefeitos Municipais. -
c) ós que n-os: 4 (quat:i'O)" meses anteriores 

ao pleito: 
1. Tenham exercido cargo ou função de 

direção, administração _ou-representação em 
empresas co-ncessionárias ou permissionárias 
de serviço público, ou sujeitas a seu controle, 
assim como em fundações instituídas ou sub­
vencionadas pela União, Estado, Distrito Fe-
deral, Território ou Município; · 

2. Hajam ocupado cargo ou função de 
direção nas empresas de que tratam os arts. 
3~ ~ s~ da Lei _n~ _4.137, de 10 de setembro 

de 1962; quando, pelo âmbito e natureza de 
suas atividades, possam tais empresas influir 
na economia nacional; 

3. Tenham exercido cargo ou função di­
retiva, gerencial ou representação nas socie­
dades, empresas ou estabelecimentos públi­
cos ou privados que gozem, sob qualquer for­
ma, de vantagens asseguradas pelo poder pú­
blico ou que tenham exclusivamente por ob­
jeto operações financeiras, façam- publica­
mente apelo à poupança e ao crédito, inclu­
sive através de cooperativas; 

4. Tenham exercido cargo ou função di­
retiva, gerencial ou representação, em pessoa 
jurídica ou empresa, cuja atividilde consista 
na execução de obras, na prestação de servi­
ços ou no fornecimento de bens por conta 
ou Sob controle do poder público; 

5. Os que· tenham exercido cargo ou fun~ 
ção de direção, admiriístiação, represe-ntação 
em empresas concessionárias ou permissio­
nárias de serviço público, na área de comuni­
cação social, ou ainda participação ou apre­
sentação habituais, com ou sem vínculo con· 
tratual, na propaganda dessas empresas, as­
sim como em fundações rrianfidaspela União, 
Estados, Distrito Federal, Território ou Mu­
nicípios. 

d) Os que, nos três meses __ anteriores ao 
pleito: 

L Tenham exercido o cargo de Subpro­
curador~Geral da República; 

2. Ttveram competência, direta ou -índi­
reta, no lançamento, arrecadação ou físcali­
zação de impostos, taxas e contribuições de 
caráter compulsório, inclusive parafiscais, ou 
para aplicar multas relacionadas com essas 
atividades; 

3. Tenham exercido cargo ou função de 
direção, administração ou representação em 
pessoa jurídica ou empresa estrangeira ou em 
entidade mantida por contribuições impostas 
pelo poder público; 

4. Tenham exercido cargo ou função di­
retiva em confederação, sindical ou entidade 
de classe de âmbito nacional. 

111- Para Góvenlador e Vice-Gcivei'na­
dor de Estado e do Distrito Federal: 

a) os estrangeiros de qualquer nacionali­
dade~ 

b) até 5 (cinco) meSes depois de afastados 
definitivamente de suas funções: 

1. Os inelegíveis para os cargos de Presi­
dente e Vice-Presidente da República especi­
ficados na alínea b do item 11 e. no tocante 
às demais alíneas, tratando-se de repartição 
pública, associação ou empresa que opere no-· 
território do Estado; 

2. O Procurador-Geral do Estado ou 
Chefe do Ministério Público Estadual, os 

- Subprocuradores-Gerais do Estado, bem co­
mo os Membros do Ministério Público que 
desempenham funções junto 3: tribunais; 

3. Os chefes dos Gabinetes Civil e Militar 
do Governador; 

4. Os membros do Tribunal de Contas 
dos Estados e do Tribunal de Contas dos Mu­
nicípios; 
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S. Os Diretoies de órgãôs eStaduais ou 
sociedades de assistência aos Municípios; 

6. Os Secretários da Administração Mu­
nicipal ou membros de órgãos congêneres; 

7. O Comandante da Polícia Militar Esta­
dual. 

c) Em cada Estado: 
1. Os que não possuam domicilio eleito­

ral. no Estado, pelo menos um ano imediata­
mente anterior à eleição; 

2. Os que não tenham aomenos5 (cinco) 
meses de filiação partidária; 

3. Os mei.nbros do Ministério Púbtico, 
com exercício na Comarca da Capital, nos 
três meses anteriores ao pleito. 

IV----: Para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) no que lhe for aplicável, por identidade 

de situações, ou inelegiveis para os cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da Repúbli­
ca, Governador e Vice-Governado(, obser­
vados os mesmos prazos; 

· b) os membros do Ministério Público em 
exercício na Comarca, nos 3 (três) meses an­
teriores ao p1eito; 

c) as autoridades policiais, civiS OU ffiifitil­
res, com exercício no Município, nos 3 (trés) 
meses anteriores ao pleito; 

d) os que não possuam domicílio eleitoral 
no Município 1 (um) ano-pelo menos, ime­
diatamente anterior à eleição; 

e) os membros das Câmaras Municipais 
que, na conformidade da Constituição e-das 
leis, hajam perdido os respectivos mandatos; 
V- Para o Senado Federal: 
a) os inelegíveis para os cargos- de Presi­

dente e Vice-Presidente da República, espe­
cificados nas alíneas a e b do item 11 e, no 
tocante às demais alíneas, se se tratar de re­
partição pública, associação ou empresa que 
opere no território do Estado, observado o 
prazo de 4 (quatro) meses para a desincompa· 
tibilização; 

b) em cada Estado e no Distrito Federal, 
os ineleg{veis para os cargos de Governador 
e Vice-Governador, nas mesmas condições 
estabelecidas; -

c) os que não possuam domicílio eleitoral, 
no Estado, Distrito Federal ou Território, 
pelo menos 1 (um) ano imediatamente ante­
rior à eleição; 

VI- Para a Cãmara dos Deputados, As­
sembléia Legislativa e Assembléia Distrit"al: 

a) no que lhe for aplicável, por identidade 
de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal, nas mesmas condições estabeleci­
das, observado o prazo de 4 (quatro) meses 
para a desincompatibilização; 

b) os que não possuam domicílio eleitoral 
no Estado, Distrito Federal ou Território, 
pelo menos 1 (um) ano imediatamente anteK 
rior à eleição; 

VII- Para as Câmaras Municipais: 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal e a Câmara dos Deputados, obser­
vado o prazo de 3 (três) meses para a desin­
compatibilização; 

b) em cada Município, os iiielegívelS p3ra 
os cargos de Prefeito e ViCe-Prefeito. 

Art. 2~ Não podem ser reeleitos os que, 
no períod_o __ imediatamente anterior à eleição, 
hajam exercido os cargos de Presidente e Vi­
ce-Presidente da República, Governador e 
Vice-"Govemador, Prefeito e Vice-Prefeito. 

Art. 3~ Compete à Justiça Eleitoral co­
nhecer e decidir_ as argüições de inelegibiK 
lidade. _ 

Art. 4o Ocgrrendo, após a eleição para 
o cargo de Presidente e Vice-Presidente da 
República, Govúnador e Vice-Governador 
PrefeitO e Víci~Prefeito, o canceÜmento d~ 
diploma de candidato eleíto, realizar-se-á no­
va eleição dentro de 60 (sessenta) dias após 
a publicação ou intimação-da: decisão transi­
tada em julgado. 

Art. 5° O'Triburi3.I Superior Eleitoral ex· 
pedirá instruções para o processamento do 
registro de candidatos. 

Art, 6° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

DeriVa a presente proposta de Obrigação 
constitucíOnal-âe regulamentar por lei co:m~ 
plementar as situações e as pessoas cujas con­
figurações e exercício de funções inabilitem 
pretendentes para o exercíci9 do direito de 
pleitear ·cargos eletivos, estabelecendo, ou­
trossim, outros casos. de inelegibilidade, além 
daqueles previstos na Constituição e os praK 
zos de sua cessação. 

A Lei anterior, no 5 (Complementãr) dataR 
da ainda de 1970, consubstanciava o momenK 
to polítkoJfetuliar por que passava o País. 

Procuramos, em nossa proposta, configuK 
ração consentânea com o regime democrático 
pluralista, a liberdade de ação polftica e espe~ 
cialmente a_adequação da norma menor aos 
princípios constitucioiiais de 1988 que visem, 
sem sombra de dúvida, a segurança do ho· 
merri~ -a consolidação do poder civil, o res­
guardo- da cidádariià e a defesa do estado 
de direito. - · 

O presente projeto, procu-rando atender 
a boa técnica legislativa, estruturou o texto 
na sua primeira parte em sete itens, que são 
as inelegibilidades por cargos. 
-- O inciso primeiro trata das inelegibilidades 
para quãlquer cargo eletivo. 

o-inciso segundo trata das inelegibilidades 
para os pretendentes aos cargos de Presidente 
e Vice-Presidente da República. Os prazos 
para desincompatibilização com o exercício 
de funçóes ou cargos, ficaram em até 5 (cinco) 
meses e/ou em até três meses dependendo 
da atividade exercida pelo pretendente a can­
didato. 

O inciso terceiro trata das inelegibilidades 
para os pretendentes aos cargos de Gover­
nador e Vice dos Estados, incluídos agora 
os pretendentes ao Governo do Distrito Fe­
deral, que a partir da Constituição de 1988, 
passa a ser eleitO pelo povo. Mantêm-se as 
mesmas regras-estabelecidas no inciso ante­
rior·e adequadas as casos estaduais. 

O inciso ·quarto traia das inelegibilidades . 
para os pretendentes aos cargos de Prefeito 

e Vice-Prefeito. Mantêm-se as regras anterio­
res, adequadas aos Municípios. 

Os incisos quinto e sexto tratam das inelegi­
bilidad.es para os pretendentes ao cargo de 
Senador, Deputado Federal ou Estadual res­
pectivamente. Mantêm-se, também, as re­
gras anteriores, vinculadas e adequadas ao 
Estado de origem eleitoral do pretendente. 

O inciso sétimo trata das inelegibilidades 
para os pretendentes ao cargo de Vereador. 
Mantêm-se as regras anteriores, adequadas 
aos MunicípiOs. 

O. objetivo primacial dã. presente prOPO­
situra é estabelecer limites éticos de elegibi­
lidade, especialmente no que diz respeito ao 
e~ercício d<? poder; à influência do comando 
sobre comandados; ao poder de império dos 
controladores do dinheiro público; ao uso dos 
meios de comunicação de massa; e aos efeitos 
espúrios do poder econômico por parte dos 
que postulam funções eletivas e o exercício 
da administração pública. 

_Sala das Sessões, 6 de abril1990.- Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e" Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto será publicado e remetido à 
comissão cOinpetente. 

Sobre a mesa, comunicaçóes que serão li-
da& pelo Sr. 19 Secretário. -

São lidas as seguintes 

Brasaia, 4 de abril de 1990 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o. disposto no art. 39, 
alínea a, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que me ausentarei dos trabalhos da 
Casa a partir do dia 17 do corrente mês para 
breve viagem ao estrangeiro. 

Atenciosas saj.ldações,- Senador Divaldo 
Suruagy, 2~ S_ecretário. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE MUN!CIPIOS 

Of. 067/90 
Brasília, 2 _de abril de 1990 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Divaldo SurUagy 
Senado Federal- DF 

Senhor Senador, 
A Associação Brasileira de Municípios­

ABM, dando continuidade ao seu_ Programa 
de Aperfeiçoamento dos administradores Pú­
blicos, estará realizando, no período entre 
a segunda quinzena de abril e a primeira de 
maio do corrente, na República Federal da 
Alemanha, um curs9 que terá como tema 
principal "Objetivos e Tarefas das Adminis· 
trações Públicas no Domínio da Proteção 
Ambiental". 

O referido evento, integrante do Programa 
de Cooperação Técnica desenvolvido pela 
ABM junto à Fundação Alemã para o Desen· 
volvimento Internacional- DSE e o Senado 
de Berlim, compõe-se de duas etapas, sendo 
a primeira realizada em Berlim e a etapa final 
na cidade de Munique, tendo como objetivo 
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o intercâmbio de experiências internacionais 
no âmbito da administração pública, com en­
foque especial na Proteção Ambiental. 

Sendo Vossa Excelência um entusiasta do 
movimento municipalista bi'asileiro, em no­
me desta associação, da Fundação Alemã e 
do Senado.de Berlim, temos a honra e satisfa­
ção de convidá-lo para integrar a represen­
tação da ABM junto ao mencionado curso. 

Na certeza de contarmos com a inclusão 
do prestigioso nome de Vossa Excelência na 
lista de participantes do aluído evento, o que 
muito honrará a representação desta entida­
de, usamos do ensejo para renovar-lhe nossos 
protestos de elevada e distinguida conside­
ração. 

Atenciosamente, - Osmar Francisco da 
Costa, Diretor Executivo da ABM. 

Brasilia, 27 de março de 1990 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, a partir 

desta data, 27-3-90, não mais pertenço aos 
quadros do PMDB- Partido do Movimento 
DemocrátiCo Brasileiro, passando, desde já7 

a integrar a bancada do PRN - Partido da 
Reconstrução Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de estima e consi­
deração. - Senador Raimundo Lira. 

O ~R. PRESIDENTE (Po.;peu de Sousa) 
-Os expedientes lidos vão a publicação. 

Sobre a mesa, outra comunicação que será 
lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 
Brasília, 6 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de coordenador dos peque­

nos partidos nesta casa, solicito as neces­
sárias providências de V. Ex• a fim de que 
sejam feitas, na composição das comissões 
permanentes abaixo especificadas, na parte 
que cabe ao Partido Democrático Social, as 
seguintes substituições: 

-na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - CCJ: 

-na qualidade de titular - substituir o 
Senador João Castelo pelo Senador Jarbas 
Passarinho; 

-na Comissão de Relações Exteriores e 
Deefesa nacional - CRE: 

-na qualidade de titular - substituir o 
Senador Afonso Sancho pelo Senador Jarbas 
Passarinho; e na qualidade de suplente -
substituir o Se-nador JOão Castelo pelo Sena­
dor Roberto Campos. -

Atenciosas saudações, - Senador Moisés 
Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício ·que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

Comissão de Serviços de Infra-Estrutura 
OFICI/001190 

Brasflia, 5 de abril de 1990 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3~ do artigo 91 do Regi­

n;J.ent~ Interno, comunico a V. Ex• que esta 

Comissão aProvou o PLS 110/89; q~e "dispõe 
sobre a mineração em terras indígenas e dá 
outras providências", em reunião de 5-4-90. 

__ Na oportunidade renovo a V. Ex• meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Edison Lobão, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plená­
rio que, nos termos do art. 91, §§ 3~' a 69.> 

do Regimento Interno, aguarda-se-á o prazo 
de (cinco) dias para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado n? 110, de 
1989,_seja :iJn'eciado pelo Plenário. Esgotado 
esse prazo, sem interposição de recurso, a 
proposição s_erá remetida à Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
Antônio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso sem revi­
são do orador.)- Sr. P_resid~nte, Srs. Sena­
dores, na pauta dos nossos trabalhos de hoje, 
nesta sessão, na Ordem do Dia, encontra-se 
o Projeto de Lei do Senado n? 193, que trami­
ta em conjunto com os Projetos de Lei tam­
bém do Senado, de n9' 255 e 279, de 1989. 
Os projetos dizem respeito ao Estatuto da 
Criança e do Ad-olescente. 

Uma Comissão Temporária foi constituída 
com a finalidade de examinar os três projetos 
e dar parecer sobre o Código de Menores 
que estava sendo discutido na oportunidade. 
Essa comissáo trouxe "ao Plenário da Casa 
o resultado dos seus trabalhos, razão pela 
qual encontra-se em discussão esse Projeto 
de Lei que entra, exatamente, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente. _ 

Sr. Presíáe-rite, Srs. SenadO!es, a impor­
tância da matéria é por demais evidente; não 
há necessidade de se ressaltar essa impor­
tância por se tratar de assunto fundamental, 
sobretudo na área da educação e da assis­
tência para o menor, para a criança e para 
o adolescente. 

-E é exatamente nesta linha de pensamento 
que eu gostaria de fazer o meu pronuncia­
mento, nesta oportunidade. 

Ao tratar o assunto há de se ressaltar, so­
bretudo na apreciação da matéria em discos: 
são;duas idéias que se constituem em espinha 
dorsal do projeto de lei. 

As referidas idéias servem de norte para 
uma tomada de posição consciente para a 
aprovação do referido projeto, 

A idéia-mestra, que serve de roteiro em 
toda proposição, é a qUe reconhece a criança 
e o adolescente como pessoas humanas. 

Na concepção clássica dos gregos, a pessoa 
nuncã é objeto. É sempre, e em qualquer 
circunstância, sujeito. A pessoa é sujeito de 
direitos e de devereS, mas é sempre sujeito. 
É sujeito de direitos fundamentais à vida, 
à saúde, à educação, ao lazer, à alimentação, 
à qualificação profissional, à cultura. à dipi-

dade, ao respeito, à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária, à proteção especial 
e aos meios que lhe faculta a auto-realização 
nas dimensões física, mental, moral, espiri­
tual e social. Pessoa, portanto, é sujeito, não 
é objeto! 

Enquanto pessoa humana, livre e conscien­
te, a criança e o adolescente não podem, de 
maneira alguma, ser objeto de qualquer for­
ma de negligência, de discriminação, de ex­
ploração, de violéncia, de crueldade e de 
opressão. 

A pessoa humana da criança do adoles­
cente é st,~jeito potencial de responsabilidade 
e possíveiS transfonnã:ções sociais. 

Há pois, que se ressaltar essa idéia-mestra 
inserida em todo o corpo do projeto- que, 
ao invés de se tratar de código, trata·se de 
estatuto-, isto é, a criança e o adolescente 
são tidos e reconhecidos como pessoas huma­
na_s. 

A segunda idéia que dever ser ressaltada 
é a que se refere a "estatuto". Estatuto, na 
sua concepção original, tem relação funda­
mental com status, que diz respeito à digni· 
dade fundamental da pessoa humana que me­
rece todo respeito e consideração por seus 
pares e semelhantes. Status confere honra 
e dignidade. 

Esta a razão pela qual o Projeto do Esta­
-tuto da Criança e-do Adolescente prevaleceu 
sobre os Projetos do Código de Menores. 

O conceito "código" está relacionado aqui 
com a situação de legalidade qué' coloca o 
menor dentro das exigências da lei. A lei dis­
ciplina o relacionamento entre os membros 
de uma determinada sociedade, onde os di­

. reitos de alguns se limitam pelos deveres de 
outros e vice-versa. 

Na concepção de "Estatuto" está embutida 
a idéia de educação, de que tanto precisam 
nossas crianças e nossos jovens em sua fase 
de formação. 

Educar é formar: formar a consciência, for­
mar o caráter, formar a responsabilidade, for­
mar o cidadão consciente e livre, responsável 
pelas suas atitudes. 

Na concepção, porém, de "Código" está 
embutida a idéia de penalidade. O Código 
é dirigido prirrioi'dialmente a menores infra­
tores. Já o Estatuto consagra a criança e o 
jovem como educandos, futuros cidadãos 
promotores do desenvolvimento social. 

Na idéia de Código nós fazemos um corte 
no universo das crianças e dos adolescentes 
para tratar de Uma maneira específica dos 
infratores, menores infratores. Enquanto que 
na idéia de Estatuto nós englobamos o uni­
verso inteiro das crianças e dos adolescentes, 
não discriminando nenhum desses segmen­
tos. 

Foi esta segunda idéia que prevalesceu jun­
to à Comissão para a aprov-ação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que prevaleceu 
sobre o Cóçligo de Menores. Que as idéias 
polarizadoras do Projeto em discussão, se­
gundo as quais as crianças e os jovens são 
pessoas humanas, sujeitos de direitos e deve­
res, e Estatuto engloba no seu conceito origi-
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nal a idéia de educação das crianças e dos 
jovens, sirvam de razões básicas para que 
os nobres Senadores aprovem em seu todo 
o Projeto de Estatuto ora em tramitação nesw 
ta Casa. 

O Sr. Nabor Júnior- Permitewme V. E, 
um aparte, nobre Senador. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Ouço 
V. Ex• com imenso prazer~ nobre Senad9r. 

O Sr. Nabo r Júnior- Ilustre Senador Anw 
tônio Luiz Maya, tendo exercido a Presidên­
cia da Comissão Temporária que -eXaminou 
os três projetos, fundidos neste Projeto de 
Lei do Senado nP 193/89, que é o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, desejo trazer 
aqui o meu testemunho do exemplar trabalho . 

·que foi desenvolvido por todos os membros 
, da Comissão, especialmente pelo Relator­
Geral dessas três proposições, ilustre Sena~ 

·dor Francisco Rollemberg e os dois Relatores 
. parciais, Senadores Wilson Martins e Lou­
remberg Nunes Rocha. A Comissão teve 
oportunidade de ouvir, em audiência, diver­
sas autoridades ligadas a essa atividade, a 
esse setor, como juízes, promotores, procura­
dores, sociólogos, assistentes sociais e tódos 
aqueles que se dispuseram a contribuir para 
que a Comissão elaborasse esse projeto que 
hoje vai entrar na Ordem do Dia desta sessão. 
Quero parabenizar V. Ex• pela abordagem 
deste palpitante e importante tema que se 
relaciona com a proteção do menor abando~ 
nado em nosso País. Muito obrigado. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Sou eu 
que agradeço a V. Ex', nobre SenadorNabor 
Júnior, representante do Acre nesta Casa, 
a quem coube a responsabilidade maior de 
dirigir os trabalhos da Comissão Especial en­
carregada de traçar as linhas mestras para 
esse assunto referente, exatamente, à criança 
e ao adolescente e que é sintetizado neste 
Projeto de Lei do Estatuto. V. Ex•, com mui­
ta razão, fez questão de colocar em evidência 
o trabalho realizado pelos Srs. Relatores, já 
mencionados, trabalho, sem dúvida, exímio, 
responsável e sério, que não-deixou de lado 
as idéias englobadas também nos outros dois 
projetos de autoria do Presidente desta Casa, 
nobre Senador Nelson Carneiro, e de outro 
Colega desta Casa que, salvo engano, é o 
nobre Senador Márcio Lacerda, projetos es­
ses que estavam à mercê da dicussão de V. 
Ext' E todas as idéias forani, de algum modo, 
aproveitadas, sobretudo na elaboração desse 
novo texto- o Estatuto-, que tem a autoria 
inicial do nobre Senador e Líder do PMDB, 
Ronan Tito. Agradeço '1- V. Ex~ por ter feito 
esta lembrança, aqui merecedora dos nossos 
aplausos, aplausos ao trabalho daqueles que, 
com muita seriedade, trouxeram para esta 
Casa um Estatuto que merece, sem dúvida, 
lise, a apreciação e, sobretudo, a aprovação 
dos nobres Senadores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas 
as idéias que eu pretendia trazer à apreciação 
desta Casa na oportunidade em que se encon­
tra em discussão, na Ordem do Dia, o Esta~ 

tuto da Criança e_ do Adolescente. (Muitq 
bem! Palma$,) 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves 

O SR. LEITE CHAVES PRONUN" 
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU· 
BLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador La­
voisier Maia, pa'ra uma comunicação. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT - RN. 
Para uma comunicação.) - Sr. Presidente, 
Srs_ Senadores, há homens que viveram com 
tanta dignidade e retidão de atitudes qUe per~ 
manecem vivos, após a morte, como um farol 
a iluminar a vida das gerações futuras. En~ 
quadra-se, perfeitamente, nesta galeria a fi­
gura inolvidável do Dr. José Bezerra de 
Araújo, falecido no dia 30 de mai-ço próximo 
passado. 

Nasceu em Currais Novos (RN) aos 4 de 
agosto de 1908, sendo seus pais o Sr. Antonio 
Bezerra de Araújo e D• Rita Alzira de Araú~ 
jo, arilbos de família tradicionã.I do Rio Gran­
de do Norte. 

Em JoãQ __ p~~-ssoa, capital do Estado da Pa­
raíba, fez os seus primeiros estudos no tradi­
cional Colégio Pio XII, onde se destacou pelo 
seu talento e excelente caráter. 

Em Belo Horizonte (MG) fez o curso supe~ 
rior de Agronomia, onde angariol!- a simpatia 
do corpo docente e a amizade dos seus cole­
gas. 

Regressando ao seu estado Datai, dedicou­
se âs atividades agropecuárias, onde era gran~ 
de fazendeiro. Espírito progressista, aberto 
às inovações tecnológicas, procurou introdu­
zir; nas suas terras, métodos eficientes na la­
voura e na ciração de gado. 

CedO, Se-ntfU~se 3traídO--peh-poiítica. As­
sim, aos 28 anos de idade, elegeu-se prefeito 
de Currais Novos. Com o advento do Estado 
Novo, em 1937, José Bezerra de Araújo foi 
nomeado prefeito da cidade que já gover­
nava, permanecendo no cargo até 1943. 

Em 1955, foi nomeado para o cargo de 
SecretáriO-de Estado da Agricultura, no Go­
verno Dinarte Mariz. 

Durante quatro legislaturas, foi deputado 
estadual pela legenda da União Democrática 
Nacional. Neste período, sempre exerceu a 
presidência da Comissão de Agricultura da 
Assembléia Legislativa. 

Nas eleições de 1958, sob_a coligação da 
UDN com o PR, foi companheiro de chapa 
de Jerónimo Dix-Huit Rosado Maia, que se 
candidatou ao Senado Federal na vaga deixa­
da pelo Senador Kerginaldo Cavalcanti. A 
chapa da coligação saiu vitoriosa, obtendo 
uma votação total de 196.011 sufrágios. 

Na qualidade de suplente do Senador Jerô­
nimo Dix~Huit Rosado Maia, José Bezerra 
assumiu o Senado por três vezes: prime"ira, 
de 10 de julho a 23 de setembro de 1963; 
segunda, de 14 de julho a 13 de outubro de 

"1964, e terceira, de 8 de julho a 4 de novem­
bro de 1965. 

Após a sua passagem pelo Senado, o Dr . 
José Bezerra de Araújo dedicou-se, exclusi­
vamente, às suas atividades de agropecua­
rista. Era casado com o~ I vete de Sá Bezerra, 
possuindo, deste consórcio, os seguintes fi­
lhos: Haroldo, Franklin, Zorilda, Dulce, 
Eleika, Regina e José. 

Ao falecer, aos 81 anos de idade, cercado 
de amigos, parentes e admiradores, deixou 
um património moral do mais alto valor, que 
enobrece a comunidade norte-rio-grandense, 
orgulha a, sua descendência e, por muitos e 
muitos anos, será lembrado pela posteridade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEREM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Carlos 
De'Carli - Odacir Soares -Ronaldo Ara~ 
gão- OlavO Pires- João Menezes- JOão 
Castelo - Edison Lobão - João Lobo -
Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto -
José Agripiiio- Lavoisier Maia- Marcon­
des Gadelha - Humberto Lucena - Ney 
Maranhão - Mansueto d_e Lavor - João 
Lyra- Albano Franco- Francisco Rollem­
berg- Lourival Baptista- Ruy Bacelar­
João Calmon - Jamil Haddad -Nelson 
Carneiro - Mário Covas--- Irapuan Costa 
junior - Maurício Corrêa --Meira Filho 
-Roberto ·campos -:- Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Rachid Salda­
nha Derzi - Wilson Martins- Leite Chaves 
-Jorge Bornhausen -Nelson Wedekin­
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, comunicações que serão 
lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Brasília, 6 de abril de 1990 

Senhor Presidente Nelson Carneiro, 
Comunico a Vossa Excelência, de acordo 

com o dispostO no art. 39, alínea a, do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos traba­
lhos da Casa do dia 7 de abril ao dia 15 do 
mesmo mês, para breve viagem ao estran­
geiro, em caráter partiCular, atendendo con­
vite que me fOi feito pela World Media Asso­
ciation, para participar da Eleventh Wold 
Conference, em MÕscou, sêm nenhum ônus 
para o Tesouro Nacional. 

Atenciosas saudações, - Senador Jarbas 
Passarinho. 

Brasília, 6 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Comunico a V.· Ex~ que a partir do dia 
de abril do corrente, me filiei ao Partido 

da Frente Liberal- PFL. 
Antecipadamente 'agradeço a V. Ex• as 

providências determinadas a este respeito. 
Cordialmente,- Senador Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os expedientes lidos vão â publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A presidência comunica ao plenário que, 
em 8 de março passado, deferiu indicações 
feitas pelo Senador Chagas Rodrigues, no 
exercício da liderança do PSDB, dos Sena­
dores José Richa e Mário Covas para exerce­
rem, respectivamente, as funções de titular 
e suplente da Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

São as seguintes as indicações defe­
ridas 

Senhor. Presidente do Senado Federal 
Comunico· a V. E~ que designei o Sr. Sena­

dor José Richa para exercer a função de mem­
bro titular da Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

Brasfiia, 8 de_ março de 1990. - Chagas 
Rodrigues, no exercício da Liderança do· 
PSDB. 

Senhor. Presidente do Senado Federal 
Comunico a V. Er, que designei o Sr. Se-· 

nadar Mário Covas para exercer a função 
de suplente da Comissão de Assuntos Econó· 
micos. 

Brasília, 8 de março de 1990. - Chagas 
Rodrigues, no exercício da Liderança do 
PSDB. 

O SR. -PRESlDENTE-(Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe· 
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Iteml: 

Discussão, em turno úniCo; do Projeto 
de Lei do Senado n" 193, de 1989, de 
autoria do Senador Ronan Tito, que dis­
põe sobre o estatuto da criança e doado­
lescente, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 48, de 1990, da 
-Comissão Temporária, favorável ao 

projeto e às Emendas n'~' 3, 5, 7 a 10, 
12 a 18, 20 a 22, 24 a 30 __ e_ às de n~ 
1 e 19 nos termos e subemendas que ofe· 
rece;_ contrário às de n"" 2 e 6; e pela 
prejudicialidade das de n"' 4, 11 e 23 e 
dos Projetos- de Lei do senado n.s 255 
e 179, de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--A Presidência esclarece que, de acordo 
com o art. 374, inciso XI, do Regimento In· 
terno, as matérias deverão ser debatidas du· 
rante trés sessões ordinárias consecutivas pe· 
lo rnenos, após o que a discussão poderá ser 
encerrada mediante autorização do Plenário, 
a requerimento de Uder. 

Portanto, estas matérias ficarão três dias 
em discussão, que só será encerrada por deli­
beração do Plenário, a requerimento de L'í· 
der. Hoje é o segundo dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão o projeto e as emendas em 
turno único. -(Pausa.) 

O Sr. MauríciO Corrêa- Sr. Presidente, 
e=.iO a palavra para discutir. 

O SR. PRESÍDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de matéria da mais alta impor· 
tânciã, -a discussão do estatuto da criança e 
do adolescente. 

Estranho, de certo modo, que uma matéria 
de tamanha importância como essa seja colo· 
cada na Ordem do Dia, no momento em que 
nos encontramos sobrecarregados com a tare­
fa de cnscutir no Congresso as medidas gene­
ralizadas que o Governo mandou, que impli· 
cam na transformação da vida do cidadão 
brasileiro. 

Parece esse Estatuto numa semana, Sr. 
Presidente, em que não temos condições de 
examinar minudenciosamente o que se con-
tém aqui. -

Quero salientar a V. Ex~ que tenho o mal. o r 
empe_nho _até em votar favoravelmente. Es­
tranho que em decorrência do projeto ser 
da autoria do Sep.ador Ronan Tito se col(!que 
a matéria para ser discutida com essa vio­
lência. 

É _quase impossível lermos o que está escri­
to aqui, porql.le a letra é muito pequena, difi­
cultando a leitura. Não bastasse isso, essa 
publicação está inteiramente errada. Consul­
tem, Srs. Senaqores, me açompanhando: na 
página 2 do avulso temos Seção I - Dispo­
sições Gerais, art. 19. Passa-se para o 20 e 
do 20 pãra o 32. 

O Regimento estabelece que os avulsos de­
vem ser distribuídos com antecedência míni­
ma e há vários dispositivos que fazem remis­
são exatamente a esses disposifívos qUe estão 
intercalados entre os arts. 20 e 32. 

De modo que solicito a V, Ex·, invoc"ai:tdo 
essa minha Interlerêq.cia como uma questão 
d_e ordem, que retire o estatuto de discussão 
a-fim de que venham os avulsos devidamente 
corrigidos para que possamos examiná-los 
com prudência. 

Repito, Srs. Senadores, que não tenho ne­
huma manifestação contrária, a priorl, contra 
O projeto, embora saiba que todos os Juízes 
de Menores do Brasil se reuniram e se mani­
festaram contra este projeto. Com exceÇão, 
salvo engano, do Juiz de Menores do Estado 
de Santa Catarina, o resto é totalmente con­
trário a este projeto. 

Não tenho o maniqueísmo de dizer que 
ele não serve; pelo contrário, tenho tido in­
formações até elogiosas a respeito deste Esta­
tuto. O que quero é examiná-lo com cor­
reção. 

Na ligeira leitura que fiz examinei algumas 
impropriedade-s de natureza jurídica, até al­
gumas violações de natureza constitucionaL 
Gostaria de_ trazer isso ao Plenário para exa­
minar se tenho razão ou não. 

Não é possível votar uma matéria com 282 
artigos neste momento em que estamos atare­
fados com a obra de examinar o pacote eco-

nômico do Governo. É uma questão de bom­
senso, é um pedido de prudência e de.cautela 
que ía"Ç-o" ao Sr. Presidente e aos Srs. Senado­
_res. Espero que _esta matéria seja retirada 
de pauta com o compromisso de votarmos 
na próxima semana, ou na outra, na primeira 
oportunidade. Do ponto de vista da raciona­
lidade é impossível discuti-la aqui. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. ~RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa recolhe a reclamação de V. E r, 
nobre Senador Maurício Corrêa, inclusive a 
propósito da publicação. Realmente houve 
um equívoco: pula do art. 20 para o art. 32. 
Verificamos agora. A Mesa tem estado tão 
sobrecarregada quanto o resto da Casa. De 
forma que, na composição gráfica, pulou-se 
uma página do projeto. Este assunto, portan· 
to, não pode prosseguir sem que o engano 
seja devidamente retificado. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Mande 
aumentar também o tamanho da letra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Secretaria da Mesa está sugerindo que 
mande para o nobre Senador Maurício Cor­
rêa a página. Entretanto, isso não resolve, 
porque os outros Srs. Senadore-s não terão 
o mesmo privilégio e ainda teríamos que tirar 
cópias agora e distribuir. Tenho a impressão 
de que hoje ainda é o segundo dia de discus­
são e pode haver, no mínimo, três . .Podere· 
mos fazer quarro, cinco ou seis, o que for 
necessário. De forma que o assunto entrará 
em pauta na próxima sessão. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- _Sr. Presi· 
dente, gostaria de saber se V. Ex• consideia, 
para efeíto de coniagerD., esta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não. Esta sessão não está contada. Houve 
um equívoco que será sanado. 

- O SR. MAURÍCIO CORRÊA -:-Faço um 
requerimento a V. Ex• no sentido de que seja, 
retirado de_ pauta para correção e trazido de­
pois novamente-à Ordem do Dia. 

O S!l.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência acolhe a solicitáçãà do Sr. 
Senador Maurício Corrêa, pára que a falha 
apontada por S. Ex~ Seja S3I1ada. Em razão 
de tramitação conjunta, são retiradas os de· 
mais itens da pauta. 

São os seguintes os itens retirados: 
Item 2: 

Projeto de Lei do Senado n?255, de 1989 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 

de Lei do Senado noS 193 e 279, de 1989) 
DiscUss-ão, em turno único, do Profeta ~e 

Lei do Senado n" 255, de 1989, de autoria 
do_ Senador Nelson Carneiro, que institui o 
Código de Menores e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n" 48, de 1990. da 
-Comissão Temporária, peta prejudicia­

lidade. 
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Item 3. 
Projeto de Lei do Senado n" 279, de 1989 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 

de Lei do S~nado n<6 193 e 255, de 1989) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado no 279, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera os 
arts. 32 e 34 da Lei n\' 6.697, de 10 de outubro 
de 1979, que instituí o Código de Menores, 
dando-lhes nova redação na conformidade da 
Constituição Federal em seu capítulo VII, 
arts. 226, § 39, e 227, caput, tendo 

PARECER, sob n" 48, de 1990, da 
-Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Está esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Meira 

Filho, para uma comunicação. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. Pa· 
ra comunicação. Sem revisãO do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Respeitosamente, com a brevidade que a 
Mesa tanto gostã e que certamente o Plenário 
aplaude. venho pedir à Mesa que faça constar 
dos Anais da Casa artigo publícado hoje no 
Correio Brazilien.se, que tem o seguinte títu· 
lo: 

DECISÃO SENSATA 

O Ivlínistro da Justiça, Bernardo Ca­
bral, ao anunciar, ontem, que o, presi­
dente Fernando Collor acabara de convi­
dara engenheiro Wanderley Vallim para 
permanecer à frente do GDF até a posse 
do governador a ser eleito em outubro, 
disse que a decisão presidencial levou 
em conta dois aspectos -impOrtanü:s: o 
entrosamento do governo de Brasflia 
com a administração federal e o fato de 
Vattim aqui residir há mais de 25 anos, 
o que equivale dizer um cidadão bastante 
idenüfiCado com o Distrito Federal, co~_ 
nhecedor, portanto, da problemática lo· 
cal e apto a oferecer-lhe sugestões ade· 
quadas. 

Vale, ainda, acrescentar às palavras 
do ministro outro ponto fundamental: 
elimina-se, assim, um sério transtorno 
para a capital da República, o de orgaM 
nizar nova equipe administrativa para o 
exercício de um mandato curtíssimo, até 
lo de janeiro de 1991, quando deverá 
instalar-se o governo cujo líder sairá das 
umas deste ano. 

Acho importantíssimo o aspecto enfocado 
pelo Correio Braziliense. E queria apenas 
acrescentar a esse artigo o seguinte - certaM 
mente, o faço com absoluta convicção: o EnM 
genheiro Wanderley Vallitn dará aq GDF o 
cunho de sua personalidade marcante de pro­
fissional competente, homem trabalhador, 
além de ser um pioneiro das primeiras horas, 
ajudando a construir a Capital do Brasil. 

O Sr: Edison Lobão - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Ouço V. EX', 
com prazer. 

O Sr. Edison Lobão - Senador Meira Fi· 
lho, manifesto meu regozijo pelo pronuncia­
mento de V~ Ex\ porque, afinal, se trata de 
um administrador de grande competência 
aceito pelo Senado da República como Vice: 
Governa~o7 ~o Distrito Federal e que, agora, 
em substitmçã_o_do Governador Joaquim Ro­
riz, assume a administração do Distrito Fede· 
ral. Não seria, realmente, lógico, neste ins· 
tante - o Senado Federal aprovou o nome 
indicado pelo Presidente da República e já 
assumiu o cargo de ViceMOovernador, depois 
de ter sido Secretário dé: Viação e Obras 
do DistritO Federal, e que exerce seu man~ 
dato de Governador com extrema competên­
cia e patriotismo- não seria ·razoável substi­
tuíMio a meio caminho, quando temos uma 
eleição prevista para 3 de outubro. Creio que 
o Presidente da República esteve bem inspi­
rado quando aceitou a permanência do Go­
vernador Vallim aqui, no Dis~rito Federal. 

COngratulO-me com V. Ex' e também com 
o Presidente -da República, sobretudo com 
a população do Distrito Federal, pelo exce­
lente Governador que tem e que continuará 
a ter até a posse do futuro Governador eleito 
pelo Distrito Federal. 

O SR. MEIRA F(Lfiú ....:... Àgradeço ao no­
bre Senador e pelo aparte e também mani­
festo, aqui, o meu agradecimento, como bra­
siliense, ao Presiden~e FeJ;"f!ando ÇoUor pela 
sensibilidade no que diz respeito aos proble· 
mas de nossa cidade. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

0 SR. MEIRA FILHO- Com prazer, ou· 
ço o aparte de V. Ex• 

O Sr. OdaCir Soares- Seiladoi Meira Fi­
Ího, queria apenaS dizer-a V. Ex~ que as ra­
zões que levaram o Senhor Presidente daRe· 
pública a rioffiea-i para o Gõviei'no de Brasília 
o seu iritão Vice-Governador-, Wanderley 
Vallim, se fortak.cem também como o fato 

-áe que, não ãpenas durante o perfodo em 
que S. Ex~ esteve à frente da ViceMGover­
nadoria e, mais recentemente, do Governo 
de Brasi1ía, Sõube manter um relacionamento 
muito esti:'éítO com a ComísSão do Senado 
que trata das questões do Distrito FederaL 
Como Vice-Presidente dessa Comissão, pos­
so atestar esse relacionamento, que foi o mais 
proveitoso possível, um relacionamento de 
respeito, um relacionamento entre dois Pode­

-i'es, Legisl<~:tívo e Exe_cutivo, e qUe caracteriza 
muito bem o alto espírito público do então 
Vice-Governador Wanderley Vallim, já ago­
ra Governadqí nomeado pelo Presidente da 
República. De modo que me congratulo tam­
bém com y. E~•._ pelo registro qu~ faz, e 
acho que, baseado nas infonnações que te­
mos recolhido em Brasília, dos serviços que 
o então Vice-Governador, hoje Governador, 
já prestou ã- cidade, nas diversas atividades 
que aqui desenvolveu, o Presidente andou 
bem em mantê-lo, até por que se propõe a 

' 

dãr continuidade ao programa administrativo 
de seu antecessor. 

_0 "SR. MEIRA FILHO - Muito obrigado 
ao ilustre Senidor Odacir Soares, pelo apar­
te. 

O Sr. Maurício Corrêa - Senador Meira 
Filho, permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO·- Senador Mau­
rfçio Corrêa, é uma Iionra ouvi-lo. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Meira 
Filho, é claroq ue o Presidente da República, 
valendoMse de uma prerrogativa constitucio­
nal, resolve confimiãr, no cargo de Gover· 
nador, o substituto legal do Chefe do ExecU­
tivo do Distrito Federal, que foi Ministro du­
rante doze dias. Espero, Senador Meira FiM 
lho, com toda honestidade, que S. Ex~ seja, 
inclusive, o juiz, nesta fase de transição em 
que a Capital da República se encontra -
V. Ex• sabe muito bem que, no dia 3 de o_utuM 
bro, travaremos o primeTi"o pleito para a esco­
lha de Governador, vice-Governador, Sena· 
dores, Deputados federais e distritais ... 

O SR. MEIRA FILHO- Pleito que tam-
bém será di~p~~ado_ por V. Ex~! _ 

O Sr. Maurício Corrêa- Não sei! Quem 
sabe? Mas, me honraria muito se o fizesse. 
Senador Meira Filho, o que quero colocar 
é exatamente isto~ que o Governador cumpra 
estritamente as suas obrigações, sem nenhum 
faccionismo, sem colocar a máquina do Go­
verno do Distrito Federal à disposição dessa 
ou daquela outra candidatura; se S. E~ assim 
proceder, não há dúvida alguma de que -
tenho certeza que falo também em nome do 
Senador Pompeu de Sousa - terá, da nossa 
parte, compreensão para o desempenho das 
suas atividades. Todavia, se descambar para 
um lado, é claro que entendemos que estará 
desvirtuando-se de uma função precípua, da 
mais alta relevância neste instante em que 
a cidade vai sair do seu _estágio de governador 
biônico para ter o seu governador legitimado 
pela população de Brasília. E, para demons­
trar a V. Ex• que há uma abertura, inclusive, 
para tal enetendimento, no que tange à minha 
pessoa, vou até endereçar-lhe um pedido: vo­
tamos aqui, na semana retrasada ou passada, 
um projeto com algumas melhorias na área 
de saúde, que contou! inclusive, com o respal­
do do Senador Mauro Benevides, Presidente 
da Comissão do Distrito Federal. Através de 
emenda que apresentei, estenderam-se essas 
vantagens a algumas categorias - poucas; 
o volume que avaliamos, na hora, era da or­
dem de 14 mil funcionários, e aqueles que 
não seriam abrangidos, na ordem de 800 fun­
cionários, do Instituto de Saúde de Brasília 
e outras entidades que, por um cochilo, ou 
omissão, não foram incluídos no projeto. A 
emenda foi acolhida por unanimidade, inclu­
sive Com o voto de V. Ex• Chega-me ao co· 
ilhecimento, agora, que o Governador pre­
tende vetar. Já era uma demonstração de 
muito boa vontade se S. Ex• examinasse esse 
dispositivo, não o vetando, e se fãria grande 
justiça a todos aqueles que foram incluídas. 



1236 Sábado 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) AbriLde 1990 

Está 1 aí, uma manifestação da oposição no 
. sentido de colaborar com o Governador esco­

lhido, portanto, dando a nossa participação 
no discurso que V. Ex• faz. Muíto obrigado! 

O SR. MEIRA FILHO - Ilustre Senador 
Maurício Corrêa, V. Ex• traz uma oportu­
nidade ímpar a este Senador que tem vibrado 
com o Distrito Federal e dado o seu esforço 
na busca de soluções para a nossa Capital. 
Estamos vivendo um novo tempo, e estaCa­
sa, o Congresso Nacional, é o lugar do enten­
dimento. 

Até, de público, faço questão de convidar 
V. Ex' para, juntos, realizarmos uma visita 
de amizade e de boa expectativa ao Gover­
nador Wanderley Vallirn, quando lavaremos 
esse pleito pessoalmente. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. 
Ex• Senador Meira Filho? 

O SR. MEIRA FILHO - POís Dão, Sena­
dor' Mauro Benevides, com a maior hOnra! 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Meira Filho, V. Ex• ocupa a tribuna do Sena­
do Federal na manhã de hoje, para solicitar 
a inserção, nos Anais do Senado, de Um edi­
torial do Cori-eio Braziliense, que enaltece 
as qualidades pessoais do _Vice-Governador 
Wanderley Vallim e registra a decisão do Go­
verno de mantê-lo à testa dos destinos do 
GDF. Eu diria a V. Ex' que, quando na condi· 
ção de Vice-Governador, o Dr. Wanderley 
Vallim compareceu à Comissão- do Distrito 
Federal para se submeter a uma sabatina, 
prevista na Resolução n"' 157/88, e parece-que­
já viSlumbrávamos a alternativa de vê-lo as· 
cender à posição de maior relevo na estrutura 
político-administrativa de Brasília. As per­
guntas que lhe foram feitas ensejaram a que 
se mostrasse para todos nós, não apenas a 
V. Ex\ aos Senadores Maurício Corrêa, 
Pompeu de Sousa, mas também aos demais 
integrantes da Comissão do Distrito Federal, 
e tivemos condições de sentir que S. Ex•, radi­
cado há 25 anos nesta cidade, conhecia de 
perto aquela problemática que, na ocasião, 
foi susCitada na área de saúde, educação, 
transporte e habitação, enfim, toda essa gama 
de problemas com que se defronta uma cida­
de de 2 milhões de habitantes. E, se naquela 
o-casião, S. Ex• já evidenciava um conheci­
mento exato da realidade brasiliense, acre­
dito que, na sua condição de Vice-Gover­
nador e não apenas como· Secretário de 
Obras, teve oportunidade de se adentrar ain­
da mais nas questões ligadas à Capital da 
R~pública e tentar deslindá-Ias com a sua co· 
laboração, inicialmente, ao Governador Joa­
quim Roríz e, nessa etapa, com a sua equipe, 
que deverá ocupar os postos de maior evidên~ 
cia, recebendo, para isso, a sua orientação 
político~administrativa. No que concerne à 
reivindicação agora expo-sta pelo eminente 
Senador Maurício Corréa, eu diria- a V. Ex' 
que é, exatamente, justa e legítima; já dei 
ciência, inclusive, disso ao GDF, porque o 
que se registrou, de fato, foi uma orriiSsàO 
na elaboração da Mensagem que o Senado 
teve que apreciar- excluíram da gratificação 

do SÜDS servidores que, trabalhando, igual­
mente; -na área de saúd_e, forma discrimina­
dos- _e estou certo de que involuntariamente 
-da percepção daquela gratificação ãtribuí­
da ao pessoal da Fundação de Saúde a outros 
órgãos que atuam na esfera sanitária de Brasí­
lia. Se o Governo do Distrito Federal enve­
redar pelo caminho da inflexibilidade na in­
terpretaçâo do texto constitucional, embora 
reconhecendo a justeza da propo5ta, exer­
citar o ve·to governamental, espero que, con­
comitantemente a essa providência, seja en· 
viada ao senado mensagem repondo aquela 
gratificação e, Conseqüentemente, estabele­
cendo uma paridade entre aqueles que atuam 
na área -de saúde. Quando o Senador Mau~ 
rício Corr_êa e eu - acredito que também 
V. E~ e o Senador Pompeu de Sousa - fo­
mos procurados pelos servidores que se sen­
tiam, naquele momento, marginalizados, 
constávamos que, realmente, era procenden· 
te a reclamação. Tanto isso é verdade que, 
na nossa Comissão, a Emenda do Senador 
Mauríc;iQ Corr!a__teve a unanimidade da ma­
nifestação_9os nossos Colegas 

Esse··ratõ_é.do conheCimento do Governo 
do Distiito- Federal. Agora, V., Ex•.,- cre­
denciado que está pelo Senador Maurício 
Corrêa e por mim,- porta-voz dessa reinvi­
dicação dos s.ervidores marginalizados do 
SUDS, pode obter, imediatamente, se o veto 
incidir sobre_aquele dispositivo, o envio de 
nOva Mensagem para que, num acordo amplo 
de todas as Lideranças, consigamos vota~ a 
matéria e ofeiecer urna rêffiunúação mais 
justa, reinvidiCada por cerca de 80 servidores 
do GDF. Portanto, eminente Senador Meira 
Filho, acredito que o Governador Wanderley 
Va1ím, que agora permanecerá até 1(> de ja~ 
neiro de 1991 à frente do GDF, deverá com­
portar-Se com a maior dignidade, não enga· 
jando a máquina administrativa, como ressal· 
tou o Senador Maurício Corrêa - nem S. 
ExCo-fará, nem o ex~Governador Joaquim 
Roriz, que, pelos seu espírito público, jamais 
reinvidicaria isso. O que s: Ex~ deve prete_rJ· 
der, sim, é o apoio do povo brasiliense para 
as suas idéias, para os seus programas, para 
aquilo que pretende, ainda como candidato, 
expor ao eleitorado_esclarecido da Capital 
da República como postulante ã sua Gover­
nadoria. 

O SR. MEIRA FILHO - Ilustre Senador 
Mauro Benevides, este é o caminho que 
aprendi a trilhar nesta Casa: - o camiriho 
do e_quilíbrio. As palavras, o conhecimento 
e a vivência de V. Ex~ dão respaldo, sem 
dúvida, ao pleito do ilustre SenadOr Maurício 
Corrêa, que, eu aqui, perante o Plenârio, 
ratifiCo com a maior sati_sfação. 

Sr. Presiderite-, Si's: SeriadOres, -fi.iializan­
do, devo dizer, como_ ainda há pouco falava, 
que tenho absoluta certeza que o Engenheiro 
Wanderley Valim dará ao GDF o cunho de 
sua marcante personalidade de profissional 

- conipetente e homem trabalhador. 
Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOAO CALMON PRONUN· 
CIA Dl~CURSO QUE. ENTREG'JE A, 
REVISA O DO ORADOR, SERA PU· 
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISA O DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Carlos Alberto-Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. 
Para uma comunicação. Sem revisão do ora~ 
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Re­
cebi, em meu gabinete, nestes últimos dias, 
alguns telegramas de Prefeitos do interior do 
meu Estado, dando notícias sobre as estia­
gens que estão acontecendo no meu Rio 
Grande do Norte, precisamente na região do 
Agreste e na região do Alto Oeste. Arlteon­
tem, batia um papo, pelo telefone, com o 
Prefeito Nei Moacir, da Cidade de Alexan· 
dria, que me falou, com muita preocupação, 
acerca dos saques que já começam a acon­
tecer na região do Alto Oeste. Nas cidades 
de Apodi, e nas da região do Alto Oeste, 
todos os dias, vêm sendo a_meaçadas a::; feiras, 

_o mercado, o_ comércio, porco ma exatamen­
te_da estiagem prolongada, e não há previsão 

__ de inverno. A verdade é que não há uma 
_estrutura, no presente momento, que possa 
pennitir condições- jl'ara aquelas pessoas que 
vivem tão-somente da agricultura, que são 
os _trabalhadores d_o campo. Como não há 
existência do dinheiro, não há alimento, não 
há água, não há como plantar, não há como 
trabalhar; fica tudo muito difícil. É preciso 
que, numa hora como esta, façamos apelo 
ao Governo Federal para que seja viabilizado 
um plano, se estude um plano, a fim de buscar 
solução para os problemas dos municípios do 
Alto Oeste, no Rio Grande do Norte, que 
estão, realmente, passando por dramática cri­
se por conta dessa estiagem prolongada, bem 
como os municípios da região do Agreste. 
Recebi telegrama do Prefeito de Serra de São 
Bento, pedindo até pelo amor de Deus que 
o Governo busque, de imediato, uma salva­
ção para que possam sair desta crise, pois 
o comércio está empre fechado,_ ninguém 
quer abrir mais as lojas com medo de saques, 
o mesmo ocorrendo com as cidades de São 
José de Campestre, Serra de São Bento, La­
goa de Velhos e Lagoa Danta, que são Muni­
cípios do Agreste do Rio Grande do Norte. 
Os comércios dessas cidades estão sem poder-
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abrir as portas com medo de saques não se 
fazem mais as feiras com medo de s~ques. 

É ~ste o apelo que dirijo, aqui, através 
da tnbuna do Senado, ao Governo Federal, 
a Sua Excelência o Senhor Presidente daRe­
pública, para que, num momento como este, 
se faça qualquer coisa para salvar o nosso 
homem do campo, que vive tão-somente no 
campo, que precis~ do campo para plantar, 
cultivar e tirar o seu sustento e que-, no-mo­
mento, não está tendo condições de assim 
fazer, porque não há chuva, não há inverno 
não há dinheiro, não há coisa alguma qu~ 
se possa fazer para que aquele homem possa 
levar avante a vida sem ajuda governamental. 
Acredito que o Governo, mais do que nunca, 
agora, precisa partir para esse entendimento 
e fazer com que os nossos nordestinos que 
estão padecendo em conseqüência da seca 
possam receber a ajuda governamental. 

Era o· que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. CARLOS ALBERTO EM 
SEU-DISCURSO:) 

4/1640 
FRN01288 0404 1552 
Natai!RN 
Senador Carlos Alberto de Souza 
Senado Federal 
Brasilia/DF 

5+90 

Informamos V. Ex~ São José de Campestre 
passa por situação emergencial, virtude falta 
de chuvas para agricultura, principal meio 
de subsistência da população da região, com 
a população acorrendo diariamente a esta 
prefeitura-em busca de ajuda. Apelamos V. 
E:xl' sentido de conseguir junto Governo Fe­
deral ajuda para promovermos frentes de tra· 
balho, distribuição de feiras e abastecimento 
dágua com carros-pipa, fim evitar situações 
mais graves para população. -Laércio José 
de Oliveira, Prefeito Municipal. 

4/1506 
FRNOI246 0404 1426 
Natai/RN 

5-4-90 

Senador Carlos Alb_erto de Souza 
Senado Federal- Anexo XI- Gab. 10 
Ala Nilo Coelho 
Brasília/O F 

Comunicamos V. EX' município Serrã de 
São Bento estado emergência enfrentando 
sérias dificuldades abastecimento dágua e ali­
mentação população -care-nte zona rural que 
sobrevive basicamente agricultura ora preju­
dicada pela escassez chuvas região. Solicita­
mos prestinosa fnterferência vossência junto 
6r;&ã~s federal fim liberação recurs-os para 
cnaçao- frente trabalho, aluguel carro pipa 
para abastecimento -dágua e distribuição feira 
básica aos flagelados. -Ricardo de Santana 
Araójo, Prefeito. --

04/1458 
FRN01255 0404 1413 
Natal/RN 
Senad_or Carlos Alberto 
Senado Federal Anexo XI Gab. 10 
Ala Nilo Coelho 
BrasíliaíDF 

5-4--90 

Como ex-Prefeito e Líder Político Muni· 
cfpio Lagoa de Velhos, venho presença V. 
EX" informar situação emergêncía, devido a 
seca que já assola a região provocando inva­
são da cidade por flagelados da zona rural, 
em busca de auxilio junto a prefeitura. Soli­
cito do grande llder, buscar junto a esfera 
federal, liberação de recursos, para que nossa 
prefeitura possa atender a população distri· 
buindo alimentos água e criando frente de 
trabalho. -Ailton Araójo, ex-Prefeito Muni­
cípio Lagoa de Velhos. 

411648 
FRNO!Z93 0404 1559 
FRN01293 
Natal/RN 
Senador Carlos Albi!rto 
Senado Federal 
Brasília/DF 

5-4-90 

Conlun"ícamos V. Ex' municfpio Lagoa 
Danta estado emergência, enfrentando difi­
culdades abalitecimento dágua e alimentação 
população zona rural, que tem como meio 
de vida agricultura esta prejudicada pela lon· 
ga estiagem. ·solicitamos no~·so-líder, inter­
ferir junto a administração federal sentido 
consentir liberação verbas para podermos 
criar frentes de trabalho, doar feira-s e abas­
tecer as coinunidades atravéS de carros-pipa. 
-José Terce~ro Lopes, Prefeito. 

O SK. Pll:ESIDENTE (Pom·peu de Sousa) 
-Concedo a pai avia ao nobre Senador Fran­
ciSco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discur­
-so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ao as­
sumir uma das cadeiras de Sergipe na Câmara 
Alta çlo Legislativo, nenhuma outra idéia mo­
veu-me mais a conduzir o manõato a mim 
confiado por aquela nobre e valorosa gente, 
senão pelo exercício de minha representa­
tividade em nome do engrandecimento do 
meu Estado e do seu povo. 

Tal engrandecimento signifiéa algo mais 
preciso que a mera simbologia do termo. 

Com efeito, a grandeza do berço de ori­
gem, seja ele o município, a unidade federada 
ou o país, é parte integrante de qualquer con­
vívio sadio do homem público com os com­
promissos de sua consciência. Não inovo 
pois, ao reafirmar meus firmes propósitos d~ 
sempre buscar engrandecer, pela prática do 
mandato, o meu-Estado natal e o meu País. 

Por outro lado, embofa a menor daS Uni­
dades da Federação, com seus atuais e redu­
zidos 21.059 krri2, Sergipe é suficientemente 

-grande por suas riquezas naturais, pelo valor 
ag!ega:~o de seu po!~ncial econômico, pela 
pnmazta que sua gente confere ao que lhe 

pertence enquanto comunidade disposta a 
enfrentar quais_quer embates na busca da rei­
teração de sua legítima vontade. 

Como mandatário do conjunto de todas 
essas realidades e expectativas, desafio-me 
diuturnamente em fazer corresponder mi­
nhas ações com o estado de espírito que me 
predispõe a reciclar os anseios daquele povo 
sob a forma de uma atuação coerente com 
o efetivo significado de representar Sergipe. 

Assim, é notório que jamais compareci ãs 
Tribunas do Senado Federal, do Congresso 
Nacional ou da Assembléia Constituinte, co­
mo nunca fiz uso do meu mandato para plei­
tear algo que de perto soasse como ilegítimo 
inoportuno ou inconsistente em relação -à Jus: 
tiça e ã relevância da causa. 

Nessa esfera de ação parlamentar, Vossas 
Excelências, Sr. Presidente e Srs. Senadores 
têm me honrado com sua atençã~ e com se~ 
testemunho em relação a uma batalha que 
venho enfrentando desde a instalação da 
atual Legislatura, relativa ao redimensiona­
mento do espaço geográfico sergipanci, não 
pela usurpação de áreas vizinhas, mas pela 
reapropriação de um territóiio secularmente 
a ele expropriado pela força de argumenta­
-ções falaciosas e desprovidas de conSiStência 
histórica, jurídica ou documental. 

É a esse engrandecimento nada simbólico 
~as objetivamente relacionado com a maté: 
ria territorial do meu Estado, que me referi 
no início deste pronunc1ã.Inento. 

Esgotadas aparentemente as fontes de in­
formação comprabatórias do esbulho de que 
sOmos vítimas, surgiam cada vez mais e a 
todo momento novas e imbatíveis referências 
à legitimidade da reivindicação, como que 
trazidas a lume pelo mais elevado poder da 
Verdade! 

Tive opOrtunidades incontáveis de compa­
recer às mais variadas Tribunas da Assem­
bléia Constituinte, seja perante sua Subco­
missão dos Estados, seja perante a ComiSsão 
de Organizaç~o do Estado, seja em Plenário, 
para defender, com o mesmo ardor de sem­
pre, sugestões e emendas proporcionadoras 
do reencontro de Sergipe com sua realidade 
territorial. 

Esgotadas todas as instâncias, mas airlda 
em elaboração o texto constitucional defirii­
tivo, pude fazer inscrever-se dispositivo qUe 
alentava as esperanças sergipanas. De fato, 
o art. 12 do Ato das Disposições Constitu­
cioriais Transitórias da nova Carta gar2ntia 
a criação de uma Comissão de Estudos Terri­
toriais destinada a apresentar anteprojetos, 
inclusive, quanto a "áreas pendentes de solu­
ção''. A existência ·dessa Comissão deveu-se, 
ainda sob primado do .noSSo secular pleito, 
a _emenda de minha autoria, em fusão coin 
outras, acolhida, por sua justeza, j)elo Ple­
nário. 

Fiz de tudo para compor, como membro, 
a referida CQmissão, sem que obtivesse êxito. 
Compareci perante ela não só como debate­
dor, mas como expositor das razões que leva­
vam os sergipanos a preservar em sua histó­
rica luta._ 
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Em Relatório datado de 12 de dezembro 
de 1989, seu autor, o Eminente Deputado 
Gabriel Guerreiro, logrou o Parecer fosse 
acolhido pela Comissão de Estudos Territo­
riaís, ca-usando profundo mal-estar em nossa 
capacidade de entendimento, ao dedicar sin­
téticas linhas à grande causa do meu Estado. 

Em verdade, aprovaram-se, na 3• seção do 
referido Parecer, intitulada "Questões de li­
mites estaduais", conclusões nem de perto 
consistentes com a dimerisáo histórico-jurídi­
co-documental presente em todas as fases de 
minha defesa perante a Constituinte; consO­
lidada na exposição que fiz àquela Cori:t.isslo. 

Observem, Sr. Presidente e Srs. senado­
res, a que se reduziu a causa Sergipana, se­
gundo o_ Relatório: - -

"A Comissão teve O"porttinidade, das mais 
·valiosas, de assistir .à explanação( ... ) do Se­
nador FranCisco Rollemberg, de Sergipe, que 
"pronunciou fundamentada ·exposição sobre 
as históricas reivindicaçOes do seu Estado a 
parte do território baiano." 

E conclui o RelatóriO n" 1, de 1990-CN, 
que~ 

"Estados com questões pendentes te­
riam prazos de três anos para negocia­
rem solução entre si e só. então, em caso 
de persistência do impasse, caberia o ar­
bítrio ao-- Congress-o Nacional'', e que 
"esta Comissão, cujas propostas devem 
ser examinadas pelo Congresso Nacio­
nal, não poderia antecipar~se ao- prazo 
constitucional, emitindo parecer sobre 
aquelas questões." 

Ora, Sr. Presidente, pelo menos dois co­
mentários precisam ser feitos em relaçãO às·­
conclusões da Comissão de Estudos Terri­
toriais. 

Primeiramente, ao encontrar cabimento no 
pleito de Sergipe, por considerar funda'men­
tada a reivindicação, ao mesmo tempo exi­
miu-se aquele Colegiado de emitir parecer 
"sobre aquelas questões". É inegável que o 
art. 12 do Ato das Disposições Constitucio- · 
nais Transitórias confere poderes à Comissão 
para a emissão de parec_efes mesmo sobre 
questões a serem arbitradas, soberanamente, 
pelo CongresSo Nacional. É, pois, de sua 
competência ou, mais ~in~a, dt: ~_l_la obriga­
ção, orientar o Parlamento para o entendi­
mento das pendências. Afinal, sua COnstitUi­
ção objetivOu submeter "ao Congresso Na­
cional os resultados de seus estudos", segun­
do dispõe o parágrafo primeiro do alud{do 
art. 12. E assim efetivamente procedeu, ao 
apresentar anteprojetos de decretos legisla­
tivos relacionados com outras questões, como 
é o caso da criação dos Estados do Tapajós 
e do T~ángulo e dos Territórios Fc;derais do 
Rio Negro, do Alto Solimões e do Araguaia, 
conforme se observa nos Anexos ao Rela­
tório. 

Em segundo lugar, cabe refletir sobre a 
recomendação da Comissão, ao opinar pela 
observância do prazo de três anos para as 
panes "negociarem solução entre si". 

Tal entendimento tem sido proposto à Ba­
hia há décadas, sem que este Estado se dispu-

sesse, sequer, a sentar-se à mesa para debater 
o problema conr Sergipe. Como, então, bus­
car a solução negociada, quando uma das par­
tes sistematicamente se esquiva de negociar? 

O Parecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não convém, data venia, aos interesses da 
Justiça, nem atende a dispositivo cOnStitu­
cional. Ao menos, no que diz respeito a Ser­
gipe. 

Por essa razão, e com o apoiamento da 
Bancada do meu Estado, dei entrada, junto 
j1 Mesa Diretora do_ Congresso Nacional, a 
um r_equerimento de reexame do pleito sergi­
pano, vazado nos seguintes termos:_ 

"REQUERIMENTO N' , DE 1990 
Exceleptíssirn_o .Sephor - · · 
Presidente do Congresso Nacional 
Excelentíssimo Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Os_Senadores e Deputados abaixo assina­
dos, integrantes da Bancada do Estado de 
Sergipe no Congresso Nacional, consideran­
do: 

1. que a Comissão de Estudos Territoriais, 
prevista no art. 12 das Disposições Constitu­
cionais TranSitórias; inst3.lada em jUnho -de 
1989, destina-Se a .. apresentar estudos sobre 
o território nacional e anteprojetos relativos 
a novas unidades territoriais, notadamente 
na Amazônia Legal e em áreas pendentes 
de solução"; 

2. que, durante a fase de trabalhos da refe­
, rida Comissão, os requerentes encaminha­

ram detalhado estudo sobre a centenária 
questão· de limites entre os Estados da Bahia 
e ae Sergipe, acompalihado dC- proposta para 
-que, em definitivO, fosse feita justiça ao povo 
se!gipanõ; devõlVendO=Ihe o território co-r­
re;spondente às suas fronteiras sul e oeste. 

3. que, ainda durante a fase de trabalhos 
da Comissão, o eminente Senador Francisco 
Rollemberg realizou, perante seus membros, 
detalhada exposição sobre a questão de limi­
teS ·entre Bahia e Seq~ie_e, ocasião em que 
foi eX:ãüs"tlvãliiéífe áebatido ci assunto; 

4. que o Relatório Fin-al da Comissão de 
Estudos Territoriais não contemplou, em 
suas recomendações ao Congresso N acionai 
a necessidade de devolver ao ·Estado de Ser~ 
gipe Os-rS.031 .lu:D2- de seu território, indevi­
damente tomados pelo Estado da Bahia; 

-5. que, enfim, eSta ij_úest<fO, que remonta 
ao século pa~sado, não pode mais ser poster­
gada, esquecida ou desconsiderada, quando 
todas as evidências Jurídicas, históricas, cul­
turais e econômicas atestam a legitimidade 
da reivindicação sergipana. 

Requerem que seja encaminhada solicita­
ção à-Comissão· de Estudos Territoriais para 
o reexame do pleito apresentado pelos reque­
rentes, a fim de que seja incluído, no Rela­
tório Final da Comissão, a recomendação ao 
CorigreSSONacional de se devolver ao Estado 
de Sergipe os 18.031 km2, conforme reconhe­
cimento do Estado da Bahia, em seu livro 
"Estudo sobre a Origem Histórica dos Limi­
tes entre Sergipe e Bahia", publicado em 
1891, que legítima e irrefutavelmente perten­
cem ao seu territ~rio e que hoje..!....ing_~vida-

mente, integram o noroeste do Estadç:t da 
Bahia. 

Neste_s termos, 
P.edem Deferimento. 
Sala das Sessões do Congresso N acionai, 

27 de março de 1990. - Senador Francisco 
Rollemberg, Senador Lourival Baptista -
Deputado José Queiroz- Deputado Messias 
Góis_;_ Senador Albano Franco- Deputado 
Djenal Gonçalves- Deputado Leopoldo Sou­
za - Deputado Acival Gomes. 

Tudo isso se fez de conformidade com o 
que determina o sentimento de justiça pre­
sente na Carta de 1988, em amparo à correção 
de _deformações de há muito existentes na 
geografia daquela área do Nordeste brasilei­
ro. 

Essa posição ficou marcada em esclareci-. 
mentos por mim prestados à Comissão e, em 
especial, ao Senador Jarbas Passarinho, 
quando de sua exposição àquele Colegiado,' 
em ~9 de_ outubro do ano passado. 

Dizia eu que, em termos geopolíticos, nos­
sa luta é "para que Sergipe amplie um pouco 
mais a sua área territorial, não retirando de 
alguém, mas recebendo em devolução as ter­
ras que lhe foram tiradas, embasando_ essa 
minha pretensão em fatos históricos').- Refe­
ria-me adian-te ao fatO~ de que, "nos df::bates 
da nossa Constituiçao, ficou maú· ou.nienos 
acertado que deveriam os Estados ter um mí­
nimo de 300 mil quilômetros quai:irados". E 
aduzia, naquela breve alocução, que "a mi­
nha luta para que se criasse esta Comissão, 
a minha presença nesta ComissãQ, se_m_ que 
ela seja membro, mas que tanto lutei para 
sê-lo, é decorrência de um chamamento his­
t6rico do meu Estado. O meu Estado nunca · 
se conformou com a amputação que sofreu, 
e há quase que um acordo: que em cada gera­
ção alguém se manifeste. Para honra minha, 
coube-me, nesta geração, se_ro porta-voz dos 
sergipanos. Para a minha alegria, está criada 
esta Comissão, que, espero, no final, possa-

. ntos, pelo menos, encontrar uma recomen­
dação para que, em se dividindo o País, ao 
se fazer uma redivisão territorial; Sergipe 
possa ser aquinhoado com u-m pouco mais 
de território". 

·Essa foi, __ Sr. Pfesidente e Srs. Senadores, 
·parte de miÕha intervenção naquela 12~ Reu­
nião da Comissilo de Estudos Territoriais, 
conforme documenta a Ata do dia 19 de outu­
bro último. 

Não logrei êxito, em que pesasse toda a 
argumentação; não consegui que minhas pon­
derações fossem ouvidas; n,.ão ã.lcançamos a 
reincorporação dos 18.031 km2 reclamados 
par Sergipe. Mesmo assim, não vejo por que 
não persistir nesSa inesgOtável luta do povo 
sergipano pela reconquista de parte de um 
território, que a ele pertence _por direito e 
por Justiça. Vamos até o fim. E nossa 4eter­
minação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
A grandeza de Sergipe a que me referia 

ao iniciar este pronunciamento não ultrapas­
sa seus legítimos limites históricos, culturais, 
econômicos. Nem é nossa pretensão vislum-. 
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brar em nosso Estado uma fisionomia dife­
rente daquela que a tradição lhe consagrou. 
Seria usurpação descabida à vísão e à cons-
ciéncia sergipanas. ' 

A Publicação "Álbum de Sergipe", Ano 
I, nl' I, faz constar, por seu Editor, Bem vindo 
Salles de Campos Netto, jornalista e pesqui­
sador conceituado, um chamamento popular 
à causa de todo nosso povo, que eu não pode­
ria deixar de fazer constar deste pronuncia· 
menta, por sua representatividade, diz ele: 

"História: ainda permanece em suspenso 
a questão de limites- Sergipe-Bahia, com a 
perda injustificável, para o nosso Estado, de 
quatro quintos do seu território. O quadro 
abaixo demonstra, de forma insofismável, o 
direíto de Se_rgipc a parte de que lhe foi toma­
da. As autoridades sergipanas não- devem e 
não podem esquecer este esbulho." 

Queremos - e p6t isso nos valemos do 
entendimento jurídic_o - apenas a restaura-­
ção de um pa<>sado terrJtoral consagrado por 
doc11tnentos de insupeitável coerência e va-. 
lor. Nesse aspecto, até a Bahia se reconhece 
invasora dos nossos domínios, conforma res­
palda a pubticaç~o "Estudo sobre a origem 
histórica dos limites entre Sergipe e Bahia'', 
de 1891, de autoria do próprio governo baia­
no, que consigna, na página 31, um total_de 
39.000km2 ao nosso Estado. 

Não há defesa mais pei"cmpt6ria da legiti­
midade de nossa reivindicação. Jurídica e 
constitucionalmente, inexistem razões de se 

postegar a solução. Do ponto de vista do 
equilíbrio e da natureza federativa, o pleito 
engrandece a harmonia e o convívio entre 
os dois Estados. 

Por isso, nada mais- urgente que atender 
o dispositivo constitucional. 

So(icito de V. Ex•, Sr. Presidente, mandar 
fazer constar, como parte integrante deste 
pronunciamento, o riiapa em anexo, que ilus­
tra com perfeição a real dimensão de Sergipe, 
l-'is-àwvis a situação territorial em que hoje 
se encontra, em face do esbulho, o meu Esta­
cb. No referido mapa, e pela reivindicação 
que fazemos com base em documentação do 
próprio governo baiãno, voltariam à adminis­
tração de __ Sergipe os munícípíos seguintes, 
que completariam os 18.031 km2 necessários 
à recomposição do nosso território: na fron­
teira sul, os Municfpios da Jandaíra, Rio Real 
e Itapicuru e, na fronteira oeste, os Muni­
cípiOs de Paulo Afonso (em parte), Santa Brí­
gida, Pedro Alexandre, Jeremoabo (em par­
te:), Coronel João Sá, Antas, Cícero Dantas, 
Paripiranga, Ribeira do Pombal e Ribeira do 
Amparo. 

issO posto, e atendidas as determinações 
da Justiça, estou certo de que mais urna pági­
na se fará inscrever na históri(! do Legislativo 
brasileiro, pautada no respeito pela verdade 
e nas insofismáveis fontes de reaquisição do 
Direito. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente, 
. Srs+ S6tãdores. (Muito b_ern!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo_ a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: quando o Legislativo. 
é convocado a apreciar, na sua soberania, 
as primeiras iniciativas de lei do Governo re­
cém-constituído, permitimo-nos o registro de 
alguns comeritários que ponham em relevo 
os sombrios antec_edentes dessas medidas -
quando o País caminhava a passos acelerados 
para o caos econômico e social, parecendo 
declinar de sua vocação de grande potência 
---=e suas-ccmseq_Uências bastante previsíveis, 
que nos- permitem antever, a curto prazo, 
o soerguimento de nossa economia e o renas­
cimento da fé e da esperança do povo brasi­
leiro em seu projeto de desenvolvimento. 

Entre outras, as proposições que analisa­
mos sinteticamente visam a instituir imposto 
sobre as grandes fortunas (Projeto de Lei 
Complementar); a alterar o Fundo de_ Am­
paro ao Trabalhador (Medida Provisória 
147); a pennitir.a alienação de bens imóveis 
da União (Medidas Provisórias 148 e 149); 
a dar nova organização ã Presdiência da Re­
pública e aos Minfstérios (Medida Provisória 
150); a extinguir ou dissolver entidades da 
Administração Pública Federal (Medida Pro­
visória 151); a dispor sobre as relações entre 
entidadeS feChadãs de previdência privada e 
a Administração Pública Federal (Medida 
Provisória 152); a definir os crimes de abuso 
do poder econômico (_Medida PNvisória 
153); a institUir- nova sistemática para reajuste 
de preços e salários em geral (Medida provi­
sória 154); a criar o- Programa Nacional de 
Desestatização (Medida Provisória 155); a 
definir criffies contraã Faze-ndãPública, esta­
belecendo penalidades aplicáveis a contri­
buintes, servidores fazendários e terceiros 
que as pratiquem (Medida Provisória 156); 
a criar os Certificados de Privatização (Me­
dida Provisória 157), a dispor sobre a isenção 
ou redução do imposto de importação (Me­
dida Provisória 158); a dispor sobre normas 
de conduta dos servidores públicos civis da 
União, das Autarquias e das Fundações Pú­
blicas (Medida Provisória 159); a alterar a 
legislação do Imposto sobre Operações Fi­
nanceiras, instituindo incidências transitórias 
(Medida Provisória 160); a alterar a legisla­
ção dO TiitpostO-de Renda (Medida Provisória 
161); a dispor sobre a tributação do Imposto 
de Renda sobre os ganhos líquidos nas bolsas 
(Medida Provisória 162); a dispor sobre a 
penalidade de demissão de funcionário públi­
co (Medida Provisória 163); a dispor sobre 
o pagamento de tributos da União (Medida 
Provisória 164); a dispor sobre a identificaçãO 
dos contribuintes (Medida Provisória 165); 
a alterar o sistema de administração das recei­
tas federais (Medida Provisória 166); a alterar 
a legislação do Imposto de Renda sobre a 
atividade rural (Medida Provisória 167, a ins­
tituir o cruzeiro e dispor sobre a liquidez dos· 
ativos financeiros (Medida Provisória __ 168); 
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a ceder crédiws., a título oneroso e mediante 
liCitaÇão, inscritas na Dívida Ativa da Uni_ão 
(Medida Provisória 169). 

Relativamente aos Decretos do Poder Exe­
cutivo, examinamos; também, o que dispõe 
sobre o regime de acumulação de cargos e 
empregos (Decreto 99.177); o qu~ dispõe so­
bre contenção- de despess na AdmiJlistração 
Pública Federal (Decreto 99.178); o que insti­
tui o Programa Federal de Desregulamen­
tação (Decreto 99.179), o que reorganiza a 
Presidência da República e dos Ministérios 
(Decreto 99.1~0); o que dispõe sobre o Im­
posto sobre Produtos Industrializados (De­
creto 99.181); o que dispõe sob-re a legislação 
referente a esse ímposto (Decreto 99.182), 
o que dispõe sobre a contençâ_o __ de despesas 
na Administr~_çã_o _Pública Federa.! (Decreto 
99.183); o que regula~enta o _Cadastro Na­
cional de bens Imóveis (D_ecreto 99.184). 

Observamos que certas paréelas da socie­
dade confundiram o poder de impa~to das 
medidas com o que teriam de inesperadas 
ou de excessivo rigor. Na verdade, porém, 
o projeto em fase de implemcntaçáo era co~ 
nhecido de todo o País. Coriq:uanto as minú­
cias do Plano só há pouco viessem a público, 
seus pontos nucleares eram proclamados des­
de os primeiros dias da campanha para a Pre-
sidência da "República. -

Recorde-se, a propósito, que o vencedor 
daquele pleito, em seu discurso-de posse pe­
rante o Congre~so Nacional; érifãtizou esses 
pontOs principais, constantes do-programa de 
candidato. Entre eles, "a modernização do 
País, a reforma dO Estado a- 1-eC:riação das 
bases do nosso desenvolvimento econômico 
e social". 

Dentro da 'prfimissa de que O Estado deve 
ser visto "não cOmo produtor, mas como pro­
motor do bem-estar coletiVo", a economia 
de mercado constitui a "forma comprovada­
mente superior de geração de riqueza, de de­
senvolvimento intensivo c sUstentado". Daí 

· adoiar a privatização e menoi interferência 
na atividade económica, gerã.ndo receitas e 
amenizando o déficit da União. 

Cumprindo as promessaS~ o Presidente, 
distribuiu com justiça os ónus: desta primeira 
hora de dificuldades, deflagrou de uma só 
vez o processo de redenção do País resguar­
dando de seus maiores efeitos a massa traba­
lhadora, combatendo o desperdício e a inefi­
ciéncia da máquina estatal _extinguindo as 
mordomias e liberando o patriniônio imobi­
liário desnecessário à utilidade_ púbttca. 

Ademais disso, dispensando-se de interfe· 
rências indevidas no cenário da economia, 
quer o novo Governo ocupar-se integralmen­
te do exercício de suas verdadeiras funções, 
promovendo as reformas nas áreas da educa­
ç3.o, da saúde, da assistência social dos trans· 
portes, da urbanização, da segurança nacio­
nal- entre_outros campos nitidamente diri­
gidos à melhoria de vida de cada integrante 
da família brasileira. 

No mesmo sentido, a Ministra Zélia Car­
doso de Melo, em seu discurso de posse no 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, afirmou que as decisões adotadas na 

área econQmica ªeriam aqueJas r~uJtantes 
dos maiores anseios dos_ bra11H.eirç:~s, cçmsti­
tuindo o seu compromisso_ çle servir aq país 
"não frustrar essa esperança, mas, ao contrá­
rio vê-la transformada e renovada". 

A partir do diagnós!iç:o, D.Uncad:h:ergent~, 
da situação econõmica e social do País, identl· 
ficou "distorções extre.ma-das COm ?s R.uais 
não podemos Conviver coõ:l Õ risco de grand7s 
rupturas na paz social", recomendando a im­
plementação de sist~ma ,ma.is eqüânime em~­
derno. Assim~ no a,cert<l,Q.o entender da MI­
nistra, era imper.atiya a e.x~cuçãO de" um piano 
destinado_ a introduzir profundas modifica-
Ções na ecõnúmlã nadonal. , -

-Basicamente,- exigiam-se ·medidas de- con­
tenção dos agudos- desequilibrios da econo­
mia e doex~rcício d~ priyilégios; de combate 
sem trégua à inflação; de saneamento das 
finança~ do Estado; de criar austeras políticas 
fiscal e monetária;- de recupeÍ-ação do plane­
jamento e reOrdenamento da economia, num 
conjunto harmônico parã garadt:ir o bem-es­
tar social da pop~l~ç_ão e o ingresso definitivo 
do País entre_ as nações de maior expoente 
na comuniãade intern'aciOnal' · 

A tarefa é grandiosa, e muito difícil. Toda­
-via, como nos assegura a Ministra, ··não falta 
io Brasil condiçOes para que possamos cons­
tituir uma sociedade moderna, dentro de pa­
drões elevados çl.e justiça social, onde todos 
possam exercer s-em dificuldade e sem medo 
o seu direito básico à sobrevivência", definin­
do-se_Qormas de convivência .Social mais segu­
ras, ··_que não penalizem demais a uns e bene­
ficiem excessivamente a outros". 

As conclusões já definitivas do estudo da 
questão levam-nos à certeza· de que as mo­
mentâneas_ atribulações vividas pela econo­
mia não justificam severos reparos às formu­
lações em .exame. Sobre. esses transtornos, 
çleve prevalecer o entendimento de qÜe o Pla­
{io, tecnicamente irretocável, nem por is~o 
c;leixa de ser suscetível de correção ditadq.s 
pelo interesse público, ensejando a utilização 
de mecanismos que o ajustem à normalidade 
Qo curso desejado, sem contudo imunizar de 
1lUPS consf:q üéncias .o.s grandes. inYestidores, . 
ou quem mais tenha participação construtiva 
a dar ao projeto de saneamento das finanças 
nacionais. 

Assim, também, não visluml;lramos nas 
medidas qu?lquer intenção de l'rejudi~ar pes­
soas efe_tivamente necessitadas, inesmo por­
que estas terão os respectivos e excepcionais 
problemas satisfatoriamente equacionados. 

' Em abono à~ _posições do G~verno: dev~· 
à-tos acrescentar qUe, se a sociedade, por su_a 
ex-pressiva maioria, encontra rio Projeto g~­
vernamental a resposta pronta e eficaz às s~a.s 
ansiedades, compartilhando agora das d!fl­
culdades que atingem como um todo, é certo 
que igll:almente aprove a distribuição das 
agruras do reajuste econômico aos credores_ 
da dívida externa, que terão- amortizados, 
neste primeirO ano do novo Governo, tão-so­
mente metade das parcelas pagas no último 
exércício. 

. Em seu favoJ;" depõe, por igual, a consta­
tação de que, ~nquanto a maio.r parte das 
agremiações políticas já parcebe que o evi­
dente assentimento popular recomenda ao 
Legislativo a aprovação das propostas, so­
mente algumas poucas agremi_açqe~ políticas 
pretendem, $em preconceito, o estudo mais 
demorado das medidas, significando que o 
apoio quase unânime dos partidos aos pontos 
essenciais das reformas importa em que estas 
poderiam ser decretadas por qualquer outro 
chefe dt;; governo, verdadeiramente interes­
sado em higierlizar oS fatOreS êondi_CÍonantCs 
do crescimeiito ecoil.ÓlÍllco e socl<ll dO País. 

Consideramos que ,med.idas paliativ~, tão 
-comuns q\-lanto ineficazes no passado recen­
te, não resolveriam uma crise econômica sem 
precedentes na nossa história, e para a _qual 
todos reclamavam as mais rigorOsas, imediã­
tas e efetivas provídências. 

Dessa forma, o choque deveria ser suficien­
temente forte para debelar de y_ez o processo 
inflacionário, _eliminar o déficit públ,ico, pro­
mover•a- desconcetraçã<ide.rend<;~., as formas 
fiscal, monetária e_ administrativa. c;letendo, 
OC"sse· passo, a ·orgia dos_que no anonimato 
Co1lstruíram gigantescas fortunas à custa da 
especulação, dos que sonegaram o que pude­
ram do devido ao estiolado Erário. 

Em circunstância grave como essa, certa­
mente ocorrem os entrechoques do interesse 
individual com o coletivo, por conta de que 
nem sempre às parcelas minoritárias da popu­
lação os sacri.ficiOS--- quaisqUer qUe sejam 
as suas graduações de justiça- parecem exi~ 
gíveis pelo bem-estar da maioria. 

Por isso,. muitos esqueceram as próprias 
ailterior'cs infelicidades, as queixas e as exi­
gências que há pouco faziam de providências 
inadiáveis para pôr fim ao caos econômico, 
para debelar a inflação e extinguir a intole­
rável remarcação dos preços .. 

Aqui e ali, eventualmentt";,a~ medi~ª's,p,a­
recerão, excessivame.;tte drásticas a quem ig­
nora o e;stado de guerra vivido até bem pouco 
pelo País, que lutava, heróico, para sobre­
viver às ameaças da hiperinflação, do desca­
labro administrativo, da ausência de auto­
ridade. 

Serão ess-es poucos, somados aos pequenOs 
grupos Que por questões ideológicas, políticas 
ou partidárias mostram-se invariavelmente 
refratários a qualquer ação do Governo, os 
opositores do Plano Brasil Novo. São contra, 
embqra _n_ão t~nham melhor contribuição a 
oferecer para o reordenamento da economia 
pátria, sobretudo a enxerga,r no fqturo_próxi· 
mo o êxito- das corajosas iniciativas do Presi­
dente Fernando Collor, refletido na existên­
·cia mais digna, feliz e próspera de cada um 
dos brasileiros. 

De nossa pane, resta fortalecida a convic­
ção de que o Plano, em seu conjunto, mere­
cerá, além da nossa e da solidariedade do 
Partido da Frente Liberal, tamb_ém o apoia­
mento ·da maioria dos Srs. Congressistas, pe­
las r~zões procedentemente alinhadas. 

-Era o que tíriliamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) · 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discursõ:) - -sr. 
Presidente, Srs. ·senadores, para que conste 
dos Anais, leio a resposta do Ministro da 
Aeronáutica, à época, o Brigadeiro Octávio 
Júlio Moreira Lima, ao Requerimento de In­
formações n9 628, de 1989, de minha autoria, 
solicitando esclarecimentos sobre aspectos_da 
aviação comercial brasileira: 

Aviso n• 001/GM-7/026 
Em, 25 de janeiro de 1990 

A Sua Excelência, o Senhor 
Senador Mendes Canale 
DD. Primeiro Secretárío do Senado Fe­
deral 

Senhor PrimeirO -secretário, 
Em atenção ao Requerimento de In­

formações n~>628/89, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, infornio a V. Ext: 

1. As aeronaves tem a _obrigatorie­
dade de _contratar seguros, de acordo 
com as exigências feitas na ocasião do 
seu registro. De uma forma geral, os se­
guros são de: 

a) tripulantes; 
b) passageiros; 
c) responsabilidade civil; 
d) casco 

1984 1985 

Açlo PROGRA.'!ADA CZ$ CZ$ 

Construção e recu-
peração de hana:arcs 740.000 3.872.000 

Subvenção - -
Custeio de ensino 
profissional - -
Obraa ~m aeroc1ubes 
e escolas - -
Aquisição de aeron~ 
ves e equipa~ntoa 
para os aeroelubea 2.600.000 8.299.000 
Nhapecam 
Hotopl.anador 
Aero Bcero 
Corisco 

(Portaria n~ 3g61SPL, de 16 de nov. 
88, publicada no DOU n9 236, de '16 dá. 
88). . . 

As indenizações dos sinistros são efe­
tuadas de acordo com as cláusulas dos 
respectivos contratos de seguro, autori­
zados pelo Instituto de Resseguros do 
Brasil (IRB). Não há ingerência do DAC 
nas indenizações, ocorrendo ou não re­
gistros ilícitos. A caracterização desses 
registros é resOlvida no âmbito da justiça 
civil competente. 

2. ·os critérios de aplicação são: 
a) aquisição de aeronaves e equipa­

mentos para aeroclubes; 
b) construção e recuperação de han­

gares dos aeroclubes; 

t) CUsteio dO ·en.siilo profissional da 
aviação civil; 

d) obras em aeroclubes e escolas de 
instrução; 

e) subvenção ao ensino profissiOnal 
da Aviação Civil. 

Entre os recursos destinados às ativi­
dade de ensino profisSiórial aeronáutico, 
têm-se principãlinente os_ advindos do 
programa 036, originário das contribui­
ções_ efetivamente arrecadadas, de acor­
do com o disposto no Decreto-Lei_ n~ 
1.305;-ae 8 jan 84; alterado pelo Decre­
to-Lei n~ 2.237, de 24 jan. 1985. 

O montante das aplicações es_tá discri­
minado a se,guir: 

1986 1987 19.88 17:9 
CZ$ CZ$ CZ$ c:$ 

9.000 &1.141 - -
- - 248.193,47 l.S:-9?19 

57.900 108.506 517.776,51 5.339,19 

- - 113.500,00 7.643,75. 

26.600 80.153 882.643,79 S:.~S7, 76 

3 e 4. Na área de Recursos Humanos 
para a ayiação civil, a política em vigor 
no Ministério da Aeronáutica tem os Se­
guintes objetivos: 

- Capacitação prOfissional adequada 
em todos os níveis e setores do Sistema 
de Aviação CiviL-

- Reformulação das bases e aumento 
da eficiência do ensino profissional aero­
náutico. 

- Atito-sufidências dos aeroclubes, 
escolas e centro de formação e aperfei­
çoamento. 

-'- Region'alizaçã:o da formulação e 
aperfeiçoamento dos quadros técnicos. 

- Participação dos exploradores dos 
_serviços aéreos públicos na capacitação 
profissional. 

Com· vistas â operacionalização desta 
política, vem o Departamento de Avia­
ção Civil adotando a seguinte estratégia: 

- Base __ do ensino profissional em ae­
roclubes e escolas de formação privadas, 
com supervisão técnica do DA C. 

- co-nc~rilração de recursos em cen­
tros regionais de formação e aperfeiçoa­
mento de pilotos e técnicos de manu­
tenção. 

-:- Ampliação do ensino profissiOnal 
até a formação dos quadros _administra­
tivos e gOvernamentais,· além d-os qua­
dros técnicos_. 

-Estímulos à colaboração entre cen­
tros de formação e aperfeiçoamento e 
entre exploradores dos serviços aéreos 
públicos na capacitação profissionaL 

Dentro da estrutura organizacional do 
DAC, temos 9 InstitUto de Aviação Civil 
que tem por atribuições co_ordenar as ati­
vidades relativas à instrução_.técnica-es­
pecializada. Planejando, programando, 
_orientando, coordenando a supervisão 
das atividades de seleção, formação, 
treinamento, especialização e aperfei­
çoamento dos recursos humanos neces­
sários ao atendimento das exigências das 
atividades na área de aviação civiL 

Assim é que, especificamente a área 
de instrução profissional, o IAC deverá 
desenvolv_er critérios_que otimizem ore­
crutamento, a seleção, a formação, a es­
. pecia:Jização e o aperfeiçoamento dos re­
cursos humanos necessários ao atendi­
mento das exigências cada vez mais cOm· 

. plexas da aviação civiL Competirá, ain­
da, ao IAC, montar um suporte técnicos~ 
científico que possibilite a elevação do 
grau de qualidade técnico~profissional 
do potencial humano disponível favore­
cendo, com isso, o estabelecimento do 

·eqoilíbrio entre a oferta e a procUra de 
mão-de-obra específica para o Sistema 
dentro das diversas categorias profissio~ 
nais da aviação civil.. 

Deverá o IAC, também, fixãi" uma 
orientação apropriada para o estabele­
cimento de uma sistemática que faça fluir 
informações para o organismo, através 
de uma descentralização, objetivando a 
sua permanente atualização. 

Através da efetivação de um plano pa­
ra a criação de uma infra-estrutura de 
ensino visando à formação, à especia­
lização e ao aperfeiçoamento dos recur­
sos necessários ao o Sistema de A v_iação 
Civil, deverá o IAC estabelecer critérios, 
normas e programas voitados exclusiva­
mente para o campo pedagógico, ob_jeti­
vando a padronização do ensino profis­
sional aeronáutico, - além de fixar pa­
drões profissionais gráficos definidos pa­
ra as diversas categorias profissionais di~ 
retaniente ligados às ~tividades 9o Siste­
ma de Aviação CiviL 
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O]AC ut'iliza., através do DAC, os re­
cursos destinados às atividades de ensino 
profissional aeronáutico, principalmente 
aqueles advindos do programa 375, ori­
ginário das contribuições· efetivamente 
arrecadadas, conforme o disposto no 
Decreto-Lei n" 1.305, de 8 de janeiro 
de 1974, alterado pelo Decreto-Lei n~' 
2.237, de 14 de janeiro de 1985. 

ContnOuirão, também, recursOs p-ro­
venientes de convênios· é- outras fontes 
do Instituto de Aviação Civil, além -da­
queles oriundos do ProJeto 
BRA-87/001-01/15- Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento­
PNUD. 

Quanto à indagação específica, a res­
peito da criação de uma escola superior, 
para profí.o;síOnais da Aviação Civil ares~ 
posta é negativa, Entende o Ministério 
da Aeronáutica que as atividades execu­
tivas relativas a formação, treiriamento 
e aperfeiçoamento devam ser, a maior 
parte. descentralizadas e operacíonaliza­
das, por aeroclubes e outras escolas do 
ramo, cabendo a intervenção estatal ape­
nas no seu fomento inicial, 

Com respeito às exigências par.â habi­
litação de pilotos, tem-se a dizer que elas 
se mantém constantes e são as mesmas 
para todos os países-membros da Organi~ 
zação de A viação Civil Internacional -
OACI. 

5 __. No que conceme a subsídios à 
aviação civil, há destacar a suplemen­
tação tarifária concedida a aviação regio­
nal. São recursos arrecadados dos usuá­
rios da aviação d_oméstica brasileira (3% 
do bilhete pago pelo passageiro) que 
apenas transitam pelo Ministério da Ae­
ronáutica e são repassados à'i Empresas 
Regionais: Taba, Rio Sul, Tam, Nordes­
te e Brasil-Central. 

A Infraero e Embraer não recebem 
subsídios do Minístériô dá Aeronáutica. 
Os recursos da primeiia proVêm de taii­
fas de serviços prestados. Os da segunda, 
de sua atividade industrial. O valor das 
importações referentes aos 5 últimos 
anos fo; de US$ I ,660,000,000.00 (hum 
bilhão, seiscentos e sessenta milhões de 
dólares) não incluídas as importações 
das empresas regulares de aviaç~o que 
solicitani diretamente ao Ministério da 
Fazenda as importações. 

Não existe subSidio nestas importa~ 
ções é uma isenção parcial de impostos 
(na ordem de 80%) para as empresas 
ligadas ao Sistema de Aviação Civil. 

Com respeito a combustíveis, há ne­
cessidade de consultar o Conselho Na­
cional de Petróleo. 

6 - As idades médias da frota das 
empresas são: 

Varig- 13 anos e 8 meses 
Vasp- 12 anos e 5 meses 
Transbrasil - 11 anos e 5 meses 

Há dez anos, a aviação comercial bra­
sileira passou a se desenvolver no sentido 

de ãumentar sua- capacidad_e de trans­
porte_._ particularmente estimulada pel<t 
evolução técnico-operacional da frota e 
pela demanda das linhas de grande den-
sidad_e de tráfego. __ _ . 

Em função da evolução tecnológica, 
programas de reequipamento têm sido 
desenvolvidos e elaborados pelas empre­
sas de transporte aéreo comercial brasi­
leiras, levando-se em consideração fato­
res como obsolescência da frota,_ tipo de 
operação pretendidos e planos de manu­
tenção compatíveis à operação, bem co­
mo problemas relacionados ao meio am­
biente. 

A frota que atl!almente atende ao 
trariSj)orte aéreo brasileiro é composta, 
aproximadamente, de 65% de aeronaves 

},110 1984 1985 1986 

NQ Empre:s.a 218 230 297 

Vari4cão A - 12 67 

Variacã:o % - :s.s - +29,13 

No perfodo considerado foram autori­
zados pelo DA C.. já descontadas as can­

- celac!_!!h_!!_m total de 279 empresas, o que 
-representa um aumento de 127,98% 

.ÉJmportante assinalar, que do total 
de 497 empresas autorizadas, 104 têm 
pequena partic~pação de_ pessoas jurídi­
cas não ligadas à avião, sendo que dessas 
apenas 11 têm participação de pessoas 
jurídicas acima de 25% do capital sociaL 

As empresas de táxi aéreo se colocam 
no mercado de duas formas: 

-aberta a qualquer usuário, median­
te cobrança de tarifa pelo serviço a pres· 
tar~ 

- aberta exclusivamente a grupos de 
empresas-especificamente identifiCadas, 
geralmente acioniStas do táxí aéreo. Nes~ 
te caso os serviços de táxi aéreo contra~ 
tados, geralmente, são suficientes para 
absorver toda a demanda em atividades 
dos empresários. 

A maior demanda de aeronaves está 
ligada à maior atividade empresarial,_o 
í:jue, inegavelmente se amplia a cada dia 
em todo o país. 

A importação· de aeronaves é reali­
~ada _mediante _análise preliminar do 
DAC, apreâando os aspectos operacio­
nais, jurídicos e de infra-estrutura. 
_ Nos çasos em que há deferimento do 
pedido no âmbito do DAC, o pedido 
é apreciado por_ uin colegiado da Comi~: 
são de Cóbrden~ã"o do Transporte A~­
reo Civil - COTAC, em que, além do 
DAC, têm assento o áacen, Escex e Se 
plan 

de geraÇão ~nÜga, de 25% que utífizam 
motores de nova geraçã-o e de 10% de 
aenonaves turboélices. 

A Varig, em estudo de reformulação 
da frota, pretende adquirir, anualmente, 
pelo menos duas aeronaves de passagei~ 
ros (8747-400 e MD-11), e converter as 
aeronaves de passageiros mais antigas 
para aeronaves cargueiras. 

A Transbrasil pretende, a curto prazo, 
arrendar aeronaves B737-400 e B757. 

O Departamento de Aviação Civil não 
tem informações sobre aquisição de ae­
ronaves provenientes do leste.europeu. 
7- De 1984 a 1989, inclu_sive, as em­

presas de táxi aéreo no país cresceram 
de acordo com o quadro abaixo: 

1987 1988 1989 Alll!ENTO 
T6TAL 

383 ... 497 279 

86 83 31 219 

+28.95 +21,67 6,65 127,98% 

Da ampla análise da COTA C redUnda 
a _definição sobre o pedido de importa­
ção, devidamente ordenado por nonpas 
dos segmentos envolvidos_. 

No ano de 1989, o crédito para impor­
tação de aeronaves para empresa de táxi 
aéreo atingiu apeitas a 80% do valo:i- es­
tabelecido pela Cacex. - Octávio Júlio 
Moreira Lima, Ministro d<~_: Aeronáutica. 

Era o que tinha_a dizer Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR- JUTAHY MAG,'\LHÃES .EM 
SEU DISCURSO: 

REQUERIMENTO N• 628, DE !989 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, combi­
nado com o previsto no art. 50,.§ z~ da Cons­
tituição Federal, requeiro seja enc~inhado 
ao Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Oc­
táv~o Moreir~ Lima, o presenterequerime_Oto 
de mformaçoes, sobre as seguintes questões: 

1 -Tem fuad~mento a notícia de_ que nies­
mo quando registr;;tdos ilícitos, como infração 
à regulamentação dos aeronautas ou ainda 
f~lta de cumprimento das inspeções perió~ 
dtcas de ~anutenç_ão, os seguros das aero­
naves têm sido pagos? Existem recursos pú­
blicos envolv_i<_los neste processo? 

2 - Quais os critérios para a aplicação 
de recursos do Fundo Aeroviário? Qual o 
montante das aplicações no período 
1984/1989 e respectivos beneficiários? Qual 
a políti~a do Mi_nist~rio da Aeronaútica, para 
os pr6Xll1los anos, na aplicação do Fundo? 
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3-Qual a política de ensino e treinamento 
do Ministério da Aeronáutica para a forma­
ção de profissionãis quãliflc3doS paiã. -a avia­
ção civil? Prevê o Ministério a criação de 
uma escola superior para a formação de pilo­
tos, outras categorias- de tripulantes e para 
técnicos de apoio aos serviços de terra, manu­
tenção, meteorologia, eletrônica, navegação, 
etc.? Esta seria uma escola civil ou militar? 

4 - É verdade que a formação de Pilotos 
está cada vez mais prejUdicada, tanto na for­
mação teórica quanto prática, pelo fato de 
que tem diminuído o tempo para a concessão 
de habilitação, inclusive no treinamento de 
pilotos de aviação comercial? Não seria con­
veniente e mais seguro estabdecer uma hie­
rarquização no sistema de aeroclubes do País 
de forma a fixar um conjunto _de 15 a 20 
centros regi_onais credenciados à formação de 
pilotos, os quais poderiam vir a sei subsidia­
dos pelo Frundo Aeroviãii.O'T _ 

5 - Qual o montante de subsídios conce­
didos, nos últimos três anos, à aviação civil 
no Brasil, inclusive Infraero e Embraer? Qual· 
o valor dos subsídios concedidos aos combus­
tíveis e óleos de aviação destinados à aviação 
comercial nos últimos três anos? Qual O valor 
das importações de aviões destinados a avia­
ção comercial e particulares nos últimos cinco 
anos? Existem subsídios na importação de 
peças de reposiçãO de peça para aviões? 
Quais? 
6- Qual a idade média da frota comercial 

civil no Brasil? Há estudo.s prevendo a subisti-­
tuição por aparelhos mais novos, de forma 
a evitar a obsolescência- do equipamento de 
vôo? Qual a previsão de origem destes equi­
pamentos? O Leste Europeu poderá vir a 
ser um dos fornecedores no plano de reequi­
pamento da frota comercial? 
7- :b verdade que está havendo uma pro­

liferação de empresas de táxi aéreo derivada 
da importação desordenada de aeronaves por 
empresas sem tradição no setor que apenás 
as criam com o objetivo de amparar legal­
mente a internacionalização de aviões com­
prados no exterior para uso próprio? 

Justificação 

O aumento de acidentes na viação comer­
cial - e de outros "quase acidentes .. , não 
só no Brasil, mas também no exterior- tem 
ressuscitado o medo de voar entre os usuá­
rios. Repentinamente, descobre-se que até 
mesmo nos Estados Unidos 265 aeronaves 
da frota comercial têm mais de vinte anos 
e mais da metade possui mais de dez anos 
de vida e uso intenso. De outra parte, são 
:visíveiS os irripasses vividos por algumas em· 
presas grandes da aviação civil, como Trans­
brasil e Vasp, que apresentam sucessivos dé­
ficits, exigindo até a intervenção governa­
mental em suas gestões. Fala-se, como solu­
ções, às vezes, na privatizaçáo da Vasp, ou­
tras vezes, na estatização da Transbrasil. A 
verdade é que a indefinição do modelo de 
organização da aviação civil no Brasil está 
provocando tensões junto aos profissionais 
que atuam na área e apreensões entre os 
usuários. 

Enqu?-n.tO isto fala-se que a internaciona­
lização de aparelhos para aviação comercial 
tornou-se um excelente negócio para grandes 
empresas. 

Diante deste quadro os usuários indaga)ll­
se o que está acon:tecendo c_om a aviação civil 
no Brasil? Como está se processando a forma­
ção de pilotos? Como estão sendo organi­

_zadas e reorganizadas as empresas comer· 
ciais? Qual_o montante de subsídios oficiais 
envolvidos na·aviação civil, tanto na interna­
cionalização de aparelhos como na impor­
tação de peças e gastos com combustíveis. 

·Finalmente, sabe-se que em toda a socie­
dade brasileira estãa avançando os processos 
de discussão paritária entre trabalhadores e 
empregadores de forma a democratizar ages­
tão de decis_ões que afetam sobretudÇl a quali­
dade dos serviços públicos. · 

Para sanar estas indagações estou enviando 
este Re_querimento de Informações certo da 
acolhida e apoio desta Casa. 

Sala dãs Sessões, 24 de novembro de 1989. 
- Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Conceda a palavra ao nobre Senador Má­
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MARIA (PDT- AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, algumas teorias clássicas 
sobre os usos e costumes da_ civilização oci­
dentãl, e mesmo algumas da oriental, ·são, 
na verdade, teorías e tratados sobre econo­
mia. Assim foi, talvez, o mais dássico tratado 
nessa área, o que resultou no chamado mar­
xismo. Por isso, a Economia é uma ciência 
que perpassa por todas as Ciências Sociais. 
Na Sociologia, na antropologia, na psicolo­
gia, em todas essas_ ciências~- a economia s-e 
faz presente. Mesmo na Medicina, a Econo­
mia influência doenças e diagnósticos. Como 
médico, já tiVe numerosas oportunidades de 
constatar a importância da Economia na saú­
de psicossomática das pessoas. 

Mesmo assim, o raciocínio da maioria das 
pessoas é lento nessas questões. Mesmo ilus~ 
tres _economistas ficaram meio perplexos pe­
rante mudanças tão grarides, tanto no sentido 
horizontal quanto no vertical, alterando pro­
fund,amente a vida da sociedade brasileira. 
Somente dias depois, toda essa sociedade 
vem-se recuperando desse estado catártico, 
pa5mado, a que foi submetida com o Plano 
Collor_. As.sim_a_ço_o_t~G.e também com quem, 
no momento, ocupa esta honrosa tribuna. 

Assim é o meu estado: aos poucos, estou 
acordando da perplexidade a que fui arremes­
sado; aos poucos, e vagarosamente, estou en­
tendendo toda a complexidade do Plano e 
_percebendo a dimensão de sua influência nos 
usos e costumes do mundo brasileiro. É um 
plano econômico, mas que afeta brutalmente 
nossas vi(!a~. tap_to pobres quanto ricos, po­
rém, como sempre, os m'ais pobres são mais 
afetados: aquele trabalhador avulso, g bóia­
fria, o jardineiro, o bombeiro-hidráulico, o 
carpinteiro;·o ajUdante de obras, a passadei­
ra, a diarista, enfim~ todos aqueles trabalha­
dores avulsos que dependiam das pequenas 

obras das reformas, das ampliações e, mes­
mo, da construção da casa própria - são 
milhare~ as residências em construção pelo 
próprio dono, com administração e recursos 
próprios, cujas obras foram, intempestiva­
mente, interrompidas por absoluta falta de 
recursos -, todos esses trabalhadores autô­
nomos e diaristas perderam seus empregos; 
estão nas ruas, -ã mercê da grande injustiça 
que. mais uma vez, preponderou nas relações 
sociais em que estão envolvidos. 

O Prof. Otávio Gouveia de Bulhões, emi­
nente brasileiro, patriarca dos economistas, 
disse, recentemente, que "a inflação poderia 
ser eliminada sem toda essa coerção; não vejo 
como melhorar o País deixando os pais na 
miséria". Será que podemos constatar que 
saiu a ditadura militar e entrou o Estado poli­
cial? Será que estamos perante a dicotomia: 
Estado melhor ou Estado maior? Compreen­
da-se por este Estado maior toda a du"biedade 
que o termo apresenta: Estado maior seria 
o mesmo que nos submetermoS ao Estado 
Maior? 

O Jornal Financiai Times, representante 
do meio mais conservador dos Estados Uni· 
dos, afirmou, há poucos dias, que "o Plano 
_é incompatível com uma sociedade aberta e 
Capitalista". Então, como é que o Congresso 
se comportará dentro deste quadro de grande 
exp_ectativa, de forte comoção? De graves 
conflitos éticos, ideológicos e constitucio-
nais? - - - . . 

Hoje, o povo está considerando que espe­
culação seria apenas o que está no over, o 
que foi desviado da produção para a especu­
lação. Em cadernetas de pou'pança estão eco­
nomias de décadas: estão, justamente, a falta 
de consumo, a renúncia, o freio à inflação. 
As dúvidas, -oS medos, a angustiosa espera 
pelos próximos passos, próximas jogadas do 
Governo, que sentimos no povo, aqui desta 
caixa de ressonância que é o Congresso Na­
cional, estão a desequilibrar o- País. Não por 
causa da inflação, mas pelo emocionalismo 
que tomou conta de todos nós e, principal­
mente, do Governo, pela forma passional, 
amadora e exibicionista com que o Senhor 
Presidente vem agindo. Suas atitudes herói­
cas, entre aspas, como andar a 160 km numa 
poderosa motocicleta, demonstram nada 
mais que y.mª- grande imatu,ridad~. E o povo 
percebe isto. Então, o País está nas mãos 
de quem? Daquele que julga ter a força? Um 
herói de televisão, que deixa as crianças entu­
siãsmadas e irônicos os seus pais? 

Pergunto se, hoje, toda essa equipe que 
integra o Governo não s~ estaria questionan­
do quanto ao seu papel nessa grande celeu~ 
ma. E se as medidas econômicas não foram 
preparadaS -iinProVisadafnenie e- cuja dosa­
gem se reVe]a excessiva, como a um Nero 
que, no vigor de sua juventude tão _decan· 
tada, botou fogo em Roma. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Teo. 
tónio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
(PSDB - AL. Pronuncia o seguinte discur-
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so)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Con­
gresso começa a discutir e votar, agora, a 
polêmica medida provisória na 168, a que con­
fisca saldos de conta-corrente e de aplicações 
financeiras, inclusive da caderneta de pou­
pança, até agora intocável. Com o_ confisco 
da poupança, o governo não_ apertou apenas 
a liquidez, feriu de morte a credibilidade do 
sistema financeiro e dã própria instituição, 
pois, afinal, segundo garantia toda a farta 
divulgação oficial, a caderneta era protegida 
pelo Governo até limites hoje superiores a 
um milhão de cruzeiros. 

Como considerar especuladores os que, 
atendend,o a apelos do próprio Governo, ca­
nalizaram suas reservas para um investimento 
que pretendia financiar casas populares e sa­
neamento basico? Como tachar de especula­
dores os que, ao longo de anos e anos de 
contenção, reuniram saldos__m~destos para 
enfrentar vicissitudes da vida? Como consi­
derar especuladores os que permaneceram 
com seus recursos na caderneta, sem se deixa­
rem seduzir pelos ganhos reais doovere dos 
fundos de curto prazo, até oito vezes supe­
riores aos da poupança'? 

Garante o Governo,· em discutível justifi­
cativa, que os recursos do over migraram es­
peculativamente para a caderneta, no último 
mes. A· realidade desmente o_ Governo: em 
fevereiro, havia nas cadernetas cerca de 30,5 
bilhões de dolares, mas noovercontinuavam 
60 bilhões de dólares. Mais ainda, o estoque 
da poupança em fevereiro foi precisamente 
o mesmo de novembro, e muito inferior aos 
37,4 bilhões de agosto do ano passado. Mes­
mo se compravada a migração especulativa, 
por que não congelar apenas os depósitos 
de vulto do último mês? Mais ainda, se o 
Governo quer tratar como e::;peculador todos 
os poupadores, por que tratar o depositante 
da poupança mais severamente _qUe _o do apli· 
cador do over? Este, afinal, pode sacar até 
20 por cento de seus_depósitos, qualquer que 
seja o valor, enquanto o poupador da cader· 
neta ficou restrito a 50 mil cruzeiros. Há, 
como se vê, mais ficção do que realidade, 
há muito mais perguntas que respostas nessa 
confusa e discutível decisão, como de resto 
em quase todos os atos do novo Governo. 
Quem afinal especula? Quem afinal gar<inte 
a especulação? Pois o over, ainda no início 
desta semana, pagava taxas de 18% ao mês, 
numa economia pretensamente estabilizada 
e num celebrado quadro de deflação. Mesmo 
agora, com -á queda da taxa do over a 9% 
ao mês, há a perspectiva de rendimento líqui~ 
do de 3,1 por cento. Os ganhos do over~ 
night, hoje, sáo praticamente 'os mesmos do 
período da mais desenfreada especulação do 
governo anterior. O que mudou, então? A 
resposta, talvez, esteja na falta de credibi~ 
!idade e_de _confiança do investidor, que já 
foi logrado e punido uma vez. O Governo 
precisa sinalizar com taxas cada vez maiores 
para suprir de juros e cruzeiros a confiança 
que destruiu no investimento. 

Nesse cipoal de lendas e de meias-verda­
des, gue cercam o confisco da poupãnça e 

o pretenso fim da especulação, há muitas Ou­
tras perguntas a fazer. Mas infelizmente não 
dá para esperar respostas de um Governo 
que não consegue descobrir a tempo em seus 
decretos e medidas provisórias inconstitucio­
nalida&:Stão f[ãgrantes que qualquer primei­
roanista de Direito facilmente detectaria. 

Era o ql!_e tinha a dizer 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous~) 
~Na presente Sessão, terminou o prazo para 
apresentação de Emendas ao Projeto de Lei 
do Senado n9 249, de 1989, de autoria do 
Senador Luiz Viana Fi!ho, que altera, atua­
liza e consolida a_ Lei n9 5.988, de 14 de de­
zembro de 1973, que regula os direitos auto­
rais. 

Ao ProJeto foram oferecidas 25 Emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno, a matéria será despachada à Corrlis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania para 
prOferir parecer sobre as Emendas.s 

São as seguintes as emendas ofereci­
das 

EMENPAS PE PLENÁRIO 

Oferecidas ao Projeto de Lei do Senado 
n~ 249, de 1989, que altera, atualiza e 
consolida a Lei n~ 5.9-88, de 14 de dezem­
bro de 1973, que regula os direitos auto~ 
rais. 

EMENDA 
N'i 

(De Plenário) 

O caput do art. 1~. passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. lo Esta lei regula os direitos 
de autor." 

Justificação 

Direitos de autor é a expressão usada inter­
-- nacionalmente dá tratar da matéria, pois re­

fere_-se a uma relação jurídica exclusiva entre 
o criador e a criação intelectual. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 
Senador Jamil Haddad. 

N•2 
O caprit do art. 2? passa a ter a seguinte 

redação: 

"Art. 2" Para os efeitos dessa lei, a 
obra é bem m6vel." 

Justificação 

Matéria doUtrinária e constitucional. 
Os direitos- df: autOr COnsagrados na Decla­

ração Universal dos Direitos do Homem e 
collsiderildoS entre os direitos e garantiãs fun­
d~mentais do cidadão pela Constituição Bra­
sileira não podem ser reputados como bens 
móveis, pos-stVeis de expropriação. A obra 
sim é que é o bem móvel. 

Sala das Sessões, 6 de abril dé 1990. -
Senador Jamil Haddad. 

N•3 
O inciso IV do art. 4'1 passa a a ter a 

seguinte redação: 
''Art. 4" ·····-·-·······--~~·--···-········ 
IV -Reprodução - A cópia de obra 

literária, científica ou artística." 

Justificação 

Matéria doutrinária. 
O texto origi11:al enseja um privilégio. 
O inciso considera reprodução "a cópia de 

obra" e não do corpo mecânico que reproduz 
a obra. Fonograma não é obra, mas a repro­
dução de obras, como o livro, o filme, a gra­
vura, etc. 

A se colocar um tipo de corpo- mecâri-icÕ-­
que se coloquem todos. 

O que seria impróprio face à evol~:~ção tec­
nológica. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Jamil Haddad. 

N•4 

Supressão da alínea a do inciso VI do art. 
4• 

Justificação 

Em se tratando de matéria doutrinária, a 
expressão "colaboração'' não serve ao direito 
autoral, pois o termo carece de precisão jurí­
dica para firmar concretamente, o fato gera­
dor dos direitos de autor: a criação intelec­
tual. 

A obra criada por dois· ou mais autores 
é coletiva (objeto da alínea h), e foi produzida 
com o empenho e anuência de seus co-au­
tores, caso contrário, não seria concluída. 

A~colaboração é uma condição circunstan­
cial da ação cole ti vizada, mas não a subs­
tância que lhe define a qualidade, a espécie. 
Anotar o termo como definição é estabelecer 
uma falsa dicotomia para O conceito da obra 
coletiva; é provocar confusão para a aplica­
ção da letra constitucional. 

Sala das _Sessões, 6 de abril de 1990, 
Jamil Haddad. 

N•S 

A alínea b do inciso VI do art. 4~ passa 
ã ter a segr.iinte redação: 

"Art. 4• ·········~··············~--······ 
VI - b) coletiva - Quando tem o 

concursó-de diversos criadores.'' 

Justificação 

Matéria doutrinária e co-nstitucional. 
O texto origimi.f enseja um privilégio e fere 

a _Constituição. 
O que caracteriza a natureza coletiva de 

uma criação intelectual pass(vel de reprodu­
ção não é a responsabilidade da pessoa física 
ou jurídica que a publica sob seu nome ou 
marca, mas o-concurso de diversos criadores. 
todos identificáveis. Nem a Lei n~ 5.988 que 
o projeto pretende reformar definia a obra 
co.letiva com tanta impropriedade. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 
Jamil Haddad. 
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N•6 
Suprimir a alfnea i do inciso VI, do art. 

4'. 

Justificação 

Matéria doutrinária. 
O texto original enseja um erro -íncoii.tOf­

nável. 
Audiovisual é um sistema pelo qual as pes­

soas podem observar um fenômeno ou men­
surar as coisas pelos sentidos da audição e 
da visão. Aqui, no caso, e um processo de 
fixação da coisa-criada, isto é, preconcebida. 

. Os processos de fixação da obra intelectual 
não tem a qualidade da obra em si. A Lei 
n" 5.988 que o projeto pretende reformar já 
assimilara esse entendimento colocando o au­
diovisual (vídeo fonograma) entre os proces­
sos de fixação da obra. Senã6, teríamos que 
colocar a "obra" fonográfica, a radiofônica, 
a televisiva, ·a impres.o;;a e :assim pof diante, 
atribuindo a quem possui, os recursos técni­
cos de reprodução_ da obra a _qualidade de 
autor. 

Sala das Sessões; 6 de abril de 1990. 
Jamil Haddad. 

N'7 
Os incisos IX e X com sUas respectiva<; alí­

neas a e b do art. passa a ter a seguinte reda­
ção: 

1-........... ~ .... ~.~·"·""·"''~'·'·""-"'' 

IX-Editor- a pesSoa física ·oú jurf­
dica autorizada pelo autor· a reprodução 
gráfica: da obra. 

X - Produtor. 
a) fonogiáiü:o--- a pessoa física ou 

jurídica autorizada pelo autor à edição 
fonográfica ·da obra._ 

b) cinematográfico - a pessoa física 
ou jurídica autorizada pelo autor a edi­
ção cinematográfiCa ou audiovisual da 
obra. 

Justificação 

Matéria doutrinária e constitucional. 
o editor e_ os produtores ·ron_{igtáfícos ou 

vídeo fonográficos têm as mesmas _finalidades 
precípuas; reproduzir e publicar obras inte­
lectuais. O princípio constitucional confere 
aos autores o direito exclusivo de utilizar, 
publicar ou reproduzir as suas obras. Assim, 
para que esses produtores atinjam suas finali­
dades a primeira é a de estar autorizado pelo 
autor para reproduzir e publicar sua obra. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Jamil Haddad. 

O caput do art. s~ passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. s~ Não caem no dornfnio das 
pessoas físicas ou jurídicas de direito pú­
blico ou privado, as obras por elas publi­
cadas ou subvencionadas." 

Justificação 

Matéria doutrinária e constitucional. 
O direito do autor é um direito de proprie­

dade "Erga omnes". A Constituição Brasi­
leira reafirma a exclusividade de seu domínio 
por parte do autor. Como poderia o legisla­
dor ordinariamente manter esse direito ante 
as pessoas jurídicas de Direito Privado? 

Seria uma contradição. 
Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 

Jamil Haddad. 

N•9 

Supressão dos §§ 1 e 2 do art.. Y.. 

Justificação 

Maté_ria esu;anP:;t aq di~eito_autoral. 
.Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 

Senador Jamil Haddad. 

N~ 10 

Os incisos VI, VII, XI e XII do art. 6? 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 6" 
I - "·"-"'~·"""""""""""""""' 

VI - "As obras cin-eõúúográficas e as 
produzidas por P!"Ocessos audivisuais, 
análogos aos da cinematografia. 

VII - As· obras fonogr.áficas e as pro­
duzidas por qualquer processo análogo 
ao da fotografia. 

Vlll- ... .'" .. ~ ... : ...................... .. 

XI- As obms de arte aplicada. 
XII- As adaptações, traduções, in­

terpretações e outras transformações de 
obras originádas, previamente autoriz"a­
das, e não lhes causando danos, se apre­
scntem __ comQ criação intel~çtual nova". 

· Justiflcàção 

A consideração de criação artística é abso­
lutamente subjetiva. Além do mais, o caput 
do artigo considera as obras intelectuais, in­
dependente do mérito ou destinação. 

Para a Convenção de Berna, da qual oBra-
- si! é signatário, os termos "obras literárias 

e artistícas" compreendem todas as produ­
ções-do domínio literári_o, científico e artístico 
qualquer que seja o seu modo de forma de 
expressão (artigo 2~). E mais, são protegidas 
como obras originais sem prejuízo dos direi­
tos do autor da obra original, as traduções, 
adaptações, arranjos da música e outras 
transformações de uma obra literária ou artís­
tica. Ora, se· o Princípio de Berna é a proteção 
dos direitos dos autores sobre suas obras lite­
rárias e artísticas, qualquer que seja o modo 
ou forma de expressão e se são protegidas, 
i:nth.i.síve-·co mo- oh r as- -orig"imüs- -a:-tt-a<iuçóes~ 
adaptações, arranjos e outras transformações 
de uma obra literária e artística, porque a 
criação do artista intérprete não será conhe­
cida com precisão conceitual pelo legislador 
ordinário e os direitos sobre essa criação não 
serão corretamente protegi~as no Brasil? 

A interpretação artística é uma criação in­
tele_ctu_al concreta, de forma viva, mesmo 
quando elaborada sobre outra criação pree­
xistente, sob a forma escrita. Ela tema fonna 
de expressão do que é inexprimível apenas 
pela palavra escrita, ela é passível de reprodu­
ção, mas é uma criação intelectual por sua 
própria expressão e não por estar fixada num 
suporte materiaL _ 

Ela é a criação que atribui forma de expres­
são à obra dramática e dramático - musical 
constituindo a finalidade destas. 

Fin8.lmente, a interpretaçãO artística de 
uma obra preexistente é uma modalidade de 
transformação criativa da obra original e re­
sulta numa obra derivada. 

Não foi por acaso que o novo texto consti­
tucional, em seu artigo XXVIII, explicitou 
que são asseguradas, nos termos da lei, a 
produção às participações individuais em 
obras coletivas e o direito de fiscalização do 
aproveitamento econômico das obras que 
criarem os de que· participarem aos intérpre-
tes. . 

Sala das Sessões, 6 de ab.ril de 1990. 
Senador J~il Haddad. 

NG 11 

O ·caput do art. 7" passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 7" São protegidas como 
obras coletivas e assegurados os direitos 
dos criadores das partes que as consti­
tuem as coletâneas ou compilações, co~ 
mo seletas,_c_ompêndios, _a_ntologias, en­
ciclopédias, dicionários, jornais, revis­
tas, coletâneas de textos legais, de despa­
chos, de decisões ou de pareceres admi­
nistrativos, parlamentares ou judiciais, 
desde que pelos critérios originais de for­
ma constituam criação intelectual autô­
noma". 

Justificação 

Matéria Constitucional: 
O texto original do projeto não atende ao 

preceito constitucional de assegurar a prote­
ção às participações individuais em obras co­
letivas e permite o domínio da obra por pes­
soa f{sica ou jurídica de direito público ou 
privado contrarjando, inclusive, jurisprudên-
cia do STF. -

É o que_caracteriza a originalídade _da obra 
original ou derivada é a sua forma. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Senador Jamil Haddad. 

N"l2 

O caput do art. s~ passa a ter a seguinte 
redação: 

-"Art.. 8"- É titütar de direitos de ãu­
tor quem adapta, traduz, arranja, ar~ 

--questra ou interpreta obra caída no do­
mínio público, não podendo opor-se a 
outra adaptação, tradução, arranjo, or­
questração ou interpretação, salvo se for 
cópia de sua. 
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Justificação 

Matéria doUtriõ.ária e constituci9mil. 
O texto original do projeto exclui a forma 

da interpretação artística. 
Sala das Sessões, 6 de abril de 1990 . ....:..._ 

Senador Jamil Haddad. 

N' 13 

Suprimir o parágrafo único do art. 10. 

Justificação 

O texto original do projeto contraria o 
princípio constitucional, suprime o direito ex~ 
clusivo do autor de utilizar a sua o~ra, trans­
ferindo esse direito p3ra o-domfriiO-dos pro­
prietários de jornais, revistas e periódicos. 

O artigo protege o títUlO da obra. Por sua 
vez, o parágrafo há que se referir ã título 
e não ao titular da publicação. 

Admitindo-se, no entanto, a possibilidade 
de ter havido erro material, a redação deveria 
ser: "O título de publicação períodicas ... ", 
já que o caput do artigo em discussão refe­
re-se a proteção do título da obra e não ao 
seu titular. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 
Senador Jamil Haddad. 

N• 14 

o caput do art. 13 passa a tú a seguinte 
redação: 

"Art. 13. "Coil.sideia::Se autor, não 
havendo prova em~crntrário, a pessoa 
física que, por uma das modalidades de 
identificaÇão referióas no artigo anteriof 
tiver, em confoJ'Illidade c_om o uso, indi­
cada ou anunciada essa qualidade na sua 
utilização". 

Justificação 

O registró da obra, a que se refere o texto 
original do projeto, não é COnStitutivo de di­
reito. Assim, bastaria que, um verdadeiro au­
tor registrasse a sua obra para que qualquer 
um a publicasse e assumisse a sua autoria. 
Quantos aUtores, inclusive faffiosos, não tém · 
suas obras inéditas e até publicadas, sem re­
gistro? 

A finalidade de apropriação da criação 
alheia está explícita no parágrafo ú_nico deste 
artigo, o que seria uma imoralidade. __ 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 
Sena-dor Jamil Haddad. - - -

N~ 15 

Supressão do parágrafo único do art. 13. 

Justificação 

A finalidade- de -apro"priação da criaçlio 
alheia está explícita no parágrafo úni_co deste 
artigo, o que seria uma imoralidade. 

Sala das_Sess.ões, 6 de abril de 1990. -
Senador Jamil Haddad. 

N~ 16 

O caput do art. ~4 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 14. "A autoria da obra cole­
tiva é atribuída àqueles que co-autores 

em cujo nome, pesudômino ou sinal con­
vencioilal for utilizada". 

Justificação 

Matéria Doutrinária e Constitucional. 
O projeto visa regular os direitos de autor. 

A figura do colaborador é estranha à matéria. 
Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -

SenadO! Jamil Haddad. 

N• 17 

O parágrafo Unico do art. 14 passa a ter 
a seguinte redação: . 

"Parágrafo único. "Não se conside­
ra co-autor quem simplesmente auxiliou 
o aUtor na prOdução da obra intelectual, 
revendo-a, atualizando-a, bem como fis­
calizando, ou dirigináo sua edição ou 
qualquer processo de comunicação ao 
público." 

Justificação 

O jurista Pontes de Miranda nos ensina 
que: "se pela melhor exegese não se pode 
excluir a autoria -original ou derivada, indi­
vidual ou coletiva, conforme a hipótese fática 
-também não se confundem as linhas divisó­
rias, nem os conceitos fundamentais. Çriação 
é criação. Existe ou não existe". Se há a cria­
ção, há autoria, se mais de um autor, co-au­
toria. Nunca uma imprecisa colaboração. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 
Senado!' Jiimil Haddad. 

--- N~ 18 

Substituir a palavra participante contida no 
texto dos§§ lu e zo do art. 15: 

"Art. 15 ............... " ................... . 
§ 1~' Ao co-autor de obra coletiva, 

cuja contribuição possa ser utilizada se­
paradamente, são asseguradas todas as 
faculdades inerentes à sua criação como 
obra individual, vedada, porém, a utili­
zação que possa acarretar prejuízo à ex­
ploração da obra comum. 

§ 2u Qualcjuú- dos- co-autores, no 
exercício de seus direitos morais, poderá 
proibir que se indique ou anuncie seu 
nome na obra coletiva, sem prejuízo do 
direito de haver a remuneração contra­
tada." 

Justiffcação 

Matéria Constitucional. 
Diz á Constituição: 

"Aos aUtores pertence o dífeito exclu­
sivo de utilização, publicação ou repro­
dução _de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempO que a lei fixar" 
(art. 5", XVII). 

O direí{o exclusivo que pertence aos auto­
res de autorizar ou não a utilização de suas 
obras. é um direito exclusivo visa, exatamen­
te, assegurar.os reflexos econôrriicos de um 
,direito de propriedade muito especial. Para 
os pensadores da Revolução francesa, "a 

mais sagrada, a mais legítima, a mais pessoal 
das propriedades". E o dire~to moral do autor 
é inalienável e irrenunciável. E é também 
a nossa Constituição que afirma: "É garan­
tido o direito de pr0pried3de"; (art. 5? XXII). 

Assim sendo, náo pode a lei ordínária 
transferir pai"a terceiios um direito a que a 
lei maior assegura exclusividade. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Senador Jamil Haddad. 

N'19 

O § 3\' do art 15 passa ~ __ ter _a seguinte 
redação: 

"§- .3? Cábe aos co~autores o exercí­
cio de seus direitos morais e patrimoniais 
sobre o conjunto da obra coletiva". 

Justificação 

Em seu art. s~, incíSo XXVIII: 
A Constituição dispõe: "São assegurados, 

nos termos da lei; 
a) a proteção às participações individUais 

em obras coletivas e à reprodução da imagem 
e voz humanas, inclusive nas atividades es­
portivas; 

b) o direito de físcaliiã:ção -do aprOveita­
mento econômícO dáS obras que criarem ou 
que participarem aos criadores, aos intérpre­
tes e às respectivas representações sindicais 
e associatívas; 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 
Senador Jamil Haddad. 

N• 20 
O caput do art. 21 passa a ter a seguinte 

redação: 

"Art. 21. Onde ,se lê "que produ­
ziu", leia-se "que criou". 

Justificação 

A substituição do verbo "produzir" por 
''criou" resultante de idéia de que_a criação 
é inerente à autoria e não -à prõdução. O 
romancista cria o romance e a gráfica produz 
o livro. 

Sala das Sessões, 6 de_ abril de 1990. -
Senador Jamil Haddad. 

N• 21 

O caput do art. 23 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 23. Os co~autores da Obra intelec­
tual exercerão de comum acordo seus direi­
tos." 

Justificação 

Supre-me a expressão "salvo expressão em 
contrário". uma vez que sendo o exclusivo 
direito, convenção em contrário, estaria eiva­
da de nulidade. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Senador Jamil Haddad. 

N? 22 

Art. 24 Suprimir. 
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Justificação 

A matéria já se encontra regulada no art. 
15, com a emenda proposta. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 
Senador Jamil Haddad. 

N• 23 

O inciso I do art. 25 passa a ser o seguinte: 

"Art. 25: ............. ~ ...................... . 
I-O de autorizar e utilização de obra". 

Justificação 

A primeira expressão do direito moral do 
autor, personalíssimo e exclusivo, é aquele 
consagrado na Constituição: o direito de au­
torizar a utilização de sua obra. Portanto, 
desencabeçar a série dos direitos_ enumerados 
neste dispositivo. -

.Por conseguinte, há que se modificar a r e~ 
dação do parágrafo primeiro deste artigo. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Senador Jamil Haddad. 

N'24 

O caput do art. 26 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 26. Para o exercício dos direi­
tos morais sobre a obra cinematográfica 
presume-se autorizado o diretor, como 
representante legal dos demais co-auto­
res". 

Justificação 

Matéria Doutrinária. 
A questão tratada no artigo não é da dele­

gação, mas de presunção legal. É inaceitável 
a parte final que só admitiria após sentença 
judicial, transitada em julgado, a utilização 
indevida. Essa rigídcz revogaria disposição 
do Código Penal, do de Processo Penal e 
do _Código de Processa Civil, quebrando a 
sistemática jurídica nacional. Certamente, a 
nível contratual, o diretor no próprio resguar· 
do do seu direito obteria as autorizações ne· 
cessárias. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990, -
Senador Jamil Haddad. 

N7 25 

O caput do art. 30 passa a ter a seguinte 
redação. 

"Art. 30 Depende da autorização 
prévia e expres.<;a do autor, ou de quem 
represente, a utilização da obra ou sua 
transformação, por qualquer forma. 
meio ou processo, tais como": 

Justificação 

Autoria não significa titularidade. 
Produção é uma das modalidades de repro­
dução. 
Os diversos incisos, ora se referem a forma 
de transformação ora a meios de reprodução. 
Assim, no caput é mais apropriado substituir 
"~redução" por "transformação". Esta últi· 

ma é intelectual, da qual nasce a obra deri· 
vada. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Senador Jamil Haddad. 

(A Comissão de Constituição~ Justiça 
e Cidadanfâ.} 

O SR. PlU:SIIJEl'ITE (POrripeude Sousa) 
......:Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a próxima 
sessão ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 193 DE 1989 

(Tramitando em conjunto_ com os 
Projetos de Lei do Senado 

n• 255 e 279, de 1989) 

Discussã_o-, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n'·' 193, de 1989, de autoria 
do Senador Ronan 'Tito, que dispõe sobre 
o estatuto da criança: e do adolescente, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 48, de 1990, da 
-Comissão Temporária, favorável ao pro­

jeto e às Emendas n"' 3, 5, 7 a 10, 12, 18, 
20 a 22,24 a 36 e às de o<~~ 1 e 19, nos termos 
de subemendas que oferece; contrário âs de 
n~~ 2 e 6; e pela prejudicialidade das de n~ 
4, 11 e 23 e dos Projetos de Lei do Senado 
n\.s 255 e 279, de 1989. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 255, DE 1989 

(Trimítando ein conjuD.io com os 
Projetos de Lei do SeJ;tado 

N•' 193 e 279, de 1989) 

Discuss-ão;·e-m tUrrio único, dO Projeto de 
Lei do Senado n9 255, de 1989, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que institui o 
Código de Menores e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n• 48, de 1990, da 
-Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 279. DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado 

N''' 193 e 255, _de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto_de 
Lei do __ Senado n~ 279, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera os 
arts. 32 e 34 da Lei n!'6.697, de 10 de outubro 
de 1979, que institui o Código de Menores, 
dando-lhes nova redação na conformidade da 
Constituição Federal em seu capítulo VII, 
arts. 226, § 3°, e 227, caput, tendo 

PARECER, sob n• 48, de 1990, da 
·-Comissão Temporária, pelã prejudiCia­

lidade. 

O SR. PRESIDENTE -(Pompeu de Sousa) 
- está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 10 
minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 6 DE 1990 

Regulamenta a distribuição de jornais 
e revistas no Senado Federal. 

A Comissão DlreiOfá do Senado Federal, 
usando da competência que lhe confere oRe· 
gimento Interno, e considerando a necessi­
dade de redisciplinãr a distribuição de jornais 
e revistas para autoridades da Casa, a fim 
de reduzir custos, consoante exposiçãO- de 
motivos da Secretaria de Sei-viços EspeCiais, 
constante do Processo nd 000521f90-6,res01-
ve: 

Art. 1~ A distribuição de jornais e reVis­
tas para Senadores- e 6rga-os da Casa será 
feita segundo os crité-riOs e quotas estabe­
lecidas neste Ato. 

§ 1~ Cada Senador, receberá exclusiva­
mente no respectivo gabinete ou- residência, 
de acordo com sua escolha, o total de 4 (qua­
tro) jornais, sendo 1 (um) de Brasília, 1 (um) 
do Rio de Janeiro, 1 (um) de São Paulo e 
1 (um) do Estado representado, e 1 (uma) 
revista de sua preferência. -

§ 29 A Diretoria Geral, a ConSuito!iã 
Geral e a Comissão Permanente de Licitação 
poderão solicitar até 2 (dois) jornais, a serem 
entregues nos respectivos gabinetes. 
· § 39 O Comitê deimprensa poderá solici~ 
tar até 4 (quatro) jornais, a serem entregues 
no respectivo comitê. __ - ~ - _ 

§ 49 A Subse_cretaría de Biblioteca e a 
Subsecretaria de Divulgação poderão scilici­
tar todos os jornais e revistas necessários aos 
seus serviços_, ,que passarão a fazer parte do 
arquivo. 

Art. 2? Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente o-Ato da Comissão 
Diretora n? 34, de 1988. 

Sala da Comissão Diretora, 28 de março 
de 1990. --Nelson Carneiro- li-am Sãr8iVa 
-- Mendes Canale - Pompeu de Sousa -
Antônio _Luiz Maya"- ~~bor Júnior. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 41, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
d~ sua competência regimental e regulamen­
tar, em confOrmidade com a delegaç-ão de 
competência que lhe foi outorgado pelo Ato 
da Comissão Diretora nG 2, "de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo_ n• 
003.109/90-9, resolve: 

Rescindir o contrato de trabalho da servi­
dora Graziela Natalina de Oliveira Gabriel, 
Assessor Técnico, DAS-3, do. Gabinete do 
Senador Almir Gabriel, contratada sob o re­
gime jurídico da Consolidação das Leis do 
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Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, a partir de 20 de_ março de 1990. 

Senado Federal, 5 de abril de 1990.- Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente. 

EXTRATO DE TERMO Dll OCU-pAÇÃO 

Imóvel: Apartamento 201. Bloco "G" da 
SQS 210, tra.D.sferido para o Senado Federal 
pelo Ministério dos Transportes, de acordo 
com a Portaria Sucad n" 379, de 16-2-90, pu­
blicada no D.O.U. de 20-2-9-0. 

Nome do Ocupante: Delza Maria de Oli-
veira Batista 

CPF' 144149101-53 
Órgão: Senado Federal 
Cargo:.Técnico Legislativó "E'-'_ 
Matrícula: 3472 
Vigência do termo de ocupação: 2-2~2-9IT 
Brasília, 4 de março de 1990. -Amaury 

Gonçalves Martins, Diretor da Subsecretaria 
de Admiriisiraçâo de Material e Patrimónío. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

RELATÓRIO 1989 

Brasllia i 99{( 
Administração Atual 

Administração atual do Instituto de Previ-_ 
dência dos COngressistas -!PC, eleita, res­
pectivamente, pelo Senado Federal e Assem­
bléia Geral, está assim constituída: 

Presidente: Senador Ruy Bacelar 
Vice-Presidente: Deputado Lúcio Alcan­

!ara 
Conselho Delibe.rativo: 

Titulares 

Senador Affonso Camargo 
Senador Afonso Sancho -
Senador Chagas Rodrigues 
Deputado Alvaro Valle 
Deputado Amaury Müller 
qeputado Cid Cir-valho 
Deputado Domingos Juvenil 
Deputado Fernando Santana 
Deputado Simão Sessim 

Suplentes 

Senador Jamil Haddad 
Senador Moisés Abráo 
Deputada Abigail Feitosa 
Deputado Carlos Benevides 
Deputado Geraldo Bulhões 
Deputado Raul Ferraz 
Dr. Henrique Lima Santos 
Dr. Edgard Lincoln de Proença Rosa 
Dr. Jorge Odilon dos Anjos , 
A eleição do presidente e do vice-presi-

dente deu-se em sessão do Senado Federal 
no dia 28-3-89, publicada rlo DCN do dia 
29-3-89 e a eleição do Conselho Deliberativo, 
pela Assembléia Geral, foi reálliada iiO dia 
29-3-1989. . 

O Conselho Deliberativo elegeu como te­
soureiro efetivo o Senador Nabor Júnior e 
como tesoureiros substitutos o Senador José 
Ronaldo Aragão e o Deputado Aécio de-Bar· 
ba. 

Quadro Social 

O número de segurados do IPC é o se-
guinte: 

Contribtiílltes obrigatórios .............. 594 
Contibuintes facultativoS .............. 4.935 
Novas inscrições em 1989 ................ 350 
CancelamentoS de inscrições em 1989. 300 
Número de pensionistas em 31-12-89: 
Contribuintes obrigatórios .............. 669 
Benefidáiíós de c. obrigatórios . . . . . . . . . ~22 
Contiibiifiités facultativos ............... 612 
Beneficiáríos de c. facultativos .......... 359 

Ao tírldif~se o ario de 1989, na honrosa 
condição de Presidente do Instituto de Previ­
dénda dos Congressistas -!PC, empossado 
a· 4 de abril do ano passado, para o biênio 
1989 a 1991, temos a satisfação de apresentar 
à Assembléia Geral o relatório anual de nos­
sas ativ~dades, atendendo o disposto no inci­
so I do art. 16 da Lei n\' 7.087, de 29 de 
dezembro de 1982. 

Centrando nossos esforços em busca da 
realização do nosso objetívõ maior, ou seja, 
a promoção do bem~estar social dos nossos 
segurados, persegui'!los uma administraçác;> 
efieaz,---a-ustera. transparente, fiscalizada e 
subsidiada pelo Conselho Deliberativo e por 
todos os nossos filiados. 

Fundamentados na meta de uma adminis­
tração transparente e proftcua, decidimos, ao 
tomar posse_, realizar uma detalhada audi­
toria para fazer um levantamento contábil 
no órgão, que no~rpermitisse conhecer clara­
mente a situação-econõmiCo-financeira e pa­
trimonial na entidade. 

A au:diioria do Congresso Nacional, reali­
-zada pelos auditores Dr. Vicente Sebastião 
de Oliveira, do Senado Federal e Dr. Edson 
Pedrosa, da Câmara dos Deputados, apontou 
di.,..ersas irregularidades comprometendo a 
gestão·anterior. No relatório resultante desse 
trabalho, destacamos a constatação de faltas 
graves, ·a s'aber: 
·_-_-inobservâncíã-do dispositivo legal que 
estabelece a necessidade de anuência prévia 
do Conselho Deliberativo para aplicações fi­
nanceiras e investimentos; 

-aplicações em CDB, RDB,'letras de 
câmbio, TDA, debêntures, obrigações da 
Eletrobrás ~concessão de empréstimos a ta­
xas de juros bastante inferiores -às de mer­
cado; 

- direclOUamento das aplicações do saldo 
disponível para instituições privadas, contra­
riando as normas do instituto, e sem apre­
sentar qualquer vantagem para o mesmo; 

-descumprimento de rotinas, legal e ad­
ministrativa, regularmente adotadas para 
movimentação de contas bancárias, utilizan­
dq documentos inadequados para a realiza­
ção das operações e assinatura individual. 

Com o objetivo de esclarecer as irreiula­
riaades apOntadas pela auditoria nas _aplica-_ 
ções financ~iras, foi sQ.\icitado ao Banco Cen­
tral o rastreariiento dos documentos de todas 
as operaç-ões suspeitas, no que estamos sendo 

atendidos. Em janeiro deste ano já rece-be­
mo~ do referido órgão um documento no qual 
relaciona algumas das operações, confirman-
do as irregularidades. _ 

Solicitamos através do Ofício n" 173/89 ao 
Presidente do Tribunal de Contas da União, 
Ministro Alberto Hoffmann, a realização de 
uma inspeção especial, no que fomos aten­
didos prontamente. Essa inspeção foi reali­
Zada por técnicos da Secretaria de Auditoria 
~daquele órgão, na qual foram comprovados 
·os p-rocedimentos irregulares e c_ujo relatório 
se encontra ã apreciação do plenário do egré­
gio Tribunal, sendo o Ministro Relator -Dr. 
Marcos Vinícios Rodrigues Vilaça. · 

O Relatório dos auditores do _Congresso 
Nacional foi encaminhado aos Presidentes 
das duas Casas no dia 8 de junho de 1989, 
sendo que a Mesa Diretora do Senado Fede­
ral constituiu um:a Comissão eSi)f:cial, cujo i-e­
lato r foi o Senador Ney Maranhão. 

Já a Mesa da Câmara dos Deputados cons­
t!tuiu uma, coinisSáo especial de inquérito, 
tendo como Presidente, o Deputado Antonio 
Mariz; Vice~Presidente, o Deputado Eraldo 
Tinoco; Relator, o Deputado Egídio Ferreira 
Lima e como membros os Deputados Fara­
bulini Júnior, João Paulo, Jorge Arbage, 
Gonzaga Patriota e Ivo Lech. Aguarda-se pa­
ra o mês de abril o encaminhamento do pare­
cer conclusivo dessa Comissão, para votação 
em Plenário. 

O Conselho Deliberativo do -IPt, dente 
da necessidade de contratar um advogado pa­
ra Cpntestãf a açãO de Prestação de Contas 
proposta pelo Deputado Gustavo de Faria 
e_para patrocinar ações de ordem cívil e crÍmi~ 
ilal contra os atos irregulares praticados pela 
gestão anterior, aprovou em reunião do dia 
21-6-89 a contratação do advogado Dr: Leo­
poldo Cesar Fontelene, que tomou e vem 
tomando todas as medidas judiciais cabíveis, 
objetivando punição aos culpados e ressarci­
mento dos prejuízos ao IPC. 

D_entre taiS medidas judiciais, Convém res­
saltar as seguiiltes iições ajuizadas: 

Justiça Federal de Brasllia 

1- Processo V-963/89 
Autor: Gustavo de Faria 
Ação ordinária de_ Prestação d,e Contas, 

julgada improcedente, encontra-se em grau 
de recurso no Tribunal Regional Federal. 

2-6' Vara 
Processo no 1-930/89 
Ação de responsabilidade civil, proposta 

pelo IPC, sendo réus o Deputado Gustavo 
de Faria e a CELTEC Distribuidora de Títu­
los e Valores Mobiliários; 

3 -6Êl Vara 
Processo n~ 1-1112189-AO 
Ação ordinária de responsabilidade civil 

proposta pelo IPC contra o Deputado Gus­
tavo de Faria e a Rural e Colonização S/A, 
IfP Títulos e Valores Mobiliários, Credimus 
Distribuidora _de_Títufos e Valores Mobiliá­
rios, Banco do Estado do Rio de Janeiro -
BANERJ, e Fundação de Seguridade de Mi­
nas Gerais- FUNDASEMG. 
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4-9·Vara 
Processo 1-547/89 
Ação ordinária de responsabilidade civil 

proposta pelo IPC contra o Deputado Gus­
tavo de Faria, Credimus Distribuidora de Tí­
tulos e Valores Mobiliários e Fundação de 
Seguridade de Minas Gerais - FUNDA­
SEMG. 
5- 6• Vara do Rio de Janeiro 
Processo n" 26-614189 
Consignação em pagamento de juros em 

debêntures proposta por A Rural Coloniza­
ção 'S/ A. 

6 - Acompanhamento do inquérito poli­
cial em realização na Delegacia de Polícia 
Fazendária da Superintendência da Polícia 
Federal no Distrito Federal, para apurar atos 
praticados na administração Gustavo de Fa­
ria, no IPC. 

Administração 

Com o intuito de melhorar a qualidade dos 
serviços e o _atendimento aos segurados, assi­
namos, com o Banco do Brasil, convênio para 
pagamento da folha de pensões a ex-parta-, 
mentares, ex-funcionários e beneficiários. O 
Banco do Brasil, de acordo com o convénio, 
comprometeu-se a creditar os proventos na 
conta do beneficiário, automatícamente, eli­
minando os atrasos nos pagamentos, assim 
como incumbiu-se de abrir conta aos favore­
cidos do IPC, para recebimento dos benefí­
cios, sem exigir depósito inicial ou qualquer 
formalidade. 

Em conformidade com as normas institu­
cionais e com.·a -aprOvãção do Conselho Deli­
berativo, decidimos que toda e qualquer apli­
cação financeira dos recursos disponíveis do 
IPC seria realizada em bancos oficiais- Ban­
co do Brasil e Caixa Econômica Federal. 

Em reunião do Conselho Deliberativo rea­
lizada em 9-8-89, propusemos consignar, na 
legislação e no Regulamento Básico do IPC, 
um instrumento, em caráter obrigatóriO, de­
terminando que, ao final de cada adminis­
tração, seja realizada uma auditoria interna 
e externa, com a finalidade de preservar- a 
integridade da gestão a se encerrar e oferecer 
um panorama real da situação da entidade 
à nova administração, proporcionando-lhe 
condições de iniciar seus trabalhos com segu­
rança. 

Consciente da urgente necessidade de uma 
revisão e atualização das normas e procedi­
mentos operacionais, assim como de uma 
avaliação da estrutura e desempenho do insti­
tuto em relação aos seus fins, constituímos 
uma comissão para estudar e propor a conso­
lidação da legislação do IPC (incluindo nor­
mas internas, análise dos benefícios e as pos­
sibilidades de sua ampliação) para examinar 
os registros contábeis e sua adequação às nor­
mas vigentes, para eliminar os entraves buro­
cráticos e administrativos. 

Detectada a necessidade, contratamos, 
com a competente aprovação do Conselho 
Deliberativo, os serviços de renomada Em­

, presa de Atuária e Estatfstica- STEA, diri­
gida pelo Dr. Rio Nogueira, para elaborar 
minuciosa análise atuarial do instituto, a:va-

liando sua sanidade financeira a longo prazo,­
analisando os benefícios concedidos pela le­
gislação existente e as possibilidades de sua 
ampliação, em confronto com as perspectivas 
de receita da entidade. 

Na tentativa de ampliar os benefícios ofere­
cidos pelo IPC aos seus segurados, estamos 
concluindo estudos iniciados em meados do 
ano passado referentes à implantação de pla­
nos de consórcios de bens duráveis, tais co­
mo: automóveis, televisores, motos e video­
cassetes._ Contatos e estudos, já em fase 
adiantada, vêm também sendo desenvolvidos 
para a implantação de planos de saúde e fi. 
nanciamentos d_a casa própria através da Cai­
xa Eco~ômíCa Federal. 

Com a fíilalidade de aprimorar o atendi­
mento ao segurado, oferecendo maior credi­
bilidade em nossas informações, dinamiza­
mos o serviço de microfilmagem dos docu­
mentos e anotações referentes aos nossos fi­
liados, tendo sido microfilmados no ano de 
1989 o total de 1.208 pastas. · 

Fizemos constantes apelos ao PRODA­
SEM com o objetivo de implantar no sistema 
todos os dados cadastrais e serviços que ainda 
faltam, uma vez que temos encontrado enor­
mes dificuldades quando precisamos prestar 
informações estatís-ticas. Isso tem-nos acarre~ 
tado sérias dificuldades administrativas, para 
fornecímentos de dados solicitados pela em­
presa que está realizando os estudos técnicos 
atuariais. 

Beneficios e Serviços 

1. Pensões 

O Instituto de Previdência dos Congres­
sistas _: IPC, atendendo a sua finalidade 
principal, que é a de conceder pensões a seus 
segurados, tem reajustado, mensalmente, es­
te benefício;- obedecendo a todas as nonnas 
l.egais, de acordo com os índices estabelecidos 
para o aumento do funcionalismo público da 
União, tendo efetuado os pagamentos rigoro­
samente em dia. Pagou no ano de 1989, a 
seus pensionistas e beneficiários, o montante 
de NCZ$59.466.737,59, o que corresponde 
a 8.337.549,44 BTN, contra um montante pa­
go em 1988 de CZ$ 3.126.599.499,06 (cruza­
dos), o que corresponde a 4.026.625,30 BTN, 
representando um acrésciri:to no ano de 1989 
de 107,06% em relação ao ano anterior. Este 
acréscimo considerável deveu-se ao aumento 
de mais 122 novos _pensionistas e à política 
econômica do País,-com uma inflação sempre 
-crescente. 

2. Auxílio-Doença 

Foí-Col:tCêdido 302 awu1jos-doença no ano 
de 1989, no valor de NCz$ 94.878,37, o que 
corresponde a 13.302,45 BTN, que compa­
rados 0011.1 o montante pago em 1988, equiva­
.lem a 7.897 ~87 BTN, apresentando um cresci­
mento de 68,43%. 

3. AuxOfoMFuneral 

No ano de 1989 foram ressarcidas despesas 
com 15 funerais, no valor total de NCz$ 
12.834,97, correspondente a 1.799,53 BTN 

contra 6,08 BTN pagas em 1988, apresen-
tando um acrésciino-de 2.949,75%. -

4. Pecúlio Parlamentar 

No ano de 1989 o IPC pagou o- valor tOtal 
de NCz$ 265.473,71, nos moldes estabele­
cidos no Decreto Legislativo n" 96, de novem­
bro _de 1975. 

5. Pecúlio Facultativo 

Os valores das contribuições para a Caixa 
de Pecúlio tiveram a forma de cálculo alte­
rada para torná-los mais condizentes com a 
realidade atual, tendo em vista que os mes-, 
mos estavam sem qualquer correção desde 
o ano de 1986. Através da Resolução n\' 25, 
de 29-11-89, estabelecemos novos valores, 
passando a contribuição mensal para o Fundo 
Assistencial de 1/100 (um centésimO) do salá­
rio mínimO e a contribuição para a formação 
do pecúlio de 1/3 (um terço) do salário mí­
nimo. 

6. Empréstimos 

A política de empréstimos process_ou-se, 
inicialmente, nas mesmas características dos 
anos anteriores, isto é, a 10% ao mês até 
agosto. Porém, em virtude da enorme esca­
lada inflacionária que atingiu o Sisterria ecO­
nômico do País e atendendo a orientação dá 
Tribunal de Contas da União, esta adminis­
tração viu-se obrigada a adequar a taxa prati­
cada à atual política econômica, passando a 
operar com uma taxa flutuante na base de 
80% dos índices estabelecidos para a corre­
ção da poupança. Mesmo assim, o IPC conti­
nua oferecendo a seus segUrados emprésti­
mos a custos bem inferiores aos custOs de 
merçado. 

O valor do _empréstimo também sofreu 
atualização mês a mês, de acordo com a taxa 
.de inflação do mês imeditamente anterior, 
tendo sido emprestado no ano de 1989 o mon­
tante de NCz$ 6.081.916,82. 

7. Aplicações Financeiras 

Em 1989", a administração do IPC, preocu­
pada principalmente com a segurança de seus 
investimentos, porém sem se -descuidar de 
garantir a melhor rentabilidade, sempre com 
a aprovação do Conselho Deliberativo, cana­
lizou suas aplicaçõeS pai-a bancos oficiais 
(Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal) 
em poupanças e "overnight", tendo sua recei­
ta patrimonial atingindo o total de NCz$ 
74.359.793,35, o que corresponde a 
6.789.732,59 BTN que, comparados com da­
dos de 1988, nessa mesma rubrica, corres­
pende a 5.125.913,62 BTN, constando um 
crescimento de 32,46%. 

Situação EconômicoMFinanceira 

Analisando os valores expressos nos de~ 
monstrativos financeiros levanta'do em 
31-12-89 e comparando-os com os valores 
apresentados em 31-12-88, através de um úni­
co indexador (BTN), verificamos ·um cresci­
mento positivo dos principais indicadores pa­
trimoniaiS". -
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A administração do institutO teve de desen­
volver enormes esforços para recuperar os 
inúmeros problemas que se apresentaram, 
buscando maior rentabilidade e maior segu­
rança de s_eusinvestimento~, canalizançJo suas 
aplicações para bancos oficiais, conforme de­
termina a legislação. 

Visando, também, o lado magnânimo e so­
cial da instituição, continuou oferecendo em­
préstimos a seus segurados a uma taxa abaixo 
da inflação. A maioria dos mutuários, inse­
gura com a atual política econômica do País, 
deixou de s.olicitar empréstimos, havendo 
uma retração desses após o més de setembro 
de 1989. -

Comparando as receitas apresentadas em 
31-12-89 com as do ano de 1988, verifica-se 
um crescimento em quase todas as rubricas, 
tendo o grupo Receita Tributária apresen­
tado um incremento de 78,35%, justificado 
apenas pela atualização dos salários, o que 
provocou, automaticamente, a correção das 
contribuições; o grupo de Receita Patrimo­
nial apresentou um cresciinento real de 
32,45%, mas convém salientar que esse grupo 
ficou altamente comprometido no ano de 
1989 com as aplicações duvidosas do exercício 
anterior, notadamente no caso da aquisição 
de debêntures de A Rural Colonização SIA 
no valor de Cz$ 4.438.889.509,00, em 
29-12-88, que ficou parado dur-ante todo -o 
ano, sem qualquer rendimento, uma vez que 
encontra-se sub judice, provocando um de­
créscimo de aproximadamente 50% nessa re­
ceita; o grupo Receita de Transferências Cor­
rentes apresentou um crescimento de 
85,09%, jutificado pelo aumento das contri­
buições, 

As despesas, paralel~mente às Receitas 
também apresentaram um crescimento subs­
tancial, tendo as despesas com pagamento 
de pensões atingido um crescimento de 
88,30%, superior, portanto, ao crescimento 
das Receitas Tributárias em aproximadamen­
te 10%. Entretanto, o bom desempenho fi­
nanceiro apresentado possibilitou, pela pri­
meira vez, a formação de Reservas Atuariais, 
para fazer face aOs- pagamentos de benefícios 
a conceder, embora estejamos ainda muito 
aquém dos índiceS té"cnicos detcirmiõados pe­
los cálculos atuariais. Permitiu, tã.mbém, pela 
primeira vez, a formação do Fundo de Liqui­
dez Congressual, em cumprimento à legisla­
ção. Estas reservas representaram ul_!l acr~s~ 
cimo de 145,48%, tendo sido utilizado para 
a constituição das mesmas todo o superávit 
do exercício atual. 

Foi constituída, também no ano de 1989, 
a conta de Provisão para Cobertura de Apli» 
cações Duvidosas (debêntures), tendo sido 
utilizado para sua constituição_ o Superávit 
de Exercícios Anteriores e parte da Reserva 
de Contingência. 

O Resultado Patrimonial, comparado c(_lm 
o exercício de 1988, apresentou um cresci­
mento de 34,53%. Entretanto, se deduzirmos 
do grupo Realizável o valor da aplicação du­
vidosa com a compra de debêntures, a qual 
ficou durante todo o ano de 1989 sem qual-

quer rentabilidade, constataremos que o cres­
cimento real atingiu o percentual de 
101,29%, _sep.do que esse crescimento está 
concentrado no gr_upo Disponível Imediato, 
em aplicações de _poupança e overnight. 

O valor do Ativo Permanente não retrata 
a-----realidade, poiS está registrado pelo valor 
históríco d_~ época _da aquisição, com· apenas 
duas reavaliações, tornando-se valor simbó~ 
lico em função da transformação de cruzeiros 
em cruzados e posteriormente de cruzados 
para cruzados novos. De acordo com o laudo 
técnico de reavaliação de imóveis elaborado 
por técnicos da Caixa Econômica Federal, 
em princípios do mês de janeiro do corrente 
ano, esses imóveis foram reavãliados em 
NCz$ 24.060.000,00. Se esta reavaliação ti­
vesse sido registrada em dezembro de 1989, 
teiia repr-ese-n-tado um acrésCiffio patrimonial 
da ordem de 18,10%. 

Pelo acima exposto, concluímos que a si­
tuação econômico-financeifa do órgão está 
atualizada de acordo com a inflação e de que 
a administração apresenta resultados apreciá­
veis, levando em consideração a política eco­
nó mico-financeira do País e dos esforços que 
foram necessários para neutralizar e corrigir 
atividades irregulares da admil'listração ante­
rior. 

Conclusão 

Ao concluirmos este relatório, sentimo-nos 
no dever de COitlpar_tilhar nossas realizações 
e registrar OS nossOs agradecimentos a todos 
os que nos apoia-ram e coilfiaram em nosso 
trabalho. Dentre esses, destacamos: 

---os Presidentes do Senado Federal, Sena­
dor Nelson Carneiro e da Câmara dos Depu­
tados, Deputado Paes de Andrade e respec­
tivos membros das Mesas Diretoras, que nos 
prestigiaram com a compreensão e o apoio 
na apuração dos fatos e nas medidas cabíveis 
para punir os culpados; 

-os Diretores-Geral do Senado Federal, 
Dr. Passos Pôrto e da Câmara dos Deputa­
dos, Dr. Adelmar Silveira Sabino, que têm 
atendido a todas as nossas solicitações; 
-o Presídente do_ Tribunal de Contas da 

União, Ministro Alb_erto Hoffmann, que au­
torizou a Secretaria de Auditoria desse Órgão 
a realizar minuciosa inspeção para apurar, 
de forma criteriosa, todas as irregularidades 
observadas na gestão anterior; 

........_a auditoria do Congresso Nacional, atra­
vés de seus dedicados e competentes audito­
res, Dr. Edson Pedrosa, da Câmara dos De­
putados, e Dr. Vicente Sebastião de Oliveira, 
do Senado Federal, que elaborou detalhado 
r!!latório, frutO-de-exaustivo trabã.lho no nos­
so instítu"to, constatando faltas graves na ad­
ministração anterior; 
-o respeitável- Conselho Deliberativo, 

com suas _Constantes rrianífestações de apoio 
e confiança, sempre pautando suas decisões 
e deliberações na justiça, sensatez e na defesa 
do Instituto; 

-os Dire-tores do Piodasen-e Cegra(-pela 
enorme colaboração que nos deram; 

-o quadro de segurados do IPC, sempre 
solidário e compreensivo; 

-os funcionários lotados no IPC, que de­
monstraram dedicação no cumprimento de 
seus deveres. -_Senador Ruy Bacelar, Presi­
dente. 

28• Assembléia Geral Ordinária, 
em 28 de março de 1990 

Às dez horas do dia vinte e oito de março 
de hum mil novecentos e noventa, na sede 
do Instituto de Previdência dos CoÍJ.gressis­
tas-IPC, no vigésimo quinto andar do Anexo 
I da Câmara dos Deputados, sob a Presi­
dência do Senador Ruy Bf!celar, com a pre­
sença de quatro segurados obrigatórios, de 
noventa e nove segurados facultativos e de 
oito pensionistas, num total de cento e onze 
segurados, realizou-se a 28' Assembléia Ge~ 
ral Ordinária, em cumprimento ao disposto 
no inciso I do artigo dezesseis da Lei número 
sete mil e oitenta e sete, de hum mil nove­
centos e oitenta e -dois, regulamentado pela 
alínea "a" inciso I do artigo dezesseis do Re­
gulamento Básico do IPC. Aberta a reunião, 
o Presidente procedeu a leitura do Relatório 
da Presidência do e.xerclcio financeiro e social 
referente ao ano de hum mil novecentos e 
oitenta e nove, que após lido e discutido, 
foi aprovado, sem restrições, ã unanimidade 
dos presentes, o qual será publicado à parte. 
Em seguida o Presidente agradece4 a pre­
sença de todos, com dest~que aos membros 
do.. Conselho Deliberativo, pela cooperação 
que vem recebendo. Franqueada a palavra, 
não havendo quem dela quizesse fazer uso, 
o Presidente encerrou a reunião, dizendo es_· 
pefar a- colaboração de todos os segurados, 
fazendo votos para que o IPC possa, cada 
vez mais, desenvolverMse e progredir a fim 
de resguardar o futuro dos contribuintes e 
de seus beneficiários. Nada mais havendo a 
tratar, ãs doze horas e trinta minutos, foi 
encerrada a reunião. E, para constar, eu Pe­
dro Alves de Freitas, Secretário, lavrei a pre­
sente_Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

9~ Reunião Ordinária, realizada 
em 8 de março de 1990 

Aos oito dias do mês de março do ano 
de hum mil novecentos e noventa, às onze 
horas, reuniu-se o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas­
IPC, em sua sede, situada no Anexo I, 25? 
andar da Câmara dos Deputados, sob a Presi­
déncia do Senador Ruy Bacelar e com a pre· 
sença da maioria dos seus membros, repre­
sentada pelos Deputados Raul Ferraz, Simão 
Sessim e Domingos Juvenil, Senador Chagas 
Rodrigues·, Doutores Jorge Odilon dos AnjoS 
e Edgard Lincoln de Proença Rosa, presentes 
também os tesoureiros Senador Nabor Júnior 
e o Deputado Aécio de Borba, o Vice-Pre~ 
sidente Deputado Lúcio Alcântara e o Presi­
dente da associação dos ex-parlamentares, 
Doutor Geraldo Guedes. Havendo número 
regimental, o senhor Presidente, Senador 
Ruy Bacelar, determinou a leitura da Ata 
da reunião anterior, que após lida foi discu-
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tida e aprovada por unanimidade e sem restri~ 
ções. Em seguida o Senhor Presidente sub­
mete ã apreciação e aprovação doze Resolu­
ções, sendo quatro sobre atualização das pen­
sões dos ex-contribuintes_ obrigatórios' e res­
pectivos benefiCiárioS, quatro sobre atuali­
zação das pensões dos ex-contribuintes facul­
tativos e respectivos beneficiários e quatro 
sobre atualização das gratificações dos servi­
dores à disposição do IPC. As Resoluções 
foram discutidas e aprovadas por unanimi­
dade, receberam, rspectivamente, Os núme­
ros vinte e seis, de hum mil novecentos e 
oitenta e nove, um, q·uatro e sete-todas de 
hum mil novecentos e noventa~ vinte e sete, 
de hum mil novecentos e oitenta e nove, dois, 
cinco e oito, todas de hum mil novecento~ 
e noventa; vinte e oito, de hum mil nove· 
centos e oitenta e nove, três, seis e nove-, 
todas de hum mil novecentos e noventa, que 
serão publicadas à parte. Em continuação o 
Senhor Presidente~ de acordo com o disposto 
no art. doze, inciso lll, da Lei número sete 
mil e oitenta e sete, de hum mil novecentos 
e oitenta e dois, colocou em discussão e vota­
ção os Balancetes e Demonstrativos das _re­
ceitas e despesas referentes aos meses de se­
tembro, outubro novembro e dezembro, to­
dos do ano de hum mil novecentos e oitenta 
e nove e, também o Balanço Patrimonial do 
ano de hum mil novecentos e oitenta e nove, 
juntamente com o Demonstrativo das Recei­
tas e Despesas referentes ao perfodo de hum 
de j"aneiro a trinta e um de dezembro de hum 
mil novecentos e oitenta e nove, todos relata­
dos pelo Deputado Simão Sessim, tendo sido 
apreciados, discutidos e aprovados por unani­
midade. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
deu conhecimento ao Conselho sobre os Ofí­
cios no!. 29/90 e 30/90, encaminhados, respecti­
vamente, aos Presidentes do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, expondo as difi­
culdades enfrentadas em conseqüência das 
alterações da base salarial dos funcionários 
s do Congresso, que provocaram profundas 
modificãi;ões no sistema de benefícios dos se­
gurados facultativos e propõe que, em caráter 
de urgência, haja gestões entre os órgãos 
competentes de cada Casa e o !PC, para que 
se encontre uma solução para o problema. 
Deu conhecimento também, de irregularida­
des detectadas pelo Banco Central do Brasil 
peta confrontação das informações contábds 
do IPC, sobre aplicações e resgates efetuados 
pela admini<>tração anterior, tendo determi­
nado a Consultoria Jurídica a enviar cópias 
desses documentos para a Polícia Federal, 
o que foi feito. Continuando, o Presidente 
distribuiu com os Conselheiros presentes urna 
planilha com a atual situação econômica e 
financeira do Instituto, comunicando que os 
valores aplicados em overnight até esta data, 
dada a instabilidade econômica do momento 
'seriam todos transferidos para a Caderneta 
de Poupança da Caixa Econômica Federal 
e do Banco do Brasil S.A., o que foi aprovado 
por unanimidade. E seguida, foram aprecia­
dos e aprovados os seguintes processos-:-1 -
de.concessão de auXI1io-_doença - na ordem 
que segue: a) para serem relatados _pelo Con-

selheiro Doutor Jorge Odilon dos Anjos os 
processos dos segurados Deputados Simão 
Sessim (n6 396/90), Deputado Riodrígues Pal­
ma (n'·' 7,2/90), Adilson Noronha dos Santos 
(n'·' 99/90},--Mári8 Betânia Ferreira Maia (n~ 
f0079U), Lúcia Santos Tomelin (no 251/90), 
Sílvia Ribeiro Tomé (n? 299/90), Ney Felipe 
clã STt:va (n" 319/90), Vencez Rodrigues Alves 
(n9 333/90), Raul Pinheiro da Costa Veiga 
(n" 353/90), Oséas Cardoso Paes (n" 275190), 
Oséas Cardoso Paes (n~" 92/90), Gilsara das 
Neves Reis (no 87/90), Afrísio de Souza Viera 
Lima(n·Q969/89), Deputado Antonio de Jesus 
Dias (n" 966/89), Maria Magdalena Alves Pa­
cheoo (n" 28190), Silvia Maria To\edo dos San­
tos (nu 55/90), Antonio Gomes da Rocha (n~ 
63!90), Bianor Antunes de Siqueira (n? 
58190), José de Matos Carvalho (n" 27190), 
Delson Scarano (n~ 9/90), Arthur Fonseca (nP 
59/90), Arthur Fonseca (n" 1061189), Pedro 
Quirinó da Rocha (n~ 976/89), Ney Felipe 
da Silva (n~' 8/90), Teima Maria Soares Gou­
lãi:t-(ri0967/89), Maria da Conceição AzeVedo 
(nQ 1060/89), Maria Betânia Ferreira Maia 
(no 946/89), Roberto Vital Ferreira (n9 
960/89), Bianor Antunes de SiqUeira (n? 
919189), José de Matos Carvalho (no 934/89), 
Nilda Fernandes Si!_va (n" 950/89), Célio 
Humberto dos -Santos- (nv 859/89) Gracinira 
Lopes da Silva (n'·' 943/89), Walter Mendes 
Lucas (n~ 881/89), Antonio de Jesus Dias (n~ 
964189), Afrísio Vieira Lima (n" 866/89), Afrí­
sio Vieira Lima (n~ 933/89), Ailtônio Seve­
riano da Câmara Filho (n\' 930/89) e Depu­
tado Valmir Campelo (n'.> 878/89). Todos os 
processos foram relatad.os com pareceres pe­
lo deferimento. 2- de concessão de auxll.io­
funeraL- para serem relatados pelo Conse­
lheiro doutor Jorge Odilon dos Anjos os pro­
cesso--dos segurados Carolina Coelho de Sou­
za (no 899/89), e Maria das Graças Marinho 
Crema (n'.> 894/89), ambos relatados com pa­
receres pelo deferimento. 3 .,- de integra­
lização de carência -a) para serem relatados 
pelo Conselheiro doutor Jorge Odilon dos 
Anjos os processos dos segurados João Ba­
tista Zefferino Salles Vanni (no 694/89), Ma­
tia José da Silva (n\' 681/89), Oton Quetr~z 
Mendes (n" 114/90) e Carlos Gonçalves de 
Faria {ri" 113/90). Todos os processos foram 
relatados com pareceres pelo deferimento; 
b) ainda para- serem relatados pelo Conse­
lheiro Doutor Jorge Odilon dos Anjos os pro­
cessos dos rsegurados Durval dos Santos (n9 
290/89), Arnaldo Nogueira (n? 331/89), Ri­
Ca"rdo Cristiano Ribeiro (no 268/89) Fadah 
Scaff Gattass (n" 579/89), Estevão Galvão de 
Oliveira (n" 141/89), e Roberto Galvani (n~ 
276/89). Foram todos relatados com parece­
res pelo indeferimento. 4 - de desistência 
de opção - para ser relatado pelo Conse­
lheiro Deputado Simão Sessim o processo do 
segurado Jorge Odilon dos Anjos, recebendo 
parecer pelo deferimento. O processo acima 
referido levou o n'.> 212/90. 5 -:-:-de. conces~ão 
de pensão- para serem relatados pelo Con­
selheiro Deputado Simão Sessim, os proces­
sos dos segurados Pedro Vitor Mafra (n" 
749/89), Helena Brown Hadjinicolaou (n" 
918/89), Maria Auxiliadora Viana de Souza 

(n\' 874/8~). Leda J:ialho·Diniz Martins (no 
864/89), Adalberto de Sousa Barros (n~ 
846/89), Maria do Socorro Saldanha Rama­
lho (no 787/89), Maria de Lourdes Pereira 
Alves (n" 419/89), Carolina Castello Branco 
Coutinho da Silveira (n\' 322/90), Maria da 
Conceição Albuquerque Montenegro (n~ 
913/89) Glória Maria Felipe dos Santos Caru­
so (n~'861189), Cila Martins (nq31f89), Maria 
das Qraças Marinho Crema (n\' 858189), Rei­
naldo Carleial (n\' 337/~0); Maurício Nery. 
Leite Guimarães (N9 845/89). Todos _os pro­
cessos foram dis_cutidill>' e aprovados por una­
nimidade, exceto o de n'1 212!90, que apenas 
não teve manifestação do Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, por ser do interesse do mesmo. 
Foram, ainda, apreciados e aprovados os pro­
cessos de cancelamento de inscrição dos segu­
rados facultativos abaixo relacionados. Car­
lito Coutinho Brito (n9 896/89), Ismail Pereira 
da Silva (n" 891189), Francisco das C Rodri­
gues (n~ 900/89) Joseorge Elias Batista (n" 
890/89), Thereza C. T.B. Madeira (n• 898/89), 
Carlos Ney Mad.eira (n? 897/89), Francisca 
dasC.S. Araújo (n99ll/89), Maria F. da Cruz 
Machado (no 916/89), Silvia Nascimento So­
breira (n~ 908/89), Amarildo Gonçalves Fer· 
raz (n? 906/&9), Luis Antonio A. Monteiro 
(n~ 892/89), José Da'-:!no_Sobrinho (n" 
912/89), Ricardo Soares_ de Almeida (no 
921189), Célia Henrique Sousa (n• 922/89), 
Terezinha E. da Costa (n" 929/89), Magda 
.Suely Rosa Oyo (n~ 92:?/89), Walter Mendes 
Lucas (n" 924/89), Paulo Roberto Amorim 
(n• 920189), Antonio Gonçalves (n' 936189), I 
Ronaldo Duarte Costa ( n~ 937189), Adilson 
Clementino dos Santos (n9 938/89), José Eus­
táquio D. de Oliveira (no 939/89), Fausto Ra­
belo Mesquita (n" 932/89), Antonio Francisco 
Amaral (n" 928/89), Derli Cunha Lemos 
Amaral (n" 927/89), Marcos Antonio de 
Araújo (n" 949/89), Francisco Amaury Soare_s 
(n~ 947/89), Rita de Cássia C. Ribeiro (n9 
948/89), Iraides Milhomen da Silva (n~ 
944/89), Antonio da Silva -Oliveira (n11 

945/89), Antonio Alexandre da SOva (n" 
942/89), Auta S. F. Arruda de Oliveira (n~ 
953/89), Baitazas dos R,eis R. Alcântara (n\' 
9_57/89), Ezequiel Sousa do Nasciniento (nP 
854/89), Irandy Gonçalves da Silva (n~ 
952/89), João Luiz P. Belaguarda (n• 940189), 
Leonam Carneiro (n~ 955/89), Maria Lopes 
Ferreira_ (n\'--95.8/89), Raimundo F. Dos San­
tos (n~ 954/89), Romeu Ronis da Costa (n" 
917/89), Sílvio Ricardo F. Hofstatter (n9 

95ó/89), Zely Soares de Oliveira (n9 951189), 
VanderJino F. _de Brito (n~ 901/89), Simone 
Crema Mendes (n9 914/89), Rene_ Santos 
Amaral (n•.> 893/89), Marilza Ramos Corrêa 
(no 910/89), Maria do Carmo G. Maciel (n~ 
926/89), Alexandre Lopes Gonçalves (n" 
931/89); Berto da Silva Oliveira (no 903/89), 
Eloni de Melo Souza (n9 905/89), Hebervaldo 
Feitosa Carvalho (n~ 904/89), ldivaldo Cris-
9), José Luiz de Andrade Lima (n• 915189), 
Vânia Regina Gomes da Silva (n~ 974/89), 
João Martins (ri'·' 970/89), Lucflia Rodrigues 
da Silva (n" 971/89), Elias Milhomem de Oli­
veira (n9 972/89), Maria de Nazaré V, de Sou­
sa (n~ 973189), Alfredo Labes Neto (n9 
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963/89), Terezin_h~ Feítosa de O. So-usa (n" 
959189), Carlã. Rodrigues de Medeiros (n~ 
962/89), Viva"tda Rodrigues de Lima (n~ 
968/89), Carlos Alberto Gouvêa DUtra (n9 
975/89), Geraldo Cezar de C. Barreto (n~· 
961189), Jadir da Cruz Moura (n" 980/89), 
Aparecido Squipano (n~ 979189), Geraldo de 
Morais Rodrigues (n" 977/89), Jader Carrijo 
(n" 983!89), Marin~z Ferreira A. Araújo (n" 
981/&9r -Maria Dantas do Nascimento (n9 
983/89), Adeildo Alves da Silva (n• 984/89), 
Maria Flocele Fernandes (n~ 941/89); Izabel 
Carneiro R. Barros (n~985/89J, José Antonio 
Torres CorteS -(n~ L003/89), José VenânciO 
(n• 996/89), Eder Luiz dos S. de Jesus (n' 
997/89), Paulo Ramos Pereira (n' 998/89); 
Alia Fdício Jobias (no 1.005/8~), Edison Jo~é 
Guimarães (n" 1.004/89), Adina Torres Sil­
veira (no 1.001189), Luiz Hermani Silva Fran­
ça (n~' 988/89), Etizeti- da Silva Couto (n" 
991/89), Leila Forte Curached (n' 1.002189), 
Valdir Pinto de Gusmão (n" 989/89), José 
Cosmo de Lira (n" 992189); Waldir Gomes 
de Oliveira (n'·' 993/89),-Rosimeire de O. Bai--­
reiros (n'1 994/89), Clarimundo Cam[:tos_,Pinto 
(n" 987/89), Luisa dos Santos da Silva (n" 
986/89), Osvaldo de Farja Vieira (n? 
1.000/89), José Carlos Tavares fn' 990/89), 
Antonio Luiz de Carvalho ( n~ 999/89), Maria 
Pereira de S. Alves (n~ 1.015/89), Dilson Emí­
lio Brusco (n~ 1.016/89), Alonso Pereira da 
Silva (n? 1.017/89), Galvani Soares de Lima 
(n~ 1.018/89), Irad Pereira de P. Silva (n~· 
1.019/89), Jaime Borges de Oliveira (n~ 
1.020/89), Maria Dirce Alves Gomes) n~ 
1021/89), Juvenal Ataide Castro-(n~ 
1.023/89), Clademir Ricardo Lazzarretti (n9 
1.026/89), Francisco Mace na do Nascimento 
(n~ 1.027/89), José Ribeiro de C. Sobrinho 
(n" 1.028/89)_, AOtonia Maria de Lacerda (n" 
1.029/89), Vera Lucia B. de Paiva (n" 
1.030/89), Francisco de Assis Moraes (n" 
1.031/89), Carlos Henrique de Paula Veloso 
(n~ 1.022189), I! deu Teixeira de Souza (n" 
1.032/89); Lersen Gomes da Silv_a (n~ 
1.024/89), Plínio Fernandes d~ Çastro (n" 
1.006/89), Guilherm_e M. Rocha Pinto_(n~ 
1.007/89), Elizabeth Garcia :de Lima (n" 
1.008/89), Odete_G_omes da Silva (n'·' 
1.009/89). Wilson Ferreirada Costa_(n" 
1.010/89), Joel Ferreira Cohen (n" !.OII/89), 
Francisca das Chagas Cunha (n~ 1.014/89); 
Agassis Nylande Brito (n1' 1.042189); Celio 
de Almeida Rocha (na 1.035/89), Francisco 
Alves Ferreira (n~ 1.038189), Edivaldo Leite 
da Silva (n" 1.052/89), Itelvina Alves C. Mar­
tins (n~· 1.040/89), José Ataide da Silva (n\' 
1.051/89), João de Moraes Silva (nd 1.049/89), 
José Marcos Cordeiro Irrnão (n" 1.056/89), 
Leine Oliveira D. Munhoz (n'-' 1.050/89), Ma­
ria Lucia S.S. Furtado (n" 1.039/89),' Mari3. 
de Fátima Oliveira (n" 1.037/89), Maria Bar­
bosa de Santana (n\' 1.043/89), Maria doSo­
corro Brito Costa (n" 1.058/89), Mafia Sanrâ 
Seixas Bethlem (n" 1.034/89), Mirívalâõ- LlÍ­
cio dos Santos (n" 1.047/89). Miriam Maria 
Bragança Santos (n" 1.054/89), Myrthes de 
Sousa da Silva (n" 1.048/89), Neuci Alves Bar· 
bosa (n" 1.041/89), OSmar Soares (n~ 
1.044/89), Rachei Bernardino S. Glória (n" 

1.046/89), Robson Luiz Fialho Coutinho (n~ 
1.055/89), Severino Gõlnes de Almeida (n9 
1.036189), Ulysses. Celestino Xavier (n9 
L045/89), Valdec(Pereira dos Santos (n9 
1.057/89), Vera Lúcia Pereira Mundim (n~ 
1.053/89), Marcos Antonio Vieira Borba (n~ 
925/89), Jandir Gomes Ribeiro (n" 1/90), Ma· 
ria José Ferreira de Moura (n~ 2.(90), Alencar 
Gircia doS Santos (n-" 3/90), !osé Gonçalves 
Guimarães (o? 5/90), Maria Bernadete A. 
Fontenele (n" 6/90), Antonio Sousa Neto (n9 
7/90), Anã Lúcia C. Sousa Viana (n" 12/90), 
Alberéo Nogueira Viana (n~ 11/90_), Alvimar 
Alves de Sousa (n~ 23/90, Elias Ricardo de 
Araújo (no 14/90), Eurípedes Antonio de 
Araújo (n~ 24/90), Fernando Cardoso Gou­
lart (n_" 19/90), Ingrid Bergman F. Bezerra 
(n9 21190)~ Jcião Ferreira de Souza (n~ 13/90), 
Lázaro Carneiro da Silva (o? 15/90, Paulo Ce­
zar ~erraz (_n? 16/90), Roberto Gonzaga Silva 
(n?-17/90),_ Rosim.e_ire Vieira G2mes (n9 
25/90), Sebastião Matias de_Souza (n918/90), 
Taciana Na_ssif (n~ 22/90), Teima Maria SÇ>a­
res Goulart (ri"-20/90),Vera Lúcia de Sousa 
_(n~ 26/90, Antonio_ Fernando Ferreira_ Leite 
(n~ 31/90)~-Adr!anO -Laure-riiino de Araújo 
(n" 43190), Álvaro LeonardoD.S. Martins 
(n• 35/901, Carlos Marino Martins (n' 40/90), 
Dionísio Aparecido da Silva (o~ 39/90), Del­
zuite Macedo A velar do Valle (n? 36/90), De­
merval Gomes Ribeiro (n9 30/90) Francisco 
Maurício da Paz (n~ 46/90), Gilson Sebastião 
da Silva (n" 45/90), Jovanes Elias Batista (n~ 
37/90), Jovercina de Freitas Alves (n~ 41/90), 
Lorentiita Caixeta dOs Santos (n~ 47/90), Ma­
ría Lúcia V .C. Guimarães (n~ 38/90), Maria 
José Fagundes Barbosa (n" 33/90), Renata 
de-campos Abrego (n" 44/90), Ronaldo Wag­
ner Carmoila (n"' 42190), Cecília Maria Luli 
(n\' 71190), Antonio Bandeira Costa (n" 
70/90), José Jiron Lacerda (n? 69/90), José 
Hilton Mensalis da Silva (nP 68/90), Denise 
Richards Pontes (n" 65/90), Ozias Cardoso 
Santana (no 64/90), Davina Vieira-lsaac (n~ 
67/90), João José dos Santos (n• 60/90), Aba· 
düt Teles da -Purificação "(o? 61/90), Maria 
Thereza da Silva Mo ta (n~ 63/90). Maria Tere· 
sinha Melo Pimentel (??" 95/90), Carlos Ro­
berto Stuckert (n9 94190), Alexandre Lustosa 
Neto (o_" 91/90), Wallace Ladeira Lirgili (nY 
89/90), Paulo Inácio Martins (n" 93190), Maria 
Lin_dalva Hola_r::1da (n" 48/90), José Evandro 
Car_n_eiro Gondim (n"49/90), Lucia Maria Ro­
·cha Araújo (n~ 50/90), Nelson José Gonçalves 
(n" 52190), Maria José Dias da~ Silva (n'' 53/90), 
Antonio Carlos Silva Lima (n" 54/90), Sebas­
tião José Alvares (n" 51190), Maria Magda­
leoa Alves Pacheco (n~ 83/90), Alzira Alves 
P!.lgas (n" 82/90), João Carreira de Freitas 
(n'' 86/9!)), Sebastião Alexandrino da Silva 
(n" 81190), Armando-Pereira da Silva (n~ 
74/90), Marcos Aurélío da Silva Lima (n" 
80/90), Vitor Nogales Vasconcelos (n" 88/90), 
Karla A_lb_u_querque Vieira de Mello (n~ 
84/90), Antonio Alaor Moreira (n" 85/90). 
Nada mais havendO a tratar, o Presidente 
encerrou a reunião às dezesseis horas e quin­
ze minutos. E, para constar, eu, Pedro Alves 
de Freitas, Secretário, lavrei a presente Ata 

que, após lida e aprovada~ será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais Conselheiros. 

RESOLUÇÃO N• 1/90 

Atualiza os valores das pensões conce­
didas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC aos seus segurados 
obrigatórios e respectivos beneficiários. 

O Conselho DeliberatiVo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, rios 
termos do art. 43 da Lei o? 7.087/82, alterado 
pelo Art. 1? da Lei o? 7.586/87, e tendo em 
vista os Atos n~ 10 e 187, da Comissáo Dire­
torà do Senado Federal e da Mesa da Câmara 
dos Deputados, respectivamente, ambos n~ 
72, de 1~ de dezembro de 1988, e., conside­
rando, ainda, o disposto na Portaria da Se­
plan n? 3 de 3 de janeiro de 1990, publicada 
nõ Diário Oficial da União de 4 de janeiro 
de 1990, resolve: 

Art. 1" Os atuais valores das pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas -IPC aos seus segurados _obri-­
gatórios e respectivos beneficiários, resultan­
tes das Resolução n\' 26/1989 do Conselho 
Deliberativo, ficam, na forma autorizada pe­
la Portaria da Seplan n9 3, de 1989, reajus­
tados em 89,18% (oitenta e nove vírgula de· 
zoito por cento), a partir de 1 de janeiro de 
1990. 

Art. 2~ Esta resolução entra enl Vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposiç6es em 
contrário. 

Brasília, 8 de março de 1990. - Senador 
Ruy Bacelar, Presidente - Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros -Deputado Simão 
Sessim- Dr. Edgard Linconl de Proença Ro­
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

RESOLUÇÃO N• 2190 

Atualiza os valores das pensões conce­
didas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC aos segurados fa­
cultativos e seus respectivos beneficiá­
rios. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC. em 
conformidade com o artigo 43, da Lei n9 
7.087/82, alterado pelo Art. 1~ da Lei n? 
7.586/87, e tendo em vista os Atos n'~'" 31 e 
188, da Comissão Diretora do Senado Fede­
ral e da Mesa da Câmara dos Deputados, 
respectivamente, ambos de 1989, consideran­
do o disposto na Portaria n\' 3, de 3 de janeiro 
de 1990, publicada no Diário Oficial da União 
de 4 de janeiro de 1990, resolve: 

Art. 1\' Os atuais valores das pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC aos segurãdos faculta­
tivos e seus respectivos beneficiários, resul­
tantes da aplicação da Resolução n? 27/1989 
do Conselho Deliberativo, ficam, na forma 
autorizada pela Portaria n~ 3, de 198'9, reajus­
tados em 89,18% (oitenta e nove vírgula de­
zoito por cento), a partir de 1 de janeiro de 
1990. 
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Art. 2~ Esta rResolução entra em vigor 
na data de sua'publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposiÇ6es- eiri­
contrário. 

Brasília, 8 de março de 1990. - Senador 
Ruy Bacelar, PreSidente- Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros -Deputado Simão 
Sessim - Dr. Edgard Linconl de Proença Ro­
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

RESOLUÇÃO N'' 3/90 

Atualiza os atuais valores da gratifi­
cação dos sen:idores à disposição do Insti· 
tuto de Previdência dos Congressistas -
IPC. 

O COnselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC_, us_an­
do das atribuições que lhe confere o inciso 
IX do art. _12 da Lei n~ 7.087/82, e conside­
rando o estabelecido no art. 5" da Resolução 
n• 07/86 -!PC, de 30 de outubro de !986, 
considerando ainda, o disposto na Portaria 
da Seplan n" 3, de 3 de janeiro de 1990, publi­
cadano_Diário _ _Oficial da União de 4 de_ janei­
rode 1990, resolve: 

Art. 1" Os atuais valores da gratificação 
concedida aos servidores à disposição do Ins­
tituto de Previdência dos Congressistas -
IPC, resultantes da aplicação da Resolução 
n9 28/89, ficãm, na- forma estabelecida pela 
Portaria da Seplan n" 3, de 1990, reajustados 
em 89,18% (oitenta-e nove vírgula dezoito 
por cento), a partir de 1" de janeiro de 1990. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação,_ 

Art. 3~ revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 8 de março de 1990. -Senador 
Ruy Bacelar, Presidente- Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos; Conselheiro!>- Deputado Simão 
Sessim- Dr. Edgard Linconl de Proença Ro­
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenü. 

RESOLUÇÃO N" 4/90 

Atualiza os valores das pensões com·e­
didas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas- IPC aos segurados obri­
gatórios e seus respectivos beneficiários. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
-pfeViditlCiã -dOS CO~g-r-cssiSúi.S ::~-"iPt;O-DOS 
termos do art. 43 da Lei n" 7.087/82-, ãlterado 
pelo art. 1" da Lei n" 7.586/87, e tendo em 
vista os Atos n·~ 10 e 187, da Comissao Dire­
tora do Senado Federal e da Meda da Cârriara 
dos Deputados, respectivamente, ambos de 
1989, considerando as disposições do Decreto 
Legislativo nn 72, de 1" de dezembro de 1988, 
e, considerando, aind&, o disposto na Porta­
ria da Seplan n" 30, deZ de fevereiro de 1990, 
publicada no Diário Oficial da. União de 6 
de fevereiro de 1990, resolve: 

Art. 1" Os átué:iis valores das pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência dos 
Congres-sistas - !PC aos segurados obriga­
tórios e seus respectivos beneficiários, resUI· 
tantes da aplicação da Resolução n" 01/90 do 
Conselho Deliberativo, fíCãm, mlioima autõ-

rfzada pela Portaria da Seplan n'·'30, de 1990, 
reajustados em 66,15% (sessenta e seis vírgu­
la quinze por cento), a partir de 1" de feve­
reiro de 1990. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se a·s disposições em 
contrário·.- · 

Brastlici.; ~ de março de 1990_. -_Senador 
Ruy Bacelar, Presidente- Dr. Jorge Odilon 
d_Qs. A_njos; Conselheiros -Deputado Simão 
Sessim- Dr._ Edgard Linconl de Proença Ro­
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

RESOLUÇÃO N" 5190 

Atualiza os valores das pensões conce· 
didas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC aos segurados fa~ 

-- cultativos e seus respectivos beneficiá~ 
rios. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, nos 
termos do art. 43, da Lei n~' 7.087/82, alte­
rando pelo_ art. 1 \' d~ Lei nD 7.586/89, e tendo 
em vista aos Atos n~ 31 e 188, ambos de 
1989, repectivamente, da Comissão Diretora 
do Senado Federal e da Mesa da Câmara 
dos Deputados, considerando o disposto na 
Portaria n" 30, de 2 de fevereiro de 1_990, 
publicada no Diário Oficial d~ União 4e 6 
de fevereiro de 1990, resolve: 

Art. }? Os atuais valores das pensões 
conc:~diQas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressisfas - IPC aoS segurados faculta­
tivos e" seus respectivos beneficiários, resul­
tantes da_ apliçação da Resolução n" 2189 do 
Conselho Deliberativo, fiCam, na forri:ta aUto­
rizada pela Portaria n~ 30, de 1990, reajus­
tados em 66,15% (sessenta e seis vírgula quin­
ze por cento), a partir de 1 de fevereiro de 
1990. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
-data de _sua publicação. 

Art. 3° revogam-se as disposições em 
contrário. 

Bras!1ia, 8 de março de 1990. -Senador 
Ruy Bacelar, Presidente- Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros -:-Deputado Simão 
Se-ssim;;...; Dr. Edgãrd Liüêõül de Proeüça Ro­
sa- Deputado Raul Ferraz- Deputado Do­
mingos Ju}'enil. 

RESOLUÇÃO N• 6190 

Atualiza aos atuais valores da gratifi~ 
cação dos servidores à disposição do Insti­
tuto de Previdência dos Congressistas -
IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de­
Previdência dos congressistas - IPC, usãnw 
do das _atribuições que lhe confere o inciso 
IX do art. 12 da Lei nv 7.087/82, e conside­
rando o estabelecido no art. 5u_da Resolução 
n" 7/86 - IPC, de 30 de outubro de 1986, 
assim como o disposto na Portaria da Seplan 
n"""30, de 2 de fevereiro de 1990, publicada 

no Diário Oficial da União de 6 de fevereirp 
de 1990, resolve: 

Art. 1" Os atuais valores da gratificação 
concedida aos servidores à disposição do Ins­
tituto de Previdência dos Congressisúis -
IPC, resultantes da aplicação da Resolução 
nv 3/1990, fiCam, na forma estabele_cida pela 
Portaria da Seplan n? 30, de 1990, re3.jUSfãdos 
em 66,15% (sessenta e seis vírgula qüiri.ze 
por cento), a partir de 1 de fevereiro de 1990. 

Art. zg Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasllia, 8 de março de 1990. - Senador 
Ruy Bacelar, Presidente - Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros- Deputado Simão 
Sessim- Dr. Edgard Linconl de Proença Ro· 
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

RESOLUÇÃO N" 7/90 

Atualiza os valores das pensões conce~ 
didas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC aos seus segurados 
obrigatórios e respectivos beneficiários. 

O Cõnselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, de 
acordo com o Art. 43 da Lei n" 7.087/82, 
alterado_pelo Art. 1~ da Lei n~ 7.586/87, e 
tendo ein vista os Atos nõs 10 e 187, da Comis­
são Dire"tõrci. -do Senado Federal e da mesa 
da Câmara dos Deputados, respectivamente, 
ambos de 1989, considerando as disposições 
do Decreto Legislativo n" 72, de 1" de dezem­
bro de 1989, e, considerando, outrossim, o 
disposto na Portaria da Seplan n~ 52, de 2 
de março de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União de 5 de março de 1990,_ resolve: 

Art. 1" Os atuais valores das pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas- IPC aos seus segurados obri­
gatórios e respectivos beneficiários, resultan­
tes da aplicação da Resolução n"4/90 do Con­
selho Deliberativo, ficam, na: forma autori­
zada pela Portaria da Seplan n~ 52, de 1990, 
reajustados em 83,89% (oitenta e três vírgula 
oitenta e nove por cento), a partir de 1" de 
março de 1990. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de_ sua publicação. 

Art. 3~ :Revogam-se as disposições em 
contrário. 
·sr~mlia, 8 de março de 1990. - Sena.dor 

Ruy Bacelar, Presidente -. Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros - Deputado Simão 
Sessim -- Dr. Edgard Linconl de Proença Ro­
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

RESOLUÇÃO N• 8/9Ó 
Atualiza os valores das pensões conce­

didas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC aos segurados fa­
cultativos e seus respectivos beneficiá· 
rios. 

O Conselho DeliberatiVo do lnstitu-to de 
PrevidênCia- dos Congressistas - IPC, nos­
termos do Art. 43, da Lei n~ 7.087/82, altew 
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rado pelo art. lo da Lei n" 7.586/S7;e tendo 
em vista os Atos no• 31 e 188, da Comissão 
Diretora do Senado Federal e da Mesa da 
Câmara dos Deputados, respectivamente, 
ambos de 1989, considerando o disposto na 
Portaría da Seplan n" 52, de 2 de marÇo de 
1990, publicada no Diário Ofidal da União 
de 5 de março de 1990, resolve: 

Art. 1 o Os atuais valores das pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas _;.- IPC aos_ segurado~ fac~ha­
tivos e seus respectivos beneficiáriOs, resul­
tantes da apHcação da Resolução n~ 5/90 do 
Conselho Deliberativo, ficam, na forma auto­
rizada pela Portaria da Seplann~ 52, dç_J990, 
reajustados em 83,89% (oitenta e três vírgula 
oitenta e 'nove por cento), a partir de_ 1" de 
março de 1990. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
cpntrário. 

Bras!1ia, 8 de março de 1990. ~ Senador 
Ruy Bacelar, Presidente -Dr. Jorg_~ Odilon 
dos Anjos, Consellieiros -Deputado Simão 
Sessim- Dr. Edgard Linconl de Proença Ro­
sa - Deputado Raul F~rraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

RESOLUÇÃO N' 9/90 

Atualiza os atuais valores da gratifi-. 
cação dos senidores .à disposição do Insti- , 
tuto de Previdência dos Congressistas -
!PC. 

O Conselfio Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas -!PC, _us~n­
do das atribuições que lhe confere o mc1so 
IX do Art. 12 d<1 Lei n" 7.087/82, e consíde­
rando o estabelecido no Art. 5" da Resolução 
n"' 7/86 - IPC, de 30 de outubro de 1986, 
considerando ainda, o disposto na Portari~ 
da Seplan n" 52, de 2 de março de 1990, pubh­
cada no Diário Oficial da União de 5 de março 
de 1990, resolve: --- -

Art. P Os atuais valores da gratificação 
concedida aos servidores à disposição do Ins­
tituto de Previdência ·dos Congressistas -
IPC resultantes da aplicação da Resolução 
n~ 6Íl990, ficam, na forma estabelecida pela 
Portaria da Seplan n" 52, de 1990, reajustados 
em 83,89% (oitenta e três vírgula oitenta e 
nove por cento), a partir de lu de março de 
1990. 

Art. zn Esta resolução entra em vigor na 
data de sua public-dção. 

Art. 3~ Revogam~se as disposições em 
contrário. 
· Brasma---; 8 de março de 1990. ~Senador 

Ruy Bacelar, Presidente- Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros- Deputado Simão 
Sessim - Dr. Edgard Linconl de Proença R o~ 
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

RESOl-UÇÃO N" 26/89 

Atualiza os valores das pensões conce­
didas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC aos segurados obri­
gatórios e seus respectivos beneficiários. 

O ConselhQ Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, de 
acordo com o art. 43 da Lei n~· 7.087/82, alte­
rado pelo art. 1" da Lei n'' 7.586/87, e tendo 
em vista os Atos n~·~ 10 e 184, da Comissão 
Diretora do Senado Federal e da Me~a da 
Câãtara dos Deputados, respectivamente, 
ambos de 1989, considerando as disposições 
do Decreto Legislativo n"72, de lu de dezem­

. bro de 1988, _e~ considerando, outrossim. o 
disposto na Medida Provisória n~ 123, de 11'' 
de dezembro de 1989, publicada no Diário 
OOcial da União de 5 de março de 1990, re­
solve: 

Art. 1" Os àtuais valores das pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência dos 
CongressistaS- IPC aos seus segurados obri­
gatórios e respectivos beneficiários, resultan­
tes da aplicação da Resolução n" 20/89 do 
Conselho Deliberativo, ficam; na forma auto­
rizada pela Medida Provisória n" 123, de 
1989, reajustados em 49,09% (quarenta e no­
ve vírgula zero nove_ por cento), a partir de 

_1" de dezembro de 1989. 
Art. 2" Esta. resolução entra em vigor 

oa data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em 

contrário. 
Brasília, 8 de março de 1990. -Senador 

Ruy Bacelar, Presidente- Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros- Deputado Simão 
Sessim- Dr. Edgard Linconl de Proença Ro­
sa- _Deputado Raul Ferraz- Deputado Do­
mingos Juvenil. 

RESOl-UÇÃO N" 27/89 

Atualiza os valores das pensões conce­
didas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, a~~ segurados fa­
cultativos e seus respectivos beneficiá· 
rios. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
P"revidência dos Congressistas - IPC, nos 
termOS di:i"irt. 43, da Lei n·• 7.087/82, alterado 
pelo art. 1'' da Lei n" 7.586/87, e tendo em 
vista os Atos n"1 31 e 185, da Comissão Dire­
tora do Senado Federal e da Mesa da Câmara 
dqs Deputados, __ respectivamente, ambos de 
1989, considerando o disposto na Medida 
ProviSória n" 123, de 11 de dezembro de 1989, 
-publicada no Diário Oficial da União de 12 
de dezembro de 1989, resolve: 

Art. 1" Os atuais valores das pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência _dos 
CõrigreSsíStas - IPC ao_s segurados faculta­
tivos e se-us respectiVos beneficiários, resul­
tantes da aplicação da Resolução n"21/89 do 
Conselho Oeliberatívo, ficam, na forma auto­
rizada pela Medida Provisória n" 123, de 
1989, reajustados em 49,09% (quarenta e no­
ve vírgula zero ndve por cento), a partir de 
r~ de dezembro de 1089. 

Art. zo E"sta resOlução entra em vigor na 
data de sua publicação_. _ 

Art. 3" Re-vOgam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 8 de março de 1990. -Senador · 
Ruy Bacelar, Presidente -Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros -Deputado Simão 

Sessirn :-:- Dr._ Edgard Lincon'I de Proença Ro­
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

RESOLUÇÃO N" 28189 

Atualiza os atuais valores da gratifi· 
cação dos servidores à disposição do Insti­
tuto de Pre\·idência dos Congressistas -
U'C •. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas- IPC, no uso 
das atribuições_ que lhe confere o inciso IX 
do art. 12 da Lei n~· 7.087/82, e considerando 
o que estabeiece o art. 5" da Resolução n• 
7/86, de 30 de outubro de 1986, considerando 
ainda, o disposto na Medida Provisória n~> 
123, de 11 de dezembro de 1989, publicada 
no Diário Oficial da União de 12 de dezembro 
de l9S9, resolve: 

Art. 1~ Os atuais va]ores da gratificação 
cOncedida aos servidores à disposição do lns· 
tituto de Previdência dos Congressistas -
IPC, resultantes da aplicação da Reso!ução 
n~ 22/89 do Conselho Deliberªtivo, ficam, _na 
forma autofizada pela Medida Provisória n" 
123, de 1989, reajustados em 49,09 (quarenta 
e nove vírgula zero nove _por cento),_a partir 
de 1" de dezembro de 1989. 

Art. zo Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3? Revogam·se as disposições em 
contrário. 

Bras1lia. 8 de março- de "1990. - Senador 
Ruy_ Bacelar, Presidente- Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos, Conselheiros- Deputado Simáo 
Sessiril- Dr. Edgard Linconl de Proença Ro­
sa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 

PARECER 
.. __ Balancente Patrim~mial e_ Demonstra­

tivo d~s Receitas e Despesas do IPC_. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, de 
acordo com o _que estabelece o art. 12, inciso 
UI da Lei n" 7.087 de 29 de dezembro de 
1982, examinou o Balancete Patrimonial e 
o Demonstrativo das Receitas e Despesas re­
ferentes ao período de r~-1 a 30-9-89, junta­
mente com o Demonstrativo das Receitas e 
Despesas do més de setembro/89 e consideM 
rando que essas peças traduzem a situação 
patrimoni<ll e financeira do Instituto em 
30~09-89, com as ressalvas objeto das Notas 
Explicativas anexas, resolve. aprovar os Ba­
lancetes e os Demonstrativos das Receitas 
e De_spesas do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - ·rpc, referentes ao més de 
setembro/89, apresentando um Ativo com 
um Disponível de NCz$ 27 .532.056,48, todo 
ele depositado em Bancos Oficiais; Recursos 
Re<!Ji;z;áveis no valor de NC:z:$ 18.376.103,00, 
com as ressalvas das Notas Explicativas; Ati­
vo.Permanente no valor de NCz$ 772,35 :e 
Valores Custodiados de NCz$ 11.926,23. O 
passivo da Instituição demonstra um Exigível 
de NCz$ 499.207,37~ Reserva Técnica de 
NCz$ 900.528,89, Não Exigível de NCz$ 
44.444.033,02, Valores em Custódia de NCz$ 
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11.926,23 e Contas de Resultado Futuro de 
NCzS 65.162,55, As Contas de Resultado de­
monstram a realização de Receitas no valor 
de NCz$ 15.742.451,69 no mês de setem­
bro/89 e de NCz$ 60.318.487,19 acumulados 
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no ano e Despesas de NCz$ 4.825.026,77 no 
mês de setembro/89 e de NCz$ 24.021.570,46 
acumuladas nQ--ª-nQ, apresentando um supe­
rávit acumulado no ano de NCz$ 
36.296.916,73. 

Brasr1ia -DF, 8 de março de 1990. -
Conselheiros: Deputado Simão Sessim- Dr. 
Jorge Odilon dos Anjos - Senador Chagas 
Rodrigues- Dr. Edgard Linconl de Proença 
Rosa - Deputado Raul Ferraz - Deputado 
Domingos Juvenil. 
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SEÇÃO DE CONTABILIDADE 

Notas Explicativas Anexas ao Balancete 
Patrimonial de Setembro de 1989 

1. A aplicação em "RDB" do Produban, 
no valor de Ncz$ 200.000,00, vencida em 
16-11-88, foi liquidada mediante emissão de 
"C D B, em 5-9-89, no valor de Ncz$ 
1.785.133,03, com vencimentos em parcelas 
sucessivas nos seguintes valores: em 19.02.91 
Ncz$ 238.017,00; em_l9.03.91 Ncz$ 
238.017 ,00; em 18.04.91 Ncz$ 238.019,21; em 
14.02.92 Ncz$ 357.026,00; em 17.03.9:2 Ncz$ 
357.026,00; em !5.04.92 Ncz$ 357.027,82. 

2. As aplicações em "TDA"' no valor de 
Ncz$ 303.532,00 e, obrigações de Eletrobrás, 
no valor de NCz$ 114.078,30, pertencentes 
ao grupo Realizável, constituem investimen­
tos a longo prazo. 

3. A aplicação em "Debêntures", equiva­
lente a títulos não converS{veis da "A Rural 
Coloriização SI A", realizada em 29-12-88, no 
valor de NcZ$ 4.438.889,50, pertecentes ao 
grupo Realizável, constituem investimentos 
a longo prazo, representado, à época, 45% 
do Ativo Contábil, acha:..se Sub Judice, em 
virtude de 'iiTegularidades constatadas na 

--·­~·(--'Tll:ll 
111«11. h I"DOI .. 

Jl:ll.lDO 'lliiiA~ 
•nl-1· 

emissãO dOs títulos e falta de documentação 
hábil, conforme processo n~ 14.332189 da Câ­
mara dos Deputados. 

Brasília, 29 de setembro de 1989. -Paulo 
Roberto dos Santos, Chefe da Seçã.o de Con­
tabilidade Contador CRC-DF 6683- Fran­
cisco dos Santos Passos, Contador CRC-DF 
4966. 

PARECER 
Balan.cete Patrimonial e Demonstrati-

vo das Receitas e Despesas do JPC. 
O Co.gs_elh_o Deliberativo do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas - IPC, de acordo 
com o que ·estabelece o art. 12, inciso lU 
da Lei n" 7.087 de 29 de dezembro de 1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e o De­
monStrativo das Receitas e Despesas refe­
rentes ao período de 1~-1 a 31-10-89, junta­
mente com o-Demonstrativo das Receitas e 
Despesas do mês de outubro/89 e conside­
rando que essas peças traduzem a situação 
patrimonial e financeira do Instituto em 
31.10.89, com as ressalvas objeto das Notas 
Explicativas anexas, resolve, aprovar os Ba­
lancetes e os Demonstrativos das Receitas 
e Despesas do Instituto de Previdência dos 
COngressistas-- IPC, referentes· ao mês de 

, •••• ISI. MACtiNil 

M~ 0C I'IIIVlDIIICI.liOI COI«õõlt:runAS 

""-"'C'TC N'IIIIIOIIAL lr«:,U.u» In llnii,IRCIIIt I! P CJ 

outubro/89, apresentando um ativo com um 
Disponível de NCz$ 40.128.358,93, todo ele 
depositado em Bancos Ofici3is; Recursos 
realizáveis no valor de NCz$ 21.097.749,87, 
com as ressalvas das Notas Explicativas; Ati­
vo Permanente no valor de NCz$ 772,35 e 
Valores Custodiados de NCz$ 11.926,23. O 
passivo da Instituição demonstra um E~igível 
de NCz$ 700.298,93, Reserva Técnica de 
NCz$ 900.528,89, Não Exigível de NCz$ 
59.560.89-0,78, valores em custódia de NCz$ 
11.926,23 e Contas de Resultado_ Futuro de 
NCz$ 65.162,55. As Contas de Resultado de­
monstram a realização de Receitas n:o valor 
de NCz$ 22.330.517,83 no mês de outubrol89 
e de NCz$ 82.649.005,02 acumuladas no ano 
e Despesas de NCz$ 7.21.3.660,07 no mês de 
Outubro/89 e de NCz$ 31.235.230,53 acumu­
ladas no ano, apresentando um superávit acu­
mulado no ano d~ NCz$ 51.413.774,89. 

Bras1lia - DF, 8 de março de 1990. 
Conselheiros: Deputado Simão Sessim - Dr. 
Jorge Odilon dos Anjos - Senador Chagas 
Rodrigues - Dr. Edgard Linc_onl de Proença 
Rosa- Deputado Raul Ferraz- Deputado 
Domingos Juvenil. 
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SEÇÃO DE CONTABILIDADE 

Notas explicativas anexas ao balancete pa­
trimonial de setembro de 1989 

1. A aplicação em "RDB" do Produban, 
no valor de NCz$ 200.000,00, vencida em 
16-11-88, foi liquidada mediante emissão de 
''C D B, em .5-9-89, no valor de NCz$ 
1.785.133,03,-com vencimentos em parcelas 
sucessivas nos seguintes valores: em 19-2-91 
NCz$ 238.017,00; em 19·3·91 NCz$ 
238.017,00; em 18·4·91 NCz$ 238.019,21; em 
14·2-92 NCz$ 357.026,00; em 17·3·92 NCz$ 
357.026,00; em 15-4-92 NCz$ 3$7.027,82. 

2. As.aplicações em "TDA' no valor de 
NCz$ 303.532,00 e, obrigações da Eletrobrás, 
no valor de NCz$ 114.078,30, pertencentes 
ao gru·po Realizável, constituem i~ vestimen-
tas a longo prazo. ~ 

3. A aplicação em "Debéntures", equl­
vatentes a tltulos não conversíveis da "A Ru­
ral Colonização S/ A'', realizada em 29-12-88, 
no valor de NCz$ 4.438.889,50, pertencentes 
ao grupo Realizável, constituem investimen­
tos a longo prazo, representando, à época, 
45% do Ativo Contábil, acha-se Sub Judice, 
em virtude de irregularidades constatadas na 
emissão dos títulos e falta de documentação 
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hábil, conforme processo n" 14.332/89 da Câ­
mara dos Deputados. 

Brasilia,-29 de setembro de 1989.- Paulo 
Roberto dos Santos, Chefe da Secáo de Con­
tabilidade, Contador CRC-DF 6683- Fran­
cisco dos Santos Passos, Contador CRC-DF 
4966. 

PARECER 

Bahwcete Patrimonial e Demonstrati· 
vo das Receitas e Despesas do IPC. 

- O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, de 
aêordo ce:m o que estabelece o Art. 12, inciso 
lU da Lei n" 7.087 de 29 de dezembro de 
1982, examinou o Balancete Patrimonial e 
o Demonstrativo das Receitas e Despesas re­
ferentes ao período de 1-1 a 30-11-89, junta· 
mente com o Demonstrativo das Receitas e 
Despesas dÓ mês de novembro/89 e conside­
rando que essas peças traduzÇ.m a situação 
patrimonial e financeira do Instituto em 
30~11-89, com as r~ssalvas objeto das Notas 
Explicãfivã.S anexas, Resolve, 

Aprovar os Balancetes e os Demonstra­
tivos das Receitas e Despesas do Instituto 
de Previdência do Congressistas- IPC, refe­
rentes ao mês de Novembro/89, apresentao· 
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do um Ativo com um Disponível de NCz$ 
55.275.549~01, todo ele depositado em Ban· 
cos Oficiais; Recursos Realizáveis no valor 
de NCz$ 31.484.155,74, com as ressalvas das 
Notas Explicativas; Ativo Permanente nova· 
lor de NCz$ 772,35 e VaJores Custodiados 
de NCZ$11.926,23. O Passivo da Instituição 
demonstra um Exigível de NCz$ 
1.351.781,80, Reserva Técnica de NCz$ 
900.528,N, Não Exigível de NCz$ 
84.443.003,86, Valores em Custódi_a d.e NCz$ 
11.926,23 e Contas de Resultado Futuro de 
NCz$ 65.162,55. As Contas de Resultado de· 
monstram a realização de Receitas no valor 
de NCz$ 36.728.486,76 no mês de novem­
bro/89e de NCz$119.377.491,78 acumuladas 
no ano e Despesas de NCz$ 11.846.373,68 
no mês de novembrol89 e de NCzS 
43.081.604,21 acumuladas no a!lo, apresen· 
tanào um superávit acumulado no ano de 
NCz$ 76.295.887,57. 

Brasflia-DF, 8 de março de 19-90. -Canse· 
lheiros Deputado Simão Ses.sim, Dr. Jorge 
Odilon dos Anjos, Senador Chagas Rodrigues 
- Dr. Edgard Li.nconl de Proença Rosa -
Deputado Raul Ferraz- Deputado Domin· 
gos Juvenil. 
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SEÇÃO DE CONTABILIDADE 

Notas Explicativas Anexas ao Balancete 
Patrim(jnia! de Setembro de 1989 

1. A aplicação em "RDB" do Produban, 
no valor de NCz$ 200.000,00, vencida em 
16-11-88, foi liquidada mediante emissão de_ 
"CDB", em 5-9-89, no vaiar de_ NC~$ 
1.785.133,03, com vencimentos- em parcelas 
sucessivas nos seguintes. valores: em 19-2-91 
NCz$ 238.017,00; em 19-3-91 NCz$ 
238.017 ,00; em 18·4-91 NCz$ 238.019,21; em 
14-2·92 NCz$ 357 .026,00; em 17-3-92 NCz$ 
357,026,00; em 15'4-92 NCz$ 357.027,82. 

2. As aplicações em «TOA"' no valor de 
NCz$ 303.532,00 e, obrigações da Eletrobrás, 
no valor de NCz$ 114.078,30, pertencentes 
ao grupo Realizável, constituem investimen­
tos a longo prazo. 

3.- -A aplicação em "Debêntures'', equi­
valentes a títulos não conversíveis a da "A 
Rural _Golonizaçâo S/ A". realizada em 
Z9-l2-88, no valor de NCz$ 4.438,88~,~Q, per· 
tencentes ao grupo, ~~a!izável, constituem in­
vestimentos a longo prazo, repreSentando, 
à época, 45% do Ativo Contábil, acha~se Sub 
Judie~. em virtude de irregularidades consta~ 
tadas na emissão dos títulos e falta de doeu· 
mentação hábil, conforme o processo n" 
14.332/89 da Câmara dos Deputados, 

Brasília, 29 de setembro de 1989- -Paulo 
Roberto dos Santos, Chefe da Seção de Con­
tabilidade - Contador CRC· DF 6683 -
Francisco dos Santos Passos, Contador CRC­
DF 4966. 

PARECER 

Balanço Patrimonial e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, de 
acor,do com o que estabelece o Art. 12, indso 
III da Lei n" 7.087 de 29 de dezembro de~ 
1982~ examinou o BalanÇo Patrimonial do 
ano de 1989 e o Demonstrativo -das ReCeitas 
e Despesas referentes ao_ per{odo de 1·1 a 

31-12-89, juntamente com O Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do més de dezembro 
de 1989, e considerando que essas peças tra­
duzem a situação patrimonial e financeira do 
Instituto em31-12-89, com as ressalvas objeto 
das notas explicativas anexas, Resolve, 

Aprovar -õ Balanço e o Demonstrativo das 
Receitas e Despesas do ano de 1989, junta­
mente com o Demonstrativo das Receitas e 
Despesas do mês de dezembro/89, apresen­
tando um ativo com um disponível de NCz$ 
89.615.076.54, todo ele depositado em Ban­
cos oficiais; Recursos -Realizáveis no valor 
de :N"Çz$ 42.668.655~36, conforme .as ressal­
va,s ?as nptas explicativas,_altamente'compro­
l!l~tid~. cpl!!__ f.. aplicação duvidosa, em 
29- f2-88, na aquisição de Debêntures de A 
Rural Colonização S/ A, no valor de Cz$ 
4.438.889.509,00, valor este que transforma­
do em BTN e reajustado a preços de 31-12~89, 
considerando apenas a correçáo inflacioná­
ria, sem qua~q_ue~ j_uro ou ganho real, atinge 
o montante-de NCzS 64.359.872,36 (sessenta 
e quatro mllhões,' tÍ"ezentos e cinqüenta e no­
ve mil, oitocemos·e setenta 'e dois cruzados 
no~os e trinta e seis ce~taV:o~)_ o que represen· 
tana um acréscinio patrimonial em 31-12-89 
de_ 48',6%. Portanto, quase 50% dO: patrimó­
nio _do lP'? está comprometido com 'essa apli­
caçao; AtiVO Permanente no valor histórico 
de NCz$ 96.395,35 e Valores Custodiados de 
NCz$ 11.926,23, também em valores históri· 
cos. O Passívo da Instituição demonstra um 
Exigível de NCz$ 2.222. 771,61, quase que 
totalmente representado por Imposto de 
Renda a Re:olher, portanto obrigação a cur­
to prazo; EXIgível Atuarüd:no valor de NCz$ 
108.099.840,69, tendo sido constituída nessa 

-rubrica a Reserva Matemática de Benefícios 
a CçiD.-ceder no valor de NCz$107, 19"9:311 ,80, 
valor este, ainda insuficiente para a cobertura 
do D_éficit Técnico de Benefícios a Conceder. 
!endo sjdo utilizados recursos do superávit 
~o exercício atual para constituição da reser~ 
vã;)•olão Exigiv.el de.NCz$ 21.991.721,84, no 
qual consta a criação de duas novas provisões: 

Provisão para Cobertura de Aplicações Duvi­
dosas, referente à aquisição das debêntures 
efetívada no exetcício anterior nO valor de 
NCz$ 4.438.889,50, constituída com recursos 
do superávit do exercício atual, e o Fundo 
de Liquidez da Previdência Congressual 
criado com recursos repassados pelas dua~ 
Casas do Congresso Nacional, em cumpri­
mento ã Lei nn 7.586/87 nõ val_or Oe NCz$ 
14.304.488,50; Val.ore.s_~Ol_Custódia, no valor 
histórico de NCz$ 11.926,23, e Contas de Re· 
sultado Futuro de NCz$ 65. 793,11, também 
em valor histórico. As Contas de Resultado 
demonstram úealizaç~g de R~ç_e:itas no valor 
de NCz$ 62.967.994,99 no tnês de dezem­
bro/89 e de NCz$ 182.345.436,77 acumuladas 
no ano e Despesas de NCz$ 139.263.832,56 
no mês de dezembro/89 e de NCz$ 
182._.345.436,77 acumuladas no ano, 8presen~ 
tando um Déficit no inês de -dezembro de 
1989 no valor de NCZ$-76.295.887,00, déficit 
verificado pela formação de reservas atua­
riais, O Re~~Jtad?__.Patrf~onial comparado 
c?m o exerc1cro de 1988 apr~sentou um cres­
cunento de 34,53%; entretanto, se deduzir· 
mos do RealiZáVel o valor da aplicação duvi­
dosa na coinpra de debéntures, a êtual ficou 
durante todo o exercício de 1989 sem qual­
quer rentabilidade, constataremoS que o cres· 
cimento real atingiu 101,29%. sendo que este 
crescimento está concentrado no DiSpOnível 
Imediato, em aplicações de Poupança e no 
overnight em instituições financeiras oficiais, 
conforme determina a legislação. 

Pelo acima exposto concluimos que a situa­
çãp econômico~financeiia do órgão está atua­
lizada de acor.do. c.om a inflação e de que 
a ~dministração apresenta resultados apreciá­
ve1S, levando em consideração.as_ incertezas 
_da política econômico-financeira dó País. 

Brast1ia- DF, 8-de março de 1990.­
Conselheiros: DePutado Simão Sessim- Dr. 
Jorge Odi1on dos Anjos - Senador Chagas 
Rodrigues - Dr _ Edgard Linconl de Proença 
Rosa- DeputaP? ~aul Ferraz- Deputado 
Domingos Juvenil. 
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SEÇÃO DE CONTABILIDADE 

Notas explicativas anexa<> ao balanço patri­
monial de dezembro de 1989 

1. A aplicação em "RDB" do Produban,­
no valor de NCz$ 200.000,00, vencida em 
16-11-88, foi liquidada mediante emissão de 
"CDB"; em 5-9-89, no valor de NCz$ 
1.785.133,03, com vencimentos em parcelas 
sucessivas nos seguintes valores: em 19-2-91 
NCz$ 238.017,00; em 19-3-91 NCz$ 
238.017,00; em 18-4-91 Ncz$ 238.019,21; em 
14-2-92 NCz$ 357.026,00; em 17-3-92 Ncz$ 
357.026,00; em 15-4-92 Ncz$ 357.027,82. 

2. As aplicações em "'TD_A ·• no valor de 
NCz$ 303.532,00 c, obrigações da Eletrobrás, 
no valor de Ncz$ 114.078,30, pertencentes 
ao grupo realizável, constituem investimen­
tos a longo prazo. 

3. A aplicação em ''debêntures", equiva­
lentes a títulos não conversíveis da "A rural 
colonização S/ A", realizada em 29-12-88, no 
valor de NCz$ 4.438,889,50, pertencentes ao 
grupo realizável, constituem investimentos a 
longo prazo,_ representando, à época, 45% 
_do Ativo Contábil, acha-se Sub judice, em 
virtude de irregularidades constatadas na 
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emissão dos títulos e falta de documentação 
hábil, conforme_ processo n"l4.332/89 da Câ-
mara dos Deputados. · 

4. A rubrica "Rcs.erva Matemática de Pen­
sões a Conceder'', do grupo exigível ãtuaría[, 
foi, cOnstituída com o superávit do exercício 
atual, com a finalidade de atender a cobertura 
de benefícios a conceder de acordo com 
-orientação da STEA- Empresa de Atuária, 
sendo que este valor será ratificado nos lança­
mentos futuros baseados em cálculos atua­
riais a serem aPresentados oportunamente. 

Brasília, 31 de dezembro de 1989. -Paulo 
RQberto dos Santos, Chefe da Seção de Con­
tabilidade - Contador CRC~DF 6683 -
Francisco dos Santos Passos, Contador CRC· 
DF4966. 

ATA DE COMISSÃO 

COMIS_SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMI­
COS 

4• Reunião, realizada em 
28 de março de 1990 

Às onze horas do dia vinte e oito de março 
d_e mil novecentos e noventa, na sala de re!J· 

_niões d~_ Comissão_. Ala Senador Ale~andre 
Costa, sob a presidêricia do Senhor Senador 
rairnundo Lira, co~ a presença dos Senhores 
Senadores: Jorge Bornhausen. João C<llmon, 
José Fogaça, Roberto Campos, Dirceu Car­
neiro, Aloízio Bezerra, Meira Filho e Márcio 
Lacerda, reune-se a Comissão de Assuntos 
Econômicos. Deixam ~e comParecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senãdores: 
Ronaldo Aragão. Gerson Çamata, lrapuan 
Costa Jr, João Lyra, Mansueto de lavor, Nel­
son Wedekin, Ruy Bacelar, Severo Gomes, 
Wilson Martins, Edison Lobão, Odacir Soa­
res, Marcondes Gadelha, Teotonio Vilela Fi­
lho, José Richa, Olavo Pires, Carlos De Car­
li, Moises Abrão, Maurício Corrêa, Ney Ma­
ranhão e Jamil Haddad. O Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, que e dada 
como aprovada. A seguir o Senhor Presiden~ 
te coloca em votação os requerimentos de 
n~ 01 e 02 de_ 1990, de autoria dos Senhores 
Senadores José Fogaça e Raimundo Lira, que 
visam convidar os Senhores Ibrahim Eris, 
Presidente do Banco Central do Brasil e An­
tonio Kandir, Secretário Especial de Política 
Econômica do _!"finistério da Economia, Fa~ 
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zenda e Planejamento a comparecer a es.ra 
Comissão a fim de fazer exposição sobre o 
Plano Econômico do Governo. Submetidos 
à votação, os requerimentos são aprovados. 
Constatando a ausência de quorum, o Senhor 
Presidente comunica que fi_~arão adiadas, pa­
ra uma próxima reunião, as seguintes maté­
rias: PLS n" !90/89. PLS n" 325/89, PLS n" 

62189, PLS n·· 115/89, PLS n" 171189- Com­
plementar, PLS n" 28/89, PLS N 59/89, PLS 
n" 264/89, PLS n" 66/89, PLS n" 159/89, PLS 
n" 170/89 -Complementar, PLS n" 161189 
-Complementar, PLS nu 168(89- Com pie· 
mentar, PLS n" 164189 ~Complementar PLS 
no 165/89 - Complementar, PLS no 85/89, 
PLS n" 222189, PLS n" 245/89, PLS n"234/89, 

PLS N !92/89, PLS n• 209/89, PLS n' !08/88, 
e PLS n·• 136/89. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião às onze horas e vinte e sete minutos, 
lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor presidente. -Senador 
Raimundo Lira, Presidente. 


